
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XUI- J'tt23 'IBlÇA-FatA, 12DEMAIODE 1917 BRASfuA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 

Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 37, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor COITeSJ>Ondente, em cruzados, a 103.3:!2,63 Obrigações do 
Tesouro l'laclonal - OTN. 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, nos termos do artigo 2• 
da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas 
do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspandente, em cruzados, a 103322,63 
Obrigações do Tesouro Nacional --:- OTN, junto à Caixa Econõmica Federal, esta na. qualidade· de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à construção de Centros Sociais Rurais, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de maio de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 38, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito mllhões, quinhentos e doze mU 
cruzados). 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Campo Mourão, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n• 93, de 11 de outubro de 1976, alterada· pela· Resolução n' 140, de 5 de dezembro de 1987, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de ez$ 8.512.000,00 (oito milhões, ·quinhentos e doze 
mil cruzados), junto ao Banco do Estado do Paraná S/ A, este na qualidade de agente financeiro da operação, destinada 
à execução de obras de infra-estrutura urbana compreendendo: galerias de águas pluviais e pavimentação asfáltica, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco CentiaJ do Brasll, no respectivo processo. ~ 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de maio de 1987.- Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senador Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 39, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Adamantlna, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em cruzados a 33.363,76 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Adamantina, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução 
n 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 33363,76 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fimdo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à aquisição de veículos para transporte escolar, no Município. 

Art. 2• Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 11 de maio de 1987.- Htnnberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 22• SESSÃO, EM 11 DE 
MAJODE1987 

!.l-ABERTURA 
12-EXPEDIEI'ITE 
1.2.1 - Ccmunkaçiio 
Da Uderança do PMDB, indicando o Sena­

dor Severo Gomes para integrar a Vtc~Líde­
ronça. 

1.2.2-Re<!uedmentos 

['i<:> 64/87, do Senador Itamar Franco, solid­
tando aO Poder Executivo informaçõe~ para 
instrução do PLC N• 22184 .e PL N• 2.158/83. 

N" 65/87, do SenadQr Itamar Franco, solici­
tando o desarquivamento do PLS n9 152/83. 

N9 66/87, do Senador Carlos Chiarelli, soltci­
tando ·a convocação do Ministro dos Trans­
portes, Dr. JOsé Reinaldo Carneiro Tavares, 
para prestar esclarecimentos sobre a situação 
das ferrovias nadonais. 

SUMÁRIO 
1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADoR JAMIL HADDAD, como lfder -
Dívida externa brasileira. 

SEI'IADOR CARLOS CHJARELLJ. como r.­
der -Convocação do Ministro dos Trans­
portes ao PlenáriO do Senado. 

13-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 105/66 (n' 
7.679/86, na Casa de orígem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que atribui 
ao Tribw1a1 de CoiltãS da União, a pã.rtir do 
exercício de f986, a fiSCalização da aplicação 
pelos Estados, DistritO Federal, Territórios e 
M~nicfpios, inclusive por suas entidades da 
Administração Indireta e Fundãções, das 
transferências de recursos federais. Discus­
são adiada, nos termos do Requerimento n9 

67187,. para exame da COmissão de Consti-

tuição e Justiça, tendo usado da palavra o 
Senador J\I~ndre Costa. 

-Projeto de Lei .do Senado n9 254/86, de 
iniciativa do Senhor Presidente do Tribunal 
Federal de RecW'SOs, que altera a redação do 
art 4~ da Lei n9 7.007, de 29 de junho de 
1982; e dá outras provídências. Discussão 
adiada, nos termos do Requerimento n9 
68187, a fim de .ser feita na sessão de 8 de 
junho próximo. 

- PCajeto de Resolução n9 10/87, que auto­
riza o Governo do Estado do Pará a alienar 
à EmpreSa Santa Marta Agroindústria Ltda, 
terras de sua propriedade localizadas no Muni­
cípio de Moju e medindo até 12.000 ha (doze 
mil hectares}. Votação adiada, por 30 dias, 
nos termos do Requerimento n9 69/87, após 
usarem da palavra õs Senadores N~n Car­
·neiro,Jamn Haddad, Leite Chaves, Joio Mene-
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zes, Marcondes Gadelba, Jarbas Passarinho, 
Cid Sabóia de Carvalho e Nelson Wedekin. 

-Projeto de Resolução n9 16/87, <=iue altera 
a Resolução n91 de 1987, do Senado Federal, 
que estabelece normas de elaboração legis­
lativa durante o perlodo de funcionamento da 
Assembléia Nacional ConStituinte. Discussão 
adiada por 15 dias, nos termos do Requeri­
mento n9 70/87. 

-Mensagem n9 109/83 (n~ 193/83, na ori­
gem), submetendo à apreciação do Senado 
Federal processo de interesse d.o_S_e_nhor Ho­
rácio Sabino Coimbra, que trata da ratificação 
de alienação de terras devolutas,_ situadas na 
faixa de fronteira, efetuada originalmente pelo 
Estado de Mato Grosso. Apreciação sobres· 
tada, em virtude da falta de quorum para 
votação do Requerimento n9 71/87, após pare­
cer favorável proferido pelo Sr. José Rlcha, 
nos termos do Projeto de Resolução n~ 42/87. 

~Mensagem N9 337/86 (No 468/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zado o GoVerno do Estado de Rondônia a 

__ C9(1tratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados a 150,000,00 OTN, 
para_flns que especiflca. Apreciação adiada 
por 28 dias, nos termos do Requerimento n9 
72187. 

1.3.1 - DlscW'sos após a Ordem do Dia 
SENADOR NABOR JÚNIOR --,- Atual crise 

econômic~_do País. _ . _ ___ _ 
SENADOR FRI\NOSCO ROLLEMBERG­

Pede re~~me_çio Decreto-lei que regulamen­
tou a compensaçã-o do Imposto qe Renda. 

SENADOR JUTAHY MA~- Polí­
tica ambiental. 

SENADOR LCXJRIVAL BAPTISTA- Cente­
nário de nascimento de Gilberto Amado .. 

SENADOR DIVAWO SURUAGY- Faleci­
mento de AUgusto Mac:hado. -

SENADPR O lA. VO PIRES - Intervenção 
do Incra e da Fi:ü)_a1 no projeto Burareiro, no 
Município de Arique_mes - RO. 

SENADOR ElJJSOj'{ LOBÁO -- Ferco•ia 
Norte-SuL . -

1.3.2 -Comunicações da Presidência 
Arquivamento do Requerimento no flj/87, 

Udo no Expediente. 
Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se dia 13 próximo, quarta-feira, às 18 ho-
ras e 30 minutos, cQm Ordem do Día que _ 
designa. 

-1.4 - ENCERRÃMENTO 
slo ~~OPROFERIDOEMSES-

- Do Senador Leite Chaves, proferido na 
sessão eLe 8-5-87. 
3-MESA DIRETORA 
4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 

Ata da 22.,. Sessão, em 11 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária,da 48~ Legislatura 

Presidência dos Senadores: Jutahy Magalhães 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACI"f,',M-5E 
PRESENTES OS SRS. SE!'IADORES: 

- Mário Maia - Aluizio Bezerra - Nabor Jú­
nior - Leopoldo Perez - Qd.a.dr Soares - Ro­
naldo Aragão - Olavo Pires :- João Menezes 
-Jarbas Passarinho -João Ca"stelo - Alexan­
dre Costa- Edison Lobão --Chagas Rodrigues 
-Hugo Napoleão- VIrgílio Távora- Qd Sa· 
bóia de__ Carvalho ......;.. Mauro Benevides - Josê 
Agripino- Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raimundo Ura- Marco 
Maciel - Antonio Farias ......:.- Mãns\.leto de Lavor 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy -
Francisco RoJiemberg- Lourival Baptista: -Ju­
tahy Magalhães - Ruy B~celar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata -"João Calmon -
Jamil Haddad - Afonso Arinos_ -_Nelson Car­
neiro -Alfredo Campos- Ronan Tito -Severo 
Gomes -Fernando Henrique Cardoso -Mário 
Covas- Mauro Borges -lram Saraiva - Pom­
peu de Souza - Mauricio Cotrêa - Meira Filho 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -A 
lista de presença acusa o comparecimento de 
47 Srs. Senaàores. 

Havendo número regimental, dedaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, comunicação q1,1e será lida pelo 
Sr. 19-SecretáriO. 

Odacir Soares e João Castelo 

É -lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
. - Brasílfa, 21 de abril de 1987 

OI n• 30/87-~).id PMOB 
SenhOr Presidente, 

-Em --ateridimenfó ao· disposto no parágrafo 2° 
do artigo 64- do Regifnento Interno, tenhO a honra 
de indicar o Senador Severo Gomes para integrar 
o colégio de Vice-Líderes- do Partido _do Movi­
mento Demo.crático Brasileiro no Senado Fed~­
raf. ITiafltidas as indicações ariieriores e ressal­
vando o direito de indicações futuras e comQie­
mentai'es. 

AproveitO o ensejo para reiterar a V. &; meus 
protestos de api-eço e admiração. -Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
expediente lido vai à public_ação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19-secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTOS 

REQUERIMENTO 
N• 64, de 1987 

Requeiro à Mesa. na formã dO art. ~9. inciso 
~ alinea "b", do Regimento Interno, sejam solicita-

das ao Pod~r Executivo, a~vés _da Casa Civil, 
as seguintes informações relativas aos --PLC 
00022184 e PL 02158183: _ 

1) Por que um contrato de 20 anos de duração 
e no valor _de us~ _2,65 bilhões é assinado so-: 
m(;!nte por um Presidente_ e uni Diretor de Estatal? 

2) Por que a Minerações Brasileiras Reunidas 
(MBR) teVe esta preferência considerando que a 
rentabilidade do frete da empresa está em 3~ 
lugar, conforme hierarquização de fluxo feita pela 
própria empresa? 

3) Foram consult&das outraS fímias. tais como 
COSIPA, CSN, Cía. Cimenteira de MG, Açominas, 
Belga, Usiminas? 

4) Como que um_ contra{Q_ privifegia um único 
cliente em 80%_ da capaddade de utilização de 
uma ferrovia que custará US$ 2,65 bilhões à toda 
fiªçãç?-- --- -- -----

5) Quais os recursos (quantos são? e otigem) 
para conclusão da ferrovia do aço? 

6) QüiiíS critérios uti1izados na seleção, por par· 
te dos negociadores~ quanto às origens desse re-
curso? - -

7) Quais foram os agentes financeiros, os nego­
ciadores e quem os credenciou? 

8) Como serão amortizaçlos os (eÇ!J(®S ora 
conseguidos? -

9) De onde virão os recursos para aquisição 
da frota adicional _de J~om_Qtivas necessárias à 
consecução desse transporte? 

1 O) Por que foi preterida a CSN, dada sua exce­
lente local-ização geográfica em relação ao trans­
porte (origem - jazido de minério da CSN -
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(Casa de Pedra), destino- Volta Redonda _(Boca 
do A1to Fomo)? 

11) Por que não teve representante do Governo 
de Minas nesta negociação, considerando que as 
características e o proje'to inicial visava o desenvol~ 
vimento do parque industrial mineiro? 

12) Por que nas negociações para conclusão 
da Ferrovia do Aço não foram incluídos os recur~ 
sos necessários para a complementação do Porto 
de Sepetiba (Cfa. Docas do RJ) (MT), já que com 
apenas 18 milhões de dólares, contemplaria a 
atual demanda de 200 rrlii tonfmês de exportação 
de minérios de ferro __ (produzido pelos minera­
dores do Vale do Paraopeba) e 100 mil ton!mês 
deguza? 

13) Considerando que o ex-Superintendente da 
SR3, Eng' Haroldo Barros Fonseca, era sabida­
mente contrário_ a esta negociação, firmada em 
contrato em 9 de fevereiro próximo, por que seu 
afastamento em 7 de janeiro de 87? Foi por isso? 
Caso contrário, qual a razão do seu afastamento? 

14) Enviar ao Senado Federal toc;ios os contra­
tos assinados com a Minerações Brasileiras Reu­
nidas (MBR), com os bancos nacionais e ou es­
trangeiros. 

Justificação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

Sehado n<:>1S2/83, feita á reron"stituição do pro­
cesso,_se necessária. 

Sa1i1 das Sessões, em 11 de maio de 1987. 
-Senador Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Este 
requerimento será publicado e incluído em Or­
dem do Dia, nos termos do disposto do art. 269, 
incÍso I! do regimento Interno. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares)- So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
19-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1• 66, de 1987 

Nos termos do art.- 4-18 do Regimento Interno 
deste-: SeriadO i=ederal, vimos requ~re. r a V .. Ex' 
que se digne submeter ao veredito dos nobres 
Pares o presente requerimento, no sentido da con­
vocação do Senhor Ministro de Estado dos TraJ1s­
portes, Dr. José Reinaldo Carneiro Tavares, para 
comparecer ao Plenário, a fim de dissertar e ser 
argüido sobre temas referentes àquela Pasta, par-
ticularmente a respeito da situação de nossas vias 

A Rede Ferroviária Federal S/ A- (RFFSA) e- ferroviárias, rodoviárias e portuárias, bem c?mo 
a Minerações Brasileiras Reunidas (MBR) assina- investimentos e _obras em andamento, prev~.stos 
ram em 9-2-87 um contrato com prazo de 20 _ para esses importantes setores. 
anos que para ser cumprido exige a utilização Termos em ·qu~ 
de 80% da capacidade da Ferrovia do Aço, so- E. Deferimento. 
mente para es:Sà finalidade. _ ·-·-·- Brasília, 11 de maio de 1987. -SenadorCar-

Para o transporte de 20 milhões de toneladas los ChiareJU, Uder do PFL- Senador Feman· 
por ano, fica evidente que será necessária a com- do- Henrique Cardoso, Uder do PMDB. 
pra de vagões ~ locomotivas. Estas, serão adqui-
ridas pela RFFSA e os vagões adicionais serão OSR.PRE.siDENTE(ÚdacirSoares)-Este 
alugados pela MBR à Rede, por 15% de desconto requerimento será publicado e incluído, oportuna-
no frete. A manutenção ficará a cargo da RFFSA. mente, em Ordem do Dia. 

Dando-se preferência aos trens da MBR, eles Há oradores inscritos. 
serão destinados às indústrias siderúrgicas nacio- ConCéâo a palavra ao nobre Senador Jamil 
nais (CSN e COSIPA) e não poderão circular pela Haddad, como Líder do PSB. 
citada Ferrovia. Acontece, porém, que os trens 0 SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pronun-
de cimento e produtos siderúrgicos também não da 0 seguinte discurso.) - Sr. Prbiidente, Srs. 
poderão se beneficiar da Ferrovia do Aço. Senadores: 

Tal requerimento se torna fundamentalmente Em hora oportuna e fazendo~se fiel intérprete 
necessário porque a Minerações Brasileiras Reu- dos sentimentos da Nação, decidiu este Senado 
nidas (MBR) intermediará somente 2% do valor criar- Comissão Especial para investigar o pro-
total do investimento que é da ordem ·de US$ - c.e.s.SQ de _endividamento externo de nosso Pafs. 
2,65 bilhões. Recebe um contrato de 20 anos Não há mais porque ressaltar a importância da 
de duração com um comprometimento de 80% matéria, nem insistir em sua influência na grave 
da capacidade da Ferrovia do Aço. crise em que nos debatemos. Mas é preciso afir-

SaladasSessões, 11 de maio de 1987.-Sena- mar que a dívida externa não pode ser encarada 
dor Jamil Haddad - Senador Itamar Frw:aco. como fenômeno isolado. Ela nos remete à discus­

são do modelo de sociedade que perseguimos; 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Este --dependente dela está o nosso modelo econômi­

requerimen_to será publicado e incluído e~ ?r-_ co-social. A dívida externa está na raiz de nosso 
dem do Dia, de acordo com o art. 23~, !D-CISO processo inflacionário, na raiz ~o processo de 
V( do Regimento Interno. conceritràção de renda, está na raiz de nossa crise 

OSR.PRESIDEI'ITEOdacirSoares)-Sobre política. 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Se- - ST, Presidente, a análise da dívida externa brasi-
cretário. !eira, em sua configuração atua1, nos informa iniw 

cialmente sobre a existência de um caso típico 
É lido o seguinte: de niá gestão dos negócios púbücos. Essa infor­

REQUERIMENTO 
N• 65, de 1987 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 367 do Regimento Interno, 

requei,ro o desarquivamento do Projeto de Lei do 

mação, entretanto, é insuficiente; na verdade, o 
endividamento do País- endividamento que de· 
veóamos escrever entre aspas, posto que a rigor 
o País nada deve - funciona como forma per­
versa de transferência de renda entre sociedades 
na esc:"' a internacional, sendo que. atrelada como 
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está ao endividamente interno, funciona também 
como um instrumento de transferênci.3 de renda 
entre ·classes sociafs, das mais pobres para as 
mais ricas. 

Formalmente, as relações entre o País _e o exte­
rior - iSfo é, entre o Brasil e os países desen· 
volvidos- aparecem como se fôssemos um .de_~ 
Jes· essencialmente, dadas as nossas pecubanw 
dades históricas e a perversidade, igualmente his­
tóriCa, de._nossas classes domipantes, a adoção 
de procedimentos idênticos não é mais do _que 
uma forma de perpetuação do status de socie· 
dade colonial-exportadora que em certa medida 
ainda detemos. 

Conl. efeito, deveria ser um princípio elementar 
que um País deva expo~r o que tem em excesso 
para que possa importar aquilo de que necessita; 
no Brasil, não só exportamos aquilo de que temos 
fa1ta, como não importamos aquilo de _que~ a ~ 
ciedade neçessita para atender às suas c_arenc1as 
básicas, produzir, poupar, investir e desenvolver­
se. 

Há uma frase trivia1, _dita aqui desde o periodo 
colonial, segundo a qual o País n~o pode .desen­
volver-se sem a ajuda do capital estrangeiro. No 
entanto, todo leigo sabe hoje que a ~nção soc;ial 
do capital estrangeiro não é a de ajudar a run­
guém, mas a de acumular-se, reproduzir~s~, sen­
do que o seu papel é danoso para a soc1edade 
que o produz quando essa acumu1ação e a res­
pectiva reprodução se realizcgn fçra das suas fron­
teiras territoriais. 

A!é os anos 60, praticamente não tínhamos 
no Brasil um estatuto legal que disciplinasse o 
ingresso e a atuação do capital estran§leiro. Na 
prtmeirã metade daquela década, pressoes popu­
lares levaram à elaboração de uma legislação 
razoavelmente justa a respeito da remessa de lu­
cros para o exterior. A limitação dessas rem~, 
porém, deixou de ser questionada desde então. 
O motivo disso está em que a prática de ingresso 
no País de capital sob a forma de capital de risco 
entrou_em_dedínlo; ~m vez disso, tomou impulso 
o ingresso de _capital sob a forma de empréstimo. 
A par dissO, essa rriudança de tática correspond~u 
também ao inicio da chamada era de transnaclo­
nalização-do capital, caracterizada pela desvincu­
lação do sistema capitalista de suas velhas bases 
nacionais para planejar-se agora em escala plane­
tária, mas de forma coordenada a partir do centro, 
isto é, daquelas regiões que em primeiro des:n· 
volveram os instrumentos operativos necessános 
ao exercido dessa coordenação. O Brasil, ao inter­
nacionalizar sua economia, não o fez. porém, co­
mo Pais desenvolvido e maduro, mas como eco­
nomia subdesenvolvida e dependente, situada em 
patamar abaixo, em termos de etapas históricas, 
em relação às chamadas sociedades desenvol­
vidas. De País subdesenvolvido no -~entldo antigo 
do -lermo exportador de matérias-priffiaS com 
baixo nív~l de elaboração e escassa divisão do 
traba1ho, passamos à condição de País periférico, 
de tecnologia entre intermediária e avançada, ma~ 
com uma pauta não comandada pelas necessi­
dades da população, senão pela demanda inter­
nacional, formatada pela estrutura de marketlng 
e as necessidades de invest_imentos das corpo­
rações multinadonais. 

A magnitude da dívida externa brasileira e_ a 
forma como se foi produzindo e acumulando, 
não é a causa das causas, mas apenas um reflexo 



Maio de 1987 

da situação em que este País se inseriu na nova 
economia internacionalizada, não como uma-so­
ciedade industrializada que tivesse feito a tenipo 
a sua revolução capitalista, mas como uma_ socie­
dade periférica, dependente e subordinada a deci­
sões tomadas a partir de fora. 

Se, por causa do estatuto colonial que noS re­
geu, mesmo após a independência política, nunca 
conseguimos acumular poupança interna sufi­
ciente para demarrar um processo de industria­
lização autônomo, não teríamos- por que- dispor 
dessa poupança interna para ingressar autono­
mamente na nova fase de economia transnacio­
nalizada. E nunca tivemos, porque esse re~isito 
só pode ser alcançado a partir do momento em 
que o País orienta o seu sistema produtivo para 
o mercado interno. Se _nunca f12;emos isso sufi­
cientemente, é claro que não pudemos dispensar 
o chamado "concurso" do capital externo para 
o desenvolvimento nacional. Não se trata de uma 
questão de fatalidade ou de incapacidade congê~ 
nita, trata-se de uma questão de cultura e de pos~ 
tura das classes dirigentes deste País, aJienadas 
de sua real condição e por isto mesmo cúmplices 
do processo de deterioração que assola a nossa 
sociedade. 

Que diferença faz entre o ingresso de capital 
sob a forma de capital de risco, como tínhamos 
no passado, e o ingresso sob a forma de capital 
de empréstimo, como temos na atualidade? A 
sutileza, que neste caso é muito importante, é 
que sob a primeira forma os beneficios e os encar­
gos eram privatizados pelos tomadores. A forma 
de empréstimos, mais perversa, privatiza os bene­
ficios e socializa a dívida. Daí dizer-se que o Pafs 
está endividado, que pagar essa dívida e o seu 
serviço é uma obrigação de todos, sendo que 
a grande massa do povo em nada ou quase nada 
se beneficiou com a aplicação desses re_cursos 
tomados de empréstimo. 

Vejamos por que: cerca de um terço do atual 
montante da dívida externa brasileira corresponde 
a empréstimos tomados por corporações multi­
nacionais, com aval do T es_olU"Q Nacional. Este 
é o caso mais explícito de privatização- de bene­
ficios e socialização da dívida. Em muitos casos 
-e o exemplo mais contundente é_ o do Projeto 
Jari, uma monarquia que se instalou em território 
brasileiro sob os auspícios do governo ditatorial 
- essas empresas jamais saldaram esses _com­
promissos, sequer em moeda nacional. Essas 
corporações, com grande poder de coordenação 
sobre os mercados mundiais, cuidam sempre de 
controlar as economias do Terceiro Mundo, dos 
países periféricos, através de expedientes como 
os do superfaturamento, do subfaturamento, da 
manipulação das relações de jntercâmbio, para 
que jamais esses palses dependentes e _devedores 
alcancem uma situação de independência e de 
equilíbrio em suas contas externas. por mais que 
consigam exportar. A Casa assistiu, na última 
quarta-feira o Sr. Dilson Funaro, com autoridade 
de ex-Ministro da Fazenda e até bem pouco prin­
cipal negociador brasilerio, reconhecer a existên­
cia e prática de todos esses mec~nismos de frau­
de. Há que apurá-los, mensurá~los e descartá-los 
de nossa dívida. O segundo componente, dessa 
sangria, menos explícito, é a parcela composta 
por empréstimos tomados por empresas estatais, 
para fins de construção - no melhor dos casos 
- da infra-estrutura necessária ao aninhamento 
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interno do capital fixo de propriedade .de corpo­
rações multinacionais. Fica patente esta prática 
no caso das empresas estatais de energia, que 
tomam re~rsos externos para construir plantas 
hidrelétricas, que suprirão_ de energia, por exem­
plo, plantas metalúrgicas de não-ferrosos. Neste 
caso, a corporação multinaclonal se beneficia -
além dos incentivos de toda ordem com que são 
agraciadas pelo Estado- do subfaturamento in­
temo, praticado pelas próprias autoridades brasi­
leiras, ao assegUrar-lhes o suprimento desse insu­
mo a preços subsidiados. Como, nesse caso parti­
cular que estamos citando, os custos de energia 
correspondem em geral a mais de 60% dos, cus­
tos de produção, a ponto de dizer-se que alumíniÕ 
não é outra coisa senão energia elétrica em estado 
sólido, pode-se imaginar que magnitude tem que 
assumir o esforço desta sociedade para manter 
o seu crescimento contábil a despeito do seu sub­
desenvolvimento real. 

___ Sr. Presidente e Srs. Senadores, ilustremos a 
afirmação com um caso concreto. O Nordepte 
- cujos déficts de produção de energia elétrica 
vem sendo antecipados pela CHESF há mais de 
1 O anos. O Nordeste, nossa reQião mais carente, 
está ameaçado de racionamento çlo consumo de 
energia. Faia-se em algo como 30%. E por quê? 
Para atender à brutal expansão de demanda deter­
minada pela operação da Alumar, subsidiária da 
multinadonal Alcan. 

Com o m-ãioi" ·empobrecimento do Nordeste 
garantiremos os lucros do capital internacional. 

O Sr. VIrgílio Távora - Eminente Senador, 
permite V. Ex' um apãite? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. V'lrgilto Távora - Estando presente 
ao plenário - rião sendo maranhense, está claro 
-, permita-nos discordar de V. Ex', em parte, 
na questão do raCiOnamento de energia a que 
aludiu. Não apenas por causa da ALUMAR. que 
o problema existe, é pela imprevidência. A ALO­
MAR pode agravar o problema, mas foi a imprevi~ 
dênciã governamental; foi a falta de alocação de 
recursos para terminar ltaparica, para tomar reali­
dade a duplicação do linhão de Tucuruí até Presi­
dente Dutra que nos coloca nesta situação de 
tanta- ãõ.QUst:fa como a que no momento estão 
passando os industriais do Nordeste, em parti­
cular. Apenas esse chega para sempre caracte­
rizar que a nossa região é prejudicada, porque 
os fatos- e não é só este Governo- não corres­
pendem àS palavras. Permita-nos a citação latina 
res, DoR vema:, já estarrioS cansados de palavras, 
desejãmos apenas ação. 

O SR. JAMIL HADDAD -Nobre Senador 
Virgilio Távora, V. Ex', que conhece bem esse 
problema, __ sabe que, na realidade, não é o caso 
da ALUMAR, pura e simplesmente, que ocasiona 

·e que está ocasiOnaridõ essa dificuldade do con­
sumo de energia elétrica no Nordeste. Sabe V. 
Ex' (Júe no-éaso- do aluminio há ne<:eSsidade de 
um consumo brutal de energia, tanto que se diz 
que o alumínio é a energia sob a forma sólida. 

O Sr. VIrgíliO Tá.Vora -Eminente Senador, 
queremos caracteriz.a:r bem. Não é uma opinião 
nossa, mas de todos os nordestinos. A AL<JMAR 
apenas agrava uma situação que não existiria se 
houvesse resposta com atos, com ações às pro-

messas, não s6 do atual Governo, como do ante­
rior, quanto a esses investimentos energéticos a 
que nos referimos. 

O SR. JAMIL HADDAD-Nos últlmos anos, 
contudo, esses clois componentes da dívida exter­
na brasileira adquiriram uma expressão menor, 
em termos de adversidade social. De fato, a partir 
de dados divulgados pelo Banco Central do Bra­
sil... 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex' um 
aparte? - ·--· --

OSR. JAMIL HADDAD-Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Edison Lobão -Senador Jamil Had­
dad, de algum modo concordo com as observa­
ções do Senadof VirQllio Távora, embora não com 
todas. A respeito da AlUMAR estou inteiramente 
de acordo. A AL<..!MAR não é responsável pela 
falta de energia que ocorre neste momento.. Ela 
própria, por recomendação do setor energético, 
concordou em abrir mão de 15% de sua energia, 
o que Já lhe provoca um prejuízo anual da ordem 
de 12 ffiilhões de dólares. AALUMAR. es~ perden­
do por ano 12 milhões de dólares em razão desse 
corte de-15% de sua energia. Agora, quando ela 
se implantou no Maranhão, recebeu o compro­
misso do Governo de que teria energia farta para 
movimentar a sua indústria. O que de fato está 
ocorrendo é que o linhã.o de Tucuruí não se com­
pletou, pOrque energia farta prOOuzida-em Tucuruí 
existe. O que é necessário agora, e já está sendo 
implementado pelo Governo José Sarney, é a 
construção do linhão. Terminado esse linhão, po­
demos instalar dezenas de empresas como a 
ALUMAR, e não haverá falta de energia. Muito 
oprigado a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
Edison Lobão, V. Ex' vem ao encontro de meu 
raciocínio. AALUMAR. quando lá se instalou, rece­
beu do Governo a promessa- de energia farta e 
teve, na realidade, subsídios para se instalar. Em 
contrãpartida, empresários nacionais daquela re­
gião não tiveram subsídios nem favorecimento 
algum para que pudessem desenvolver as suas 
indústrias a partir de facilidades no campo energé­
tico. Era_ apenas este detalhe que queria deixar 
colocado: a diferenciação de tratamento. O pro­
blema é que a ALUMAR foi subsidiada e está rela­
cionada com empréstimo externo çleste Pais para 
a sua instalação -o que aumentou a nossa divida 
externa, é um dos fatores de aumento da nossa 
dívida externa. 

Em contrapartida, na prática, o que está sendo 
realizado, através desses empréstimos, no campo 
sodal? Essa é uma realidade flagrante neste País. 

O Sr. Edison Lobão - Permite V. EJcl' uma 
nova intervençáo? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tisfação, nobre Senador. Ouvir V. EX' é sempre 
uma satisfação. 

O Sr. Edison Lobão - Muito obrigado a_ V. 
EX Senãdor Jamil Haddad. A empresa recebeu 
realmente alguns subsídios, isto é, um preço sub­
sidiado da energia que consome. As indústrias 
que se implantam no Nordeste são também sub­
sidiadas. Mas veja: o Brasil nada perdeu com esse 
subsídio, porque, em contrapartida, deixamos de 
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importar alumínio, pagando em dólar. -Agora pas­
samos à condiçào de exportadores de_ alumínio. 

O SR- JAMIL HADDAD - A preços avil­
tantes •. 

O Sr. EdJson Lobão - Não. A um preço 
de mercado. 

O SR. JAMIL HADDAD -Mercado interna­
danai, clitado de fota pai'a dentrõ. 

O Sr. Edison Lobão- A preço de mercado 
intemadonal. 

O SR. JAMIL HADDAD -Internacional, dita­
do de fora para dentro~ 

O Sr. ·Edison Lobão -Se mão tivéssemos 
produzido o alumínio no __ Mat:alihâQ, e~riamOs 
importando por um preço altíssimo e pagando 
em dólares.. Portanto, não há a menor diferença. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador, 
peço aos companheiros, aos nobres Senadores 
que prestem atenção a este detalhe do meu pro­
nunciamento, que é um detalhe alarmante. Alar­
mante! 

De 1970 a 86, "ingressaram" no País, numa 
ficção contábil, cerca de 15)Q b_ilhões e 800 mi­
lhões de dólares e regressaram, a título de paga­
mento do serviço da dívida, cerca de 184 bilhões 
e 100 milhões de dólare~ norte~amerlcanos e ain~ 
da ficamos devendo cerca de 106 bilhões. 

Quero deixar bem claro que são dados tirados 
de informações do Banco Central; tenho em mãos 
o quadro levantado pela minha assessoria para 
entregar àquele Senador que assim-o desejar. 

O Sr. Leopoldo Peres -Permite um aparte, 
Senador? 

O SR. JAMD.. HADDAD - Com a ma_kir sa:­
tisfação, nobre Senador Leopoldo Peres. 

O Sr. Leopoldo Peres - GOstaria que V. Ex' 
repetisse os, dados e o tempo. 

O SR. JAMIL HADDAD- Em números re~ 
dondos, 200 bilhões de dólares. 

O Sr. Leopoldo Peres - Etn que período 
de tempo? 

O SR- JAMIL HADDAD - 1970 a 1986. 
Nesses dezesseis últimos anos. E, retomçu:am pa­
ra pagamento de serviços _e rolagem da dívida, 
184 bilhões. Apenas 8%, na realidade, entraram 
no País e aqui fizeram parte de seu caixa. 

Esses dados foram confurnados pelo Ministro 
DI1son Funaro. V. Ex' estava presente na Comis­
são, S. Br confirmou dizendo que esses dados 
eram reais. Tinham que ser reais, porque foram 
tirados do Banco Central, quer dizer, de dados 
referentes do Banco Central. 

O que devemos? Vejam, devolveu-se a impor­
tância de 184 bilhões, contabilmente, e devemos 
ainda 106 bilhões. Não devemos nada, esta é 
uma realidade histórica, não devemos nada. A 
dívida está mais do que paga, não há dúvida ne­
nhuma a este respeito. Eu não tenho dúvida de 
que a Comissão presidida pelo nobre Senador 
Carlos Chiarelli, da qual tenho a honra de parti­
cipar e V. Br também, que nós, ao nos aprofun­
darmos no assunto dessa dívida, vamos constatar 
dados estarrecedores-porque na primeira abor­
dagem feita pela minha assessoria, levantamos 
esse dado, que é um dado real, de que nada 
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devemos, em termos d_a_dívida externa, no nosso 
País. 

Continuando, em uma primeira abordagem 
·desses dados, percebe-se que 92% do total dos 
empréstimos tomados no período se destinaram 
ao pagamento do serviço da dívida e os 8% res­
tantes se incorporaram, pelo menos teoricamen­
te, aos ativOs bfasileiros. _Dizemos teoricamente 
-porque~ em-plimelrcdUgar, nB.O Se sabe discernir 
exatamente que destinação tiveram esses recu_r­
só5, nem da relevância social dessa aplicaçãp, 
embora se possa supor que parte significativa de­
les, através dos mecaofs_rnos acima aludidos, de­
vem- ter--se destinado _d~ ou indir~amente a 
beneficiar cOfPoraçõeS- nlUitlnadonais. Relacio­
nando com os exportadores, esses dados nos au­
tOrizam dizer Que, nesse período- é um outro 
dado estarrecedor -, essas exportações cresce­
ram, em valor, cerca de 10 vezes, mas a dívida 
externa aumentou em cerca de 25 vezes. Portanto, 
o" aumento -ao vOlume de exportação foi -de 1 o 
vezes e o da dívida externa 25-_yezes. O que_há 
de mais cruel no movimento dessas contas nos 
últimos anos é que o crescimento da dívida exter­
na brasileira não se deveu - principalmente a 
partir de 1979, quando a situação se agrava ainda 
mais -a excesso de importações sobre exporta­
ções; inas a emprést:i'ri"lõs contraídos para pagar 
seiViços dessa mesma dívida, para a sua rolagem, 
coriú)" se costuma dizer em linguagem popular. 
Contraria-se, assim, o princípio elementar do co­
mércio exterior: expórta-s_e para não importar; a 
dívida externa passa a ser a geradora de si mesma. 
E por- mais que se exporte, e por menos que 
se importe, uma situação de equilíbrio não advirá, 
pOrque a deterioração dos preços relativos dessas 
exportações, manipulados, como tem sido sua 
tendência secular, correrá mais rápida do que a 
taxa média de crescimento da dívida. 

E esta Casa ouviu o Sr. Dilson Funaro, com 
a auto.ridade de ex-Ministro da Fazenda da Nova 
República afirmar que, enquanto os nossos pro­
dutos de exportação. numa escala teórica de zero 
a 100 caíram, nos últimos 1 O anos, para 75 os 
produtos industrializados cresceram para 140. 

Como qualificar esse regime de espoliação? 
Como obter recursos para fmanciar noss_o desenM 
volvimento e saciar a fome dos cartéis interna­
cionais? 
-E qUe cOnseqüências sOciais resultam dessa 

corrida para equilibrar as contas externas através 
de incfemento das exportações? Em primeiro lu~ 
gar, trata-_se de urna disputa inglória. A manipu­
lação dos preços relativos fará com que o objetivo 
jamais seja a1cançado. Em Segundo lugar, o perfil 
do sistema produtivo jamais estará referido às 
necessidades da sociedade brasileira, mas ao per­
fil da demanda mundial, que não coincide necesK 
sariamente com as nossas carências. Ademais 
disso, excesso de exportações gera expansão perM 
sistente da base monetária, que, combinada co.m 
a pressão sobre a oferta interna, conduz a persis­
tentes pressões inflacionárias. Desta maneira, a 
orientação da _economia Para o mercado externo 
conduz necessariamente à degradação perma­
nente da qualidade de vida. Não importa o grau 
de modernidade do sistema produtivo. Na verda­
de, quanto mais moderno, mais intensivo em ca­
pital; quanto mais intensivo em capital mais con­
centrador de renda; quando mais concentrador, 
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mais excludente e, logo, mais penoso em termos 
de _custo social. 

Assim, a problemática da dívida externá brasi­
leira, não obstante as suas aparências conjun­
turais, tem raízes mais profundas e está vinculada 
radicalmente ao estilo de desenvolvimento ado­
tado pelo País, à sua postura dependente, ao seu 
atrelamento, na condição de País periféricó, a um 
sistema econômico internacionalizado e coorde­
nado a partir do centro. O fracasso de políticos 
como a do Plano Cruzado, por exemplo, embora 
aparentemente determinado por boicotes inter· 
noS- de menor expressão, está na verdade ligado 
ao fato de que se propõem apenas a resolver 
aspectos superfldais da problemática econômica 
e socia1 do Pafs, sem, contudo, esforçar-se em 
nada no que respeita a transformações qualita­
tivas do nosso estiJo de desenvolvimento. 

Sr. Presidente e Sfs. Sena_dores, somos daque-_ 
lel? que entendem que a dívida externa deve ser 
radiografada pela Comissão Especial do Senado. 
Precisamos resolvê-las por todos os lados e sob 
todos os aspectos, precisamos verificar as cifras, 
o processo de ne_gocíasão e acumulaçãç_,_ o qes~ 
tino do dinheiro tomado lá fora, e, inclusive,juridi~ 
cidade dos contratos. 

O exame do texto constitucional vigente, a Carta 
de 1969, outorgada pela Junta Militar, indica ter 
havido, no Governo do General Emflio MédicL 
wna usurpação, pelo Poder Executivo, de funções 
próprias e indelegáveis do Congresso Nacional. 
Côm isso, desde então, as negociações relativas 
a empréstimos e endividamento externo têm sido 
realizadas por funcionários do Governo, até mes-­
mo do segundo e terceiro escalão. A dificuldade 
de controle dessas negociações, por motivos 
mesmo da extensão dessa competência, tem ge­
rado dúvidas sobre sua lisura e Jurldicidade. 

A natureza financeira da_ dírld_a externa brasi· 
!eira, que n~da mais é do_que o reflexÕ COiltábU 
de urna questão política, indica que a simples 
colagem dessa dívida, além de ineficaz, impedirá 
a_realização _de uma tarefa maior, que é o desen­
volvimento nacional, pelo menos de um tiPo de 
desenvolvimento que beneficie a grande massa 
do povo. 

É preciso que o Senado, já de_sde aQ:ora, em 
princípio por intermédio de sua Comissão Espe­
cial, acompanhe de perto essas negociações, e, 
principalmente, siga de perto a captação de "di­
nheiro novo". Necessitamos conhecer os movi­
mentos das contas da dívida externa brasileira 
nos últimos anos, precisamos conhecer a cOnsti­
tuição dessa dívida, os va1ores correspondentes 
a investimentos reais, a operações de financia­
mento ou refinanciamento de importações, bem 
C()mo as operações com valores que ficaram sim­
plesmente nó exteriOr, os cusfos de comissões 
e Seus beneficiários. É que, Sr. Presidente, a falta 
de "dinheiro novo", proveniente de outras institui­
çõeS internacionais de crédito, tem feito com que 
se encaminhe uma avalanche:~ de projetos ao Ban­
co Mundial, projetos esses cujo objetivo, na maior 
parte dOs casos, terinina por internacfóriãlizar divi­
sas a curto prazo, mas, em contrapartida, por am­
pliar ainda mais a dívida externa brasileira. Sabe 
o Senado que temos ·razões para temer as conse­
qüências das negociações com o Banco Mundial. 

Era o que tinha a dizer. (Muito _bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, 
que falará como Líder. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. 
Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do Orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Temas verificado, no decurso dos últimos dias, 
um noticiário intenso por mefo dos jornais, das 
emissoras de rádio, das televisões, levantando 
uma série de suspeições e fazendo uma série 
de acusações dos mais variados matizes, com 
relação à administração póblica federal. Quero, 
antes de mais nada, fazer aqui o regiStro da nossa 
renovada confiança na_ seriedade, na l~oneidade, 
na honestidade, na postura do Presidente José 
Sarney. 

Teníos, por outro lado, Sr. Presidente, a firme 
convicção de que esta Casa, e ninguém melhor 
do que esta Cãsa, tem o direito e o dever de 
ajudar a elucidar e de estimular a que tenhamos 
avaliações e jWzos corretos, não nascidos do par­
cialismo das posturas partidárias, não decorren~s 
do emocionalismo de circunstâncias transitórias, 
não afeitos a meras <:ircunstâncias de envolvi~ 
mentos, simpatias e amizades de natureza pes· 
soai. Sobretudo quando se põe em jogo a honora­
bilidade do cidadão e quando se argüi com rela­
ção à seriedade do administrador Jl:Úblico, é pre­
ciso que se tenha muito cuidado. E preciso que 
se haja com muita seriedade, com a coragem 
do equilíbrio e com a ousadia da moderação, 
não usando os verbos mais fortes e os adjetivos 
mais contundentes, pelo prazer da notariedade 
e da acusação leviana. 

Por isso, Sr. Presidente, em nome do Partido 
~da Frente Liberal, tendo tido a oportunidade de 
receber a solidariedade da liderança do PMDB, 
apresentamos requerimento, lido no início dos 
trabalhos desta sessão, no ExpedJente, convo_can­
do o E>:m9 Sr. Ministro dos TranspOrtes, Dr. José 
Reinaldo Tavares, para que aqui S. Ex' venha, 
nos termos dos poderes competentes e atribui· 
ções do Senado Federal, do aJto de sua autono­
mia e à luz da sua função de fiscaJizaç_ªo para 
que ele aqui venha nos expor e nos dizer das 
suas propostas rodoviárias, ferroviárias, portuá­
rias; e mais, Sr. Presidente, para que ele nos diga 
especificamente dos planos e investimentos de 
obras a executar e em execução. 

E com mais particularidade, que ele nos traga 
a sua palavra, a 'sua informação, os elementos 
documentais, a mecânica administrativa, o enca­
minhamento juridico, deste tema que se tomou 
tão notório e contraditório, que 'ª" a chama_da Fer­
rovia Norte-sul. 

Ttvemos a oportwridade, hoje, Sr. Presidente, 
de conversar com o Ministro. Posso dizer, nesta 
hora em que faço como que o anúncio polítlco 
do requerimento formulado, que S. Ex' pede, por 
nosso intermédio, às demais Uderanças partidá­
rias, que acelerem, agilizem a votação do requeri­
mento, porque gostaria S. Ex' de abrir mão de 
qualquer prazo que mediasse entre a apresen· 
tação do requerimento e a sua comparência a 
esta Casa, dizendo-nos do seu interesse em aqui 
estar, em poder apresentar a documentação -
que entende S. EX'~ a mais suflcente e adequada 
possível, farta, volumosa, segundo nos disse, e 
alicerçada em estudos técnicos, que n6s não ca-
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nhecemos, mas temos a sua palavra à guisa de 
informaç~o. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite o nobre 
Uder um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- Ora, isto s6 
nos dá prazer e certamente nos assegurará apren­
dizado continuado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Estamos muito 
interessados na Transbrasiliana. Como alguém 
já chamou, na "ferrovia cesarista", que estari'i! em 
vias de ser feita no Brasil. E, naturalmente, louva­
mos o Partido de V. Ex' por ter feito esta convo­
cação do Ministro. Mas se S. Ex' está tão interes· 
sado, seria interessante que, por seu turno, S. 
Ex' tirasse do dispositivo regimental, que permite 
ao Ministro ant~ipar-se, S. Ex' não precisa da 
Uderança para aprovar, S. Ex' toma a iniciativa 
e vem logo. Mas, então, como V. Ex' é um grande 
conhecedor do Regimento, certamente poupou 
S. Ex' de dar-lhe este conselho, mas agora, através 
de uma Uderança não comprometida. seria bom 
dar este conselho a S. Exl' 

O SR. CARLOS CHIARELLI -Apenas gos­
taria de dizer ao ilustre Uder que, se o fiZesse, 
nós estaríamos a exduir a iniciativa parlamentar; 
estaríamos tirando o direito do Congresso e do 
Senado de compartilhar do processo, do diáJogo; 
estariamos tirando dos Partidos políticos a inic:ia­
tiva de estabelecer_ essa ponte de comunicação, 
de fiscalização, de infonnasão. -

O Sr. Jarbu Passarinho - É uma hábil ex­
plicação. 

O SR. CARLOS CHIARELU .:.:_ Ensejada 
por uma brilhante inteNenção. 

Então, à luz desse critério de poder tomarem 
iniciativa o Congresso e os Partidos, é que nós 
estamos aqui a ponderar que não apenas está 
a apresentar um requerimento com a largueza 
e com a amplitude que cuidei nesse sentido. 

Permite-se, pelo Requerimento, que tenhamos 
como temática todo o campo de atividade do 
Ministério dos Transportes. Não nos aferramos 
e nem nos vinculamos num item, para que não 
se dissesse amanhã que a matéria fic;:ou fora de 
pauta na hora da argüição; em nome, indusive, 
do interesse, do esclarecimento da opinião públi­
ca brasileira, para que o Regimento não seja wn 
instrumento de postergação de wna matéria que 
está, digamos assim, com a notoriedade das man­
chetes e com a exigência de uma informação· 
imediata para que não se criem idéias errôneas, 
ou para que se cOndenem inocentes ou absolvam 
culp<ldos. 

O-qUe faço nesta hora, lamentando não ter 
podido utilizar, por força do ingrediente político­
partidário, a seqtpre sábia sugestão do estimado 
Líder Senador Jarbas Passarinho, é pedir, guarda~ 
das as necessárias exigências do Regimento Inter­
no, mas seguramente contando com o apolo das 
demais Lideranças partidárias - e a elas apelo 
que se solidarizem com essa solicitação - que 
possamos votar de pronto essa matéria; porque, 
repito, faço~o em nome da necessidade de eJuct~ 
dar, em nome da necessidade de esdarecer, e 
em nome, sobretudo, do desejo da opinião públi~ 
ca brasileira de conhecer rigorosamente essa si· 
tuação, com o adendo de que temos a oferta 
do Sr. Ministro de que oqul virá de imediato -
48, 72 homs, 5 dias, enfim - disse-me S. Ex' 

que não é afeito ao Regimento, como não poderia 
ser, que poderia vir ~é hoje aqui prestar depoi~ 
menta. Disse eu a S. Ext que tanta presteta seria 
inviável, face às exigências formais do Regimento 
Interno. 

O Sr. Vlrglllo Távora - Eminente Senador 
Carlos Chiarelli, antes de V. Ex' encerrar, permi· 
ta-nos um aparte? 

OSR. CARLOS CHIARELLI-Ouçooapar­
te de V. Ext 

O Sr. Vlrglllo Távora - Eminente Senodor, 
gostaríamos apenas de fazer wn apelo a V. Ex' 
que foi tão prestimoso em pre_star, digamos, essa 
satisfação ao Plenário, e através dele à opinião 
pública brasileira que estava reclamando. Colo­
que seus bons oficios, todo o prestígio de V. Ext, 
que é inegável, junto ao Governo, a fim de que, 
através de seus representantes, V. Ex' e o ilustre 
Líder do PMDB respondam àquele questiona~ 
menta que a nobre Çposição fez a V. ~;através 
de nossa palavra em dia 23 de abril de 1987, 
publicada DCN de 28 do mesmo mês. Acredi~ 
tamos que isso será até um contríbuto para esda· 
recer setor que está tão e tão_ c;rlticado, como 
o da política econômica do País. Estamos certQs 
de que V. Ex' não fugirá •a esSa solicitação, já 
que as explicações quanto à conduta do Plano 
Cruzado, prometidas e muito, até agora não che­
garam. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- (J]tiJnamen. 
te, meu ilustre e brilhante Serwdor Vargilio Távora, 
eu o tenho ouvido cada vez cQntunderrte em sua 
ironia que vai do plenário à COmissão. Ela extra­
pala os limites deste ambiente. 

E V. EX', apesar de que .e.u fale sobre ferrovias, 
não vai conseguir me tirardos trilhos da minha 
manifestação. Disso eu tenho c.erteza. 

O Sr. Virgílio Távora- Nem é nosso desejo, 
Ex' 

O SR. CARLOS CHlARELu - Seria um 
des.carrilamento _ 9ra_t9rio l~stirnável. Eu apenas 
gostaria de dizer que_ estamos, realmente, lem­
brando a V. Ex!', que tania nos tem cobrado, com 
tanta insistência e até mesmo com uma elogiável 
insistência, cumprindo uma exigência que vefo 
não da intransigência, mas que veio, naturalmen~ 
te, do direito de ser bem informado. E havia uma 
série de perguntas naquela sua catilínária, 

O Sr. VIrgílio Távora -Perdão, catilinária 
não. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não seria 
Isso entãO, não seria isso. Mas não em homena· 
gem, evidentemente ª Ca~nina, mas em h011'le­
nagem à origem romana mais não em homena­
gem, evidentemente, a Catilina, em homenagem 
à origem romana, Virgílio. (Risos.) 

Mas, o que gostaria de dizer é que naquela 
sua manifestação tão pertinente que V. EX' com 
as suas 8 ou 9 páginas de anotações nwnéricas 
nos deixavam bem dares de que estava fazendo 
de improviso. (RisoS.) ~Um item tratava~Se de> Mi· 
nistério das Minas e Energia e tenho certeza de 
que não lhe_ dei rigorosamente no prazo hábil 
toda a resposta que V. Ex' e o trabalho sério que 
fez mereceria ter. Mas, dei a melhor das respostas 
que pude colher na primeira sessão posterior à 
sua manifestação trazendo aqui informes, infor­
mações, dados, percentuais, bem a seu gqsto, 
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sobreb.ldo um homem exato, da PETROTRAS e 
do Minjstério das Minas e Energia. Agora, as ou­
tras questões que escapavam da área do Minis., 
tério das Minas e Energia que diziam respeito 
ao Ministério do Planejamento e da Fazenda. esta­
va aqui na ocasião, lembro-me muito bem, só 
falo nisso porque estava aqui presente o ilustre 
Uder da bancada majoritária, nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso que tem muito mais 
vínculos diretos, funcionais, partidários com os 
Ministros da área. Evidentemente que não me 
furto dessa tarefa, só que sou muito pequeno 
para responder por um Ministério tão grande e 
temos uma bancada muito limitada para dar sus­
tentação a um Governo tão expressívo. Então, 
o PMDB que tem, realmente, um número tão 
grande de parlamentares, uma bancada tão signi­
ficativa e com lideranças tão preparadas e com 
Senadores tão hábeis, evidente, é quem deve 

responder à maioria das perguntas, até porque 
dizem respeito àquela área, só isso. Mas, evidente­
mente, nós, que somos reserva ad hoc, um dia, 
podemos fazer esses tais atos não chegarem. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Mas, talvez, aí, 
nobre Uder, tenha sido a intenção re<:ôndita do 
meu querido colega de Bancada, Vtrgílio Távora, 
obrigar V. Ex' a declarar isso. 

O SR. CARLOS CHIARELU-Ele não que­
ria resposta, queria explicação, queria conftSSão. 

O Sr. Vírgllio Távora- Eminente SenadQr, 
permita apenas lhe aduzirmos, já que V. Ex' tanto 
está falando em ferrovia e em trilhos, com permis­
são do nosso Uder, nós queríamos era botar nos 
bi1hos determinadas questões aqui, há muito tem­
po lançadas e não respondidas. Quando V. Ex' 
atendeu ao pregão e, na parte do Ministério das 
Minas e Energia, defendeu embora com o brilho 
da sua inteligência, uma t®ria completamente 
esdrúxula, qual a de estatal poder apanhar os re­
cursos que não são seus, porque outras congê­
neres estão lhe devendo_~ o Tesouro promete 
lhes dar aval. V. Ex', claramente, respondeu a um 
duodécimo das perguntas. N6s, "humildemente", 
solicitamos explicação sobre os onze doze avos 
que estão faltando. 

O SR- CARLOS CHIARELLI - Farei todo 
o empenho, Senador Virg~Io Távora, para recor­
dar à Liderança do Partido Coligado, para atender 
a um Senador tão brilhante_ e que merece o maior 
respeito e admiração da nossa parte, mas que 
certamente, pelo acúmulo de encargos e tarefas 
ainda não pode lhe trazer essa manifestação. Até 
porque, provavelmente, na área da Fazenda, onde 
se concentrava o maior número de argüições, 
houve uma substituição não só do Ministro co_mo 
da equipe do Ministro. Penso que essa será uma 
das razões. 

O Sr. Virgslio Távora- Abusando da bon­
dade de V. Ex', esclarecemos: o que nós pedimos 
foram informações sobre fatos_ e ao mesmo tem· 
po sobre números. Mude qual for o ":'lnistro, faze-­
mos justiça, não haverão de mudar nem uns nem 
outros. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Mas pode 
não ter a pessoa para informá-lo dos fatos e rela­
donar os números. 
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O Sr. VJmillo Távora- Pobre Ministério, esse 
que, pela mudança do seu responsável; fica pobre 
de informações. 

O SR- CARLOS CHIARELU- Fica pobre 
de quem viabilize as informações. De qualquer 
maneira eu vou envidar esforços nesse sentido. 
Estão aqui vice-Uderes competentes que haverão 
de fazê-lo com a maior presteza, mas segura­
mente com a maior competência e bn1hantismo 
do que eu. E só" não faço com maior profundidade 
porque não sou, não quero ser um estranho no 
ninho, nem wn intruso no processo, dizendo-se 
que, às vezes, como· alguns ficam assustados, di­
~enda_ _que nós estamos assumindo espaços 
maiores que devemos, no Governo. Longe de nós 
essa pretensão e esse propósito. De qualquer ma­
neira, eu gostaria de ... 

O Sr. Leopoldo Peres -Só para infoirmar 
a V. Ex' que o Senador Vrrgí1io Távora, na oportu­
nidade devida terá da liderança do PMDB todas 
as respostas questionadas. E terá muito menos 
porque ele as precise, ele sabe muito sobre essa 
matéria e a conhece muito melhor do que eu, 
e mais pelo respeito que essa Casa lhe dedica, 
à sua cultura, aos seus conhecimentos econômi­
co-financeiros. Então, na ocasião devida, a llde­
rança dO PMDB se compromete a dar a resposta 
cabal que o nobre Líder Virgílio Távora pediu. 

O Sr. Vlrgillo Távora- Nada como o pres­
tígio do PFL junto a~ PMDB. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI-Senador Vir­
g!!io Jávor~ que o debate passe a ser entre o 
PDS e o PMDB, eu concordo, mas pelo menos 
me peçam a palavra. Eu- fico de coadjuvante, mas 
fora do processo não posso ficar. 

O Sr. Leopoldo Peres- Veja V. Ex'- como 
aqui a Aliança Democrática funciona. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu aguardava 
poder pedir a V. Ex', como dono da palavra, essa 
oportunidade dos apartes que se cruzam ... 

O SR. CARLOS CHIAREUJ- Parece que 
já houve usucapião aqui, não é? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Essa informação 
dada pelo PMDB, agora oficialmente, graças à 
provocação feita pelo Senador Virgílio Távora, e 
à sua habilíssima condução do problema, mostra 
que o PMDB, outra vez, é o senhor da ocasião. 
Disse O PMDB: na ocasião devida, e foi até subli· 
nhado pelo Uder: na- ocasião devida, Esse "devi· 
da" é que nós não sabemos quando será. Será 
depois da saída do Sr. Bresser Pereira ou será 
ainda agora? Essa é a oportunidade que nós bus­
carhos. Mas queria completar para dizer que lou­
vamos a atitude de V. EX"' fazendo esse requeri­
mento. E pela nossa Bancada, estamos dispostos 
a, desde logo, nos juntar às intenções de V. EXI' 
para trazer aqui o Ministro dos Transportes. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presi­
dente, já que tratávamos de um tema, e acabamos 
discutindo dois ou três, o que me parece que 
foi fecundo e útil, eu apenãs encerro· as coloca­
ções, dizendo da conveniência da celeridade na 
tramitação da matéria, na importância na eludda· 
ção desse assunto, que melhor ocorrerá com- a 
presença do Sr. Ministro, na disposição do Minis­
tro em estar aqui assim que possamos ultimar 
as coridições para que tanto ocorra, fonnalizando · 
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a convo~ç_ão, e no agradecimento à disposição, 
primeiro à Bancada do PMDB, que assinou junto 
essa convocação, e agora a manifestação do ilus­
tre Líder do PDS, em_nome da sua Bancada, que 
também dá condições a que tenhamos, portanto, 
praticamente, e agora com a manifestação do 
Senador Jamil Haddad, praticamente as Lideran­
ças da Casa desejosas de ter o Ministro aqui com 
a maior presteza. 

Sobre este assunto, também eu gostaria de di­
zer, o Senador Edison Lobão tem uma manifes­
tação que haverá de fazê-la, creio que logo depois 
da Ordem do Dia ou em momento mais oportuno. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Es­
gotado o terripo destinado ao Expediente, pas­
sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 105, de 1986 (n• 7.679/86. 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que atribui ao Tribu­
nal de Coritas da Onião, a partir do exercido 
de 1986, a fiscalização da aplicação pelos 
Estados, Distrito Federal, Territórios e MWli· 
cípios, inclusive por suas entidades da Admi· 
nistração Indireta e FWldações, das transfe­
rências de recursos federais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 1.024, de 
1986, da Comissão 
~de Finanças_ 

A materia constou da sessão ordinária de 13 
de abril último, tendo a discussão adiClda, a reque­
rimento dos Srs. Senadores- Ferna-ndo Henrique 
Cardoso e João Menezes, para a presente reunião. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
pelo Sr. 19-5ecretárlo. 

É lido o seguinte 

REQaERIMENTO 
N• 67, de 1987 

Nos termos do art. 31 O, alínea "a", do Regiw 
menta Interno, requeiro_adiam~nto _da discus.~ 
do Projeto de Lei da Câmara n~ 105, de 1986, 
que atribui ao Tribunal de Contas da União, a 
partir do exercício de 1986, a fiscalização da apli­
cação pelos Estados, Distrito Federal, Territórios 
e Municípios, inclusive por suas entidades da Ad­

_ministração Indireta.e Fundações, das transferên­
cias de recursos federais, a fun de que :!Obre ele 
seja ouvida a Comissão de Constitu[ção e Justiça. 

Sala das Comissões, 11 de maio de 1987.­
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
~anec~r sentados. (Pau,s.a) 

O Sr. Alexandre Costa- Peço a palavra, 
Sr. Presidente, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Alexandre Costa, 
pela ordem. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL - MA. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, peço a V. Ex" que 
mande verificar se não foi o segundo adiamento 
desta matéria. Se foi o segundo adiamento, o 
requerimento fere o Regimento e não pode ser 
posto em discussão nem em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - É 
o segundo requerimento. O Requerimento per­
mite que se requeira o adiamento por duas vezes, 
em votação simples. 

O SR. ALEXANDRE COSTA - Qual é o 
artigo do Regimento lntemo que diz isso, Sr. Presi­
dente? A votação da matéria está sendo adiada 
pela terceira vez? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Pela 
segunda vei:. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- Então. peço 
desculpas a V, Ext. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - V. 
Ex' está desculpado. 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Saores) - Etn 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai ao exame da Comissão de Consti­

tuição e Justi!;a. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)­
ltem2: 

Discussão, em turno únko, do PrQjeto de 
Lei do Senado n9 254, de 1986, de iniciativa 
do Presidente do Tribunal Federal de Recurw 
sos, que altera a redação qo art. 4~> ~ Lei 
n~>7,007,de29 de junho de 1982, e dá outras 
providências, {Dependendo de parecer.) 

A discussão do presente projeto foi adiada em 
virtude de requerimento aprovado pelo Plenário, 
quando de sua inclusão na Ordem do Dia da 
sessão de 8 de abril último. O Regimento Interno, 
entretanto, no § 27 do art 31 O, permite wn segun· 
do adiamento por prazo não superior a 30 dias. 

Com esse objetivo, foi encaminhado à Mesa 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. 17-Se<:re­
tário. 

É lido o seguinte 

REQIJERIMENTO 
N• 68, de 1967 

Nos termos do art 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 254, de 1986, que altera 
a redação do art. 4~> da Lei n~ 7.007, de 29 de 
jl,Jhho de 1982, e dá Outras provídências, por 28 
(Vinte e oito) dias. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 1987. -Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Etn 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 
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De acordo· com a delibera~ão do Plenãrio, a 
matéria figurará na Ordem do Dia da sessão de 
8 de junho próximo, 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -
ltem3: 

Discussão, em twno (mico, do Projeto de 
Resolução n~> 10, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de Legislação Social, como con­
clusão de seu Parecer n9 1, de 1987), que 
atttpriza o Goveinõ do Estado do Pará a alie­
nar à Empresa Santa Mart9 Agroindústria Lt­
da. terras-púl:illcas de sua propriedade locali· 

_ zadas no Município de Moju e medindo até 
- 12.000 (doze mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n(IS 2 e 3, de 1987, das 
ComissõeS: 
-de Constituição e Justiça, pela cons­

titucionalidade e juridicidade; e 
-de Agricultura, favorávl!l. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de 13 de abril último, tendo sua discus­
são adiada, a requerimento do Sr. Senador José 
Fogaça, para a presente sessão. 

Em discussão o_Projeto, em turno único. (Pau­
sa.) . 

OSr.NelsonCameiro-Sr.Presidente,peço 
a palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro 
para discutir o projeto. 

_O SR. NELSON CARNEIRO- (PMDB­
. RJ. Discutir o projeto. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Numa hora em que tanto se rala em refonna 
agrária, surpreende que chegue a este Plenário 
o Projeto de Resolução n91Q~ ora em discussão, 
que autoriza o- Governador do Estado do Pará 
a alienar uma área de terra devoluta do Estado, 
localizada no município de fv\oju, à Santa Marta 
Agroindústria Ltda. 

Pelo que vejo, Sr. Presidente, são 12 mil hecta­
res que,_ no Amazonas - intervém o nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho - pouco representam 
naquele iménso território. -

Mas a minha dúvida, Sr. Presidente, é que não 
consta aqui seguer o va1or de cada hectare. É 
dado-de graça? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não! Não! V. 
EX' permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Eu gostaria 
de saber..isso. Estou procurando aqui no avulso 
para saber se consta alguma coisa nesse sentido. 
Será que esses 12 mil hectares vão ser dados 
de graça? 

O Senado quando autoriza o Governo a alienar 
terras, autoriza por uma determinàda importância, 
não deixando ao arbítrio do Governador, ao gover­
no seja qual for, a frxação desse preço. Senão, 
para que a autorização? É só para aumentar de 
10 para 12 mil hectares? 

Sr. Presidente, é apenas esta a minha dúvída. 

O SR.l!~ANHA RACHID DERZI- Per­
mite-me V. EX' um aparte?-

0 SR. NELsoN CARNEIRO - Estou de· 
vendo wn aparte ao nobre Senador J!lJ'bas Passa--

rinho, que o solicito_Lt primeiro; logo depois darei 
a V. Ex', Senador Rachid Derzi. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Senador Nelson 
Carneiro, naturalmente o nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi lhe dará informações ainda mais 
precisas, mas devo dizer a V. Ex.' o seguinte: é 
o 'valor da terra nua, e é vendido pelo Estado. 
E o postulante, que deseja 12 mil hectares, é 
o primeiro que se transferiu para o Estado do 
Pará, onde adquiriu 3 mil e 500 hectares de terras, 
e co~pletaria com terras contíguas aos 12 mil 
hectares. Já aplicou lá cerca de 150 milhões de 
cruzados nas terras que comprou, sem precisar 
do referedo do Senado. E o que ele está agora 
pedindo é apenas a expansão Para 12 mil hectares 
no rio Moju que, como eu dizia a V. EX', em aparte 
fora do microfone, e V. Ex1 me honrou, introduzin­
do-me no seu disc!lrso, corresponde a um valor 
bein -pequeno _num Estado como São Paulo; c_of>o 
responderia, talvez, a 40 mil hectares em ~rgipe. 
O que está eSC::aridalizando, aí, é o problema de 
serem 12 mil" hectares. Mas 12 mil hectares no 
rio Moju, numa área não trabalhada, significa para 
nóS o contrário: é a chegada do progresso, a che­
gada da civilização, a oferta de trat><;Uho, que eu 
poderia, depois, especificar a V. EJ(' com mais 
precísão. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - A 
Mesa desejava pre-star um esclarecimento ao nO­
bre Senador Nelson Carneiro. O processo _a que 
se refere o projeto ora em discussão está infor­
mado com dctta de 30 de .dezembro de 1981. 
Naquela oCasião, foi recolhida aos cofres públicos 
do Estado do Pará a importância de 5 milhQes 
e 40 mil cruzeiros, através da Guia n~ 4.646, refe­
rente a 30% do valor da terra nua, corri baSe 
na tabela de custos em vigor à época, conforme, 
inclusive, resolução do Oovemo do Estado. 

Era esse o esclarecimento que a Mesa des~ava 
prestar ao nobre Senador NeJson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vê V. Ex' 
que ao menos esse dado deveria figurar no avu1so. 
V. EX' se refere a 5 milhões de cruzeiros em 1981. 
E até hoje, Sr. Presidente, há alguma informação 
sobre o pagamento das outras duas terças partes? 

O SR. PRESIDENTE (Odac~ Soares) - 56 • 
depois, naturalmente, que o Senado aprovar o 
projeto. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- V. Ex' me 
dá licença para um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita 
honra. 

O Sr. rachld Saldanha Derzi- Nobre sena­
dor Nelson CarrieírO, -os Estados têm a sua lei, 
fixando o preço do número de hectares das suas 
terras devolutas. O Estado não poderia doar nem 
dar uma coisa, a não ser que o Senado o autori­
zasse a lazer a doação. Mas aí é venda e, natural~ 
mente, aí, deve constar o preço da ocasião. Hoje 
o preço será outro. Seis, sete anos atrás o preço 
era outro, e de lá para cá a desvalorização da 
moeda foi muito grande. Hoje o preço do hectare 
da terra devoluta deve estar muito maior do que 
está aí nesse processo . .Mas há um outro processo 
também de Mato Grosso lá, que pede autorização 
para ... 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Oportuna­
mente nós discutiremos o outro. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Não. Eu 
só quero dizer o seguinte: há o -outro caso de 
venda. de Mato Grosso do Sul, ao qual sou favorá­
vel, porque só são terras de pantanal e morros, 
na ocasião, eu irei pedir o aparte. Mas eu só dese­
java informar a V. Ex" que os EstadOs podem 
fixar o preço, até por regiões, de suas terras devo­
lutas. Muito obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presi­
dente, não me assusta que no Pará se alienem 
1 O mil hectares de terras, como não me assusta 
se isso ocorrer no Am~onas. Mas a nós cumpre _ 
não só verificãr a extensão_, mas, também, se nós -
temos uma função fiscalizadora. verificar se foi 
pago o preço razoável. Lembro-me que_aqui, certa 
feita, há muitos anos, ~dei um longo parecer r~:a 
Comissão de Constituição e Justiça exatamente 
sobre isso, porque o preço oferecido pelas terras 
era um preço vil. No entanto, o Senado não apro­
vou, exigiu que fosse dado um preço razoável 

A terra, embora do Governo do Pará, deve estar 
sujeita a alguma lei. Não sei se essa lei existe: 
se há alguma referência a uma lei ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Se 
V. Ex" permitir, a Mesa pode esclarec.er. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois nào, 
mas veja V. Ex" que não tenho em mãos o proces­
so, s6 V. Ex' o tem, daí as minhas dúvidas. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)-Não, 
a Mesa é que tem. 

O processo é volumoso e está devidamente 
instruído: 

'"A Lei Estadual 11' 4.584f75, na forma do 
disposto no seu art. 21: 

Autoriza o Estado a alienar, mediante auto­
rização do Senado, qualquer porção de terras 
que ultrapasse a 3 mil hectares, conforme 
dispõe a Constituição federaL" 

Era este o esclarecimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO - É só isso? 
Não tem preço? 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - O 
preço já foi referido anteriormente. 

A efllPresa arrecadou 30% do valor da terra 
nua, à época, no valor de 5 milhões e 40 mil 
cruzeiro~ A empresa arrecadou 30% sobre o valor 
da terra nua, em guia, devJdamente recolhido na 
Fazenda Estadual. Constam o preço e a Lei esta­
dual que autorizou a alienação pelo preço acima 
~rldo. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO - Sr. Presi­
dente, não sou contra a alienação. Apenas quero 
dizer que_o Governo do Pará, se esse for o preço, 
está dando terra a essa empresa que é, como 
acentuoU o nobre Senador Jarbas Passarinho, 
uma empresa poderosa. Está dando de mãÕ bei­
jada 13 mil hectares, se os preços forem esses 
referidos por V. Ext 

Era s6 essa a intervenção,_ pelo cuidado que 
tenho tido em examinar o valor com que os Esta­
dos se desfaz.er:n das su_as terras. (~uito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Odacir Soares) -Con· 
, tinua em discussão o projeto. 
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O Sr. Janill Haddad -Sr. Presidente, pêço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Para 
discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Ja-
mil Haddad. · 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores; 

Sabemos ó que tem ocorrido em termos de 
crimes cometidos por disputa de terras, princtpaiR 
mente _n·os Estados do Pará e do Maranhão. No 
entanto, vemos que, magnanimamente, uma área 
do Estado do Pará é vendida por um preço _estipu­
lado, a pessoa dá um percentual "x" e, depois, 
nós estÇ}Illos aqui como se estivéssemõs num 
çétr:tório, referendando um ato do Poder úecutivo 
local. 

É um problema sério, Sr. Presidente. Imagine 
V. Ex' -se isso ocorresse em todos os Estados 
da Federação: aqueles qu.e tivessem amigos em 
determinados setores, junto ao Poder Executivo, 
conseguiriam uma determinada área de terra e 
nós_,- a_qu~- estariamos apenas referendando essa 
doação, praticamente- porque o percentual "x" 
que foi pago provavelmente está muito abaixo 
do valor daquelas terras - e nós estamos aqui, 
num momento em que há_ sérias disputas de ter­
ras, há o problema da reforma agrária, há assassi­
natos no campo ... 

O Sr. Alexandre Costa- Pennite V. ~um 
aparte? 

0 SR. JAMIL HADDAD - Pois não. CfUço, 
com muito prazer, o aparte de V. EX'i' 

O Sr. AlexandrE! COSta - Nobre Senador, 
se V. EX acompanhar, vai verificar que se recolhe­
ram apenas 30% elo" Valor das terr"as. É daro que 
o restãnie -só pode ser pago depois que o Senado 
permitir a alienação. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas vai pagar 
os 70% do valo( da doação na época. 

O Sr.~ Costa-Se V. Ex' examinar 
o piócesso verá que· ele está aqui no S_enado, 
possivelmente, a Mesa poderá informar, há 3 ou 
4 anos: -

O 81'. Gerson Camata- São 12 anos. 

·o SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Alexandre Costa, na realidade, isso é uma prática 
extremamerite perigosa porque, ainanhã, qual­
quer Governador de Estado pode doar uma deter­
minada área de um Estado, estipular um preço 
"x" por aquela ârea, a pessoa dá 30% do valor 
estipulado e toma posse daquela área, posterior­
mente, virá a esta Casa para que n6s apanhamos 
a nossa assinatura. Parece-me, na realidade, uma 
prática extremamente perigosa. 

Quero deixar berri Claro a V. E# que votarei 
contrariamente a qualquer tipo de projeto dessa 
natureza na Casa, principalmente neste momento 
em que as maiores violências, com assassinatos, 
inclusive, são cometidas no campo por disputa 
de terras. · · -

O Sr. Gers~n Camata- Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior 
prazer,-ouço V. Ex' 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Ja­
mil Haddad, quero,. de início, elogiar o zelo com 
que V. Ex' se houve na defesa do seu mandato 
e do interesse público. Entretanto,_ esse artigo 
constitucional que determina que qualquer aliena­
ção superior a 3 mil hectares o Senaào tem que 
ser ouvido, entendo que_ ele, na nova ,Çonstituic;ão, 
deve desaparecer. Porque é uma competência 
do Poder Central que corta e fere a autonomia 
dos Estados.Veja V. Ex' que há _doze_ anos a As­
sembléia Legislativa do Estado do Pará aprovou 
uma lei, permitindo a alienação da terra. Pois bem, 
o Instituto de Desenvolvimento do Pará consi­
derou de interesse econômico, para aquele Esta­
do, o desenvolvimento daquel_e_tipo de projeto 
agricola. Doze anos depois -já aconteceu tanta 
coi_Sã --:-.ainda )laje está aqui no Senado, para 
diSCussão, um ~Ssunto de exclusivo interesse do 
EStado do Pará._ Q!.@nto menos o Senado Federal 
imiScuir-se noS assuntos de economia interna dos 
Estados e Municípios, mais depressa eles se pro­
cessarão. Não há nada que resista a 18 anos de 
espera e expectativa. Entao, enquanto houver a 
competência, V. Ex!' faz bem em exigir que ela 
se cumpra aqi..lilo que ela determina. Mas, a nova 
Constituição deve limitar essas interferências do 
Poder Central, para que não tenhamOs que vir 
correndo ao Senado, para um projeto que freou 
12 anos à espera- e fica até desagradável para 
a Casa - decidir um assunto que já devia ter 
resolvído no Pará, há 12 anos. Também entendo 
que _os SenadoreS do Pará podem fornecer essas 
informações, porque S. Ex" vivem o prOblema 
lá e poderão elucidar tanto as dúvidas de V. Ex' 
quanto as nossas e as do Senador Nelson Car­
neiro. 

, O SR. JAMIL HADDAD-Quero deixar bem 
claro que o problema relativo a terras, qualquer 
doação, qualquer cessão, qualquer tipo de oferta 
a determinad~ pessoas. a determinados grupos, 
eu votarei contrariamente, nesta Casa. Quero dei­
xar bem clara a minha posição porque, repito, 
reitero, n6s estamos vendo diariamente mais de 
200 _ou 300 pessoas s_erem mortas em disputas 
de terras no Pará, no Maranhão, principalmente 
naquela região do Norte e Nordeste. A disputa 
de terra tem, na realidade, levado à perda de inú­
meras vidas, neste Pais. No entanto, determinadas 
pesSoas conseguem, com prestígio "Politlco, com 
prestígio pessoal, tomar conta de uma determi­
nada área. 

Eu não vou referendar, não vou dar o meu 
aval, quero deixar bem claro, eu não assinarei 
embaixo, eJes que resolvam Q problema com o 
Governador, que assumam a responsabilidade, 
porque eu não vou dar aval de cessão de terra 
nenhuma do nosso País. 

O Sr. Carlos Chiarelli- V. Ex' me permite 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADD,:AD - Com o maíor 
prazer. 

O Sr. Carlos ChlareDl- Aperias quero fazer 
um registro. V. Er fala que a pessoa- que não 
sei quem é, o problema é no Pará e eu desco­
nheço -,-em função do seu prestigio, estaria 
resolvendo o problema. Mas, realmente, fico preo­
cupado com o pouco prestígio dessa pessoa, por­
que há uma lei estadual a favor dela de 1975; 

· no Senado, o prqcesso entrou, de acordo com 
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o Oficio n9 S/17, em 1982, e aqui na nossa Casa 
-vamos também fazer o nostra culpa - essa 
matéria já está tramitando h_á_ .sejs anos. Mas, diz 
o avulso que já mereceu a aprovação da Comis­
são de Legislação Soci~l. da Çomissão de Consti­
tuição e Justiça, da Comissão de Agricultura, e, 
por circunstâncias, quem sabe, casuais ou cau­
sais, não sei bem, inclusiVe relataram a matéria 
ilustres Senadores e ex-5enadore!'! do Pará: o Se­
Mdor Gabriel Hermes foi o Relator na Comi$são 
de Legislação Social, proponente da resolução, 
de um partido político; o- Senador Hélio GuEiircs 
foi o Relator na Comissão de Constityjçãq e .Jl.1Stl­
ça, de outro partido poUtico; e o 5enaâor Martins 
Filho foi o Relator na Comissão de A_griÇl,llb4fa. 
Então, a matéria - coloco apenas esta questão 
- foi amplamente analisada, teve seis anos e 
meio de tramitação, há doze anos de existência 
da lei estadual e, um detaJhe s6, acho extrema­
mente importante o alerta que faz o Senador Jamil 
Haddad sobre o problema de terras e a disponi­
bilidade de terras. Só que, neste caso, há uma 
venda de terras, da quaJ 30% foram pagos à vista 
ou antecipadamente e o restante é suscetível de 
correção. O valor integra] a ser complementado 
ê suscetível a atualização mediante correção mo­
netária. Os 70% faltantes obedecerão os critérios 
de correção monetária decorrentes do decretO 
que aqui está invcx:ado. Parece-me que não é 
a mesma coisa que se estivéssemos a faJar em 
dot.~ção, em favor de a ou de b, de uma área 
de cem, ou -duzentos, ou mil, ou cinco_ mü hecta­
res. Aqui, é uma venda de terras mediante autori­
zação da Assembléia Legislativa, medtante a ava­
liação das comissõe.!i técniÇ-as do Senado, me­
diante 30% de pagamento e mediante correção 
monetária do va1or complementar. Apenas este 
aspecto é que eu ponderaria para distinguir uma 
situação da outra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD-Com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
Jamü Haddad, no Senado temos O Regimento 
que determina uma série de condições para votar­
mos essa matéria nas comlssões. lssp, normal­
mente, é atendido. Nonnalmente, não. Sempre 
é atendido. Os pareceres nas cornissõe~ técnicas 
são dados após a apuração. Muitas vezes, a demo­
ra de 6 anos, como nes~ çaso, é decorrente da 
apuração que o Senador Relator, coino no caso 
o Senador Gabriel Hermes. na Comissão de Legis­
lação Social, S. ~fez, com a_apuração dos fatos 
de acordo com o processo do Pará. S. Ex' teve 
que solicitar informações, por duas ou três vezes_, 
para que o processo tivesse todas as informações 
que o Regimento determina para aprovação nas 
comissões . .Essa queStão é examinada no Sena­
do, porque a lei determina que acima de_ 3 mil 
hectares o Senado tem obrigação de se mani­
festar a respeito do assunto. Nós poderiam os dizer 
que 3 mil hectares _já é uin excessO para qualquer 
proprietário de terra. Há quem deseje que seja 
estabelecido o máximo no direito de propriedade 
de cada indivíduo. Daí a Constituinte estar discu­
tindo esta questão. Mas, enquanto __ nãO. hower 
uma outra determinação, o Senado tem que se 
manifestar a respeito deste assunto, atendendo 
a uma série de informações. O Seriado tem que 
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ver se há problemas com índios, se há problemas 
com colonos, se há problemas de invasões, uma 
série de questões. O Senado _é obrigado a apurar 
para então poder aprovar. E tudo Isto, V. EX' pode 
ter a certeza tem sido feito nas Comissões. 

O SR- JAMIL HADDAD- Nobre Senador, 
quero deixar bem claro o meu ponto de vista. 
Imagine y. Ext quantas famíli3$ poderiam ser as­
sentadas nestes 12_mil hectares, para ria reaJidade 
propiciar um infclo de uma ref~rm_a_agrária. 

O Sr. Jutahy Magalhãt$-- O. Problema é 
exatamente que nós temos que ver na Consti­
tuinte se vai ser estabclecido ou não o limite máxi­
mo para a propriedade. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nós sabemos, 
inclusive, que há uma outra áre.:i' rio Estado de 
Mato GrOSSo com problema idêntico. Entretanto, 
diz-se que rião há terras para a Reforma Agrária. 

O que está acontecendo nos governos esta­
duais é que pessoas, dizendo-se amiga das autori­
dades, estão se apoveitando de uma lei federal. 
Enquanto isso milhares de errantes, como lá na 
Fazenda Anoni, ficaram lutando para ter um chão 
para que as suas familias pudessem produzir para 
a sua sobrevivência e não são aSsentadas, são 
i)õstas·para -fora~-àS veiés, até Corri mortes e vio­
lência propiciada pela Polkia. 

Ê neCessário que se aCabe, na realidade, com 
esSã doação. Paga-se 30% de entrada, 70% após 
a aprOvação pelo Senado, mas esse quantum 
qiiem eStipula são eles lá. Isso praticamente é 
uma doaçãó, e vaJe muito mais do que na reali­
dade o valor pelo qual o Estado entrega aquelas 
terras. -

E nós --sabemos, tenho daâos, que será fruto 
de-um-futuro pronunciamento nesta Casa, que, 
a partir de 1964, áreas enormes deste_ País for~m 
entregues ã empresas rriultinacionais subsidia­
das, com nomes lindos: Companhia Agropastoril 
São Gabriel, São Benedito, São não sei o quê, 
áreas enormes, inclusive algumas propriedades 
da Volkswagem, de multinacionais, foram entre­
gues para projeto agropecuário neste País. En~ 
_quanto isso,_ esta111;os 'ªqui lutando por uma refor­
ma agrária. Muito me orgulho de lutar, desde 
1964, por essa reforma, que não veio. 

ASSim, o problema I'W'al_ se transformou em 
problema rural e urbano. Então, quero deixar bem 
clara a minha conduta nesta Casa a respeito de 
projetos desse tipo, que terá sempre meu voto 
contrário, como- fiz e continuo fazendo, sobre 
qualQuer tipo de empréstimo em dólares que se 
faça neste País. 

Sabem V. Exf5 que não tenho obStruído as auto­
rizações para empréstimos eStaduais em dólareS, 
mas tenho Sempre ~ido Que ConSte da Ata· o 
meu votá COntrário. E uma questão de ponto de 
vista pessoal, não ê nãda contra -rungUém, especi­
ficamente, da qual não me arredo. Assim, quero 
deixar bem claro o meu posicionamento de que 
votarei contrariamente a qualquer tipo de projeto 
desses. -

Era o qlle-tinll.a a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Leite Chaves- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir o projeto. 

OSR- PRESIDENre(OdacirSoares)-tem 
a paJavra o nobre Senador Leite Chaves~ para 
discutir o projeto. 

O SR. LEITE 0>1\oES PRONUNCIA DI$ 
CURSO QUE, EN7RECKIEÀ REVISÃO DO 
ORNXJR, SE/?A PUBliCADO POSTERIOR­
MENTE. 

Durante o discurso do Sr. Leite Chaves, 
o Sr. Odacir Soares deiXii a ç_li(ieira d'! Presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Jutahy M~~­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Continua em discussão a matéria. _ 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, -peÇO 
a palavra para. cllscutir. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador João Mene­
zes para discutir. 

.·a· SR. JOÃO MENEiEs (PFL - PA. Poro 
diScutir. ·sem reVisão do orador.) -Sr. Pre$idente, 
Srs. SénaCiores: · -

Este projeto referente à Amazônia está trami­
tando rapidamente, como todas as coisas da re­
-gião, desde 1975. 

Na semana passada, fui procurado pelo Dr. Dá­
rio Bemardes, que não conheço, que _m~ deu 
as seguintes informações sobre este projeto de 
lei: 

1) O projetO foi api-ovado pelo Governo 
do Estado do Pará como de seu interesse 
econômico, conforme o D_ecreto--lei n<? 1.912, 
de 1980- consta do avulso; 

2) O projeto já foi aprovado pelas CofTus.. 
sões do Senado: de Constituição e Justiça 
e de Agricultura, conforme Pareceres 2 e 3 
- também se encontram do awlso; 

3) A empresa já trabalha na ãrea desde 
1980 com recursos próprios: Beneficiou 
aproximadamente 3.500 hectares, plantando 
850 hectares de seringal de cultivo, 350 hec­
tares de milho, arroz e feijão, 60 de dtricos 
e pastagem para 1.600 cabeças de gado; 

4) Já construi_u, em 7 anos, uma infra-es­
trutura composta de: 65 km de estradas, por­
to fluvial, aeroporto; inigação, çentral de força 
a vapor de 750 HP,- 45 casas pãra funcio­
nários, escola, posto médico .. igreja, restau­
rante, alojamentos, cantina, administração 
central, serraria que beneficia toda a madeira 
da área, sistema de comunicação com _ante­
na parab61ica, para sinais de televisão, cria­
ção extensiva de _Scuínos e psicultura etc .. 

6) Trabalham atualmente no projeto 170 
pessoas e residem no _projeto 45 famílias (To­

-_tal de 350 pessoas); 
9) Em 1990; se Deus quise! estaremos 

iniciando o corte das seri_ngueiras. empre­
gando 570 homens e produzindo 800 tonela­
das de borracha que o País tanto precisa. 

Essas informações ine foram fornecidas _esta 
semana, e eu não conheço esse Sr.; também não 
tenho conhecimento pessoal do projeto. 

O Sr. JamD Haddad - Permite V. EJ!:' Um 
aparte? 

O SR- JOÃO MEI'IEZES- Ouço V. EX'. 

OSr.JamllHaddad-V.Ex'tem-ãfori.úmero 
de pessoas, de famílias que estão residindo no 
local. Pediria que V. Ext fizesse a leitw'a. 
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O SR. JOÁO MENEZES-

" ... trabalham, atualmente, no projeto 170 
pessoas e residem no projeto 45 familias, 
com um total de 350 pessoas''. 

Esta é a informaÇão -que eu obtive. 

O Sr. Jamil Haddad- Quer dizer, em 12 
mil hectares, nós temos 140 pessoas. 

O SR. JOÁO MENEZES- Calma! 

O Sr. Jamil Haddad- •É apenas para mog.. 
trar a V. Ex' a contradição; são 12 mil hectares 
e há apenas 45 famílias residindo, trabalhando 
na terra, 140 pessoas. 

O SR. JOÁO MENEZES -Mas Senador, 
há 3.500 hec;:tares plantados com seringueiras; 
850 hectares com setingal; 60 hectares c.om cí~­
cos; tem 350 hectares com milho, arroz e feijão. 
Esse número de famílias, e essàs pessoas estão 
trabalhando e produzindo. Então, a minha tese 
é a de que, realmente, este projeto está produ­
zindo. Ele· já pagou ao Governo, diz aqui: 30% 
do preço, e só depende da aprovação do Senado 
Federal, de acordo com a legislação. O que se 
dá é que lsso aqui demora muito. Então, um prcr 
jeto da Amazônia como este aqui levará 12 anos, 
e quero dizer a V. Ex' que não conheço esse proje­
to, nem os donos do projeto. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. EX" 
um aparte? 

OSR. JOÃO MENEZES -Ouço V. Ex' com 
muito prazer. 

O Sr. Jarbas Passarlnho- A mesma coisa 
se passa comigo; agora, veja V. Ex', qual é a colo- __ 
cação do nosso nobre colega Senador Jamil Had­
dad. V. Ex' ainda não lhe deu a resposta que 
certamente dará. O projetá não é de 12 mil hecta­
res; o projeto que está referido, plantado e trabà­
lhado é o de 3 mU hec:@res.que foram comprados 
ao Governo do EStàdo do Pará; 12 mil é o -dese­
jado. E ele não poderia estar fazendo um projeto 
desse antes da anuência do Senado Federal. De 
maneira que V. Ex' verifique exatamente ... 

O Sr. Jamil Haddad- Senador, mesino em 
'três rnn ... 

O Sr. Jarbas Passarinho-Perdão, Senador, 
eu estou aparteando. Não posso infelizmente lhe 
conceder a palavra porque eu sou apenas o apar­
teador. Então, quando se faz uma r~ferência, e 
que muito inteligentemente: Q_ Senador fez com 
V. Ex' para mostrar qlie um projeto de 12 mil 
hectares leva 170 pessoas. ent21o, é melhor ter 
urna refinaria, porque com 4 ou 5 pessoas se 
domina uma refinaria. Aí o projeto é uma coisa 
e o que está trabalhando é outra coisa. _O que 
se pretende são terras contíguas que comPieiem 
um projeto. Esse projeto tem que ser, está em 
ser, e será ou não se o .S~nado concordar. Agora, 
como V. Ex', não conheço o projeto. Travei con­
tato com o autor do projeto, encarregado dessa 
atividade, aqui, em pé, na entrada do plenário 
do Senado; porque tinha as minhas dúvidas sobre 
a origem, e essa dúvidas foram esclarecidas. 

O SR. JOÃO MENEzEs- Quero esda:i-ecer 
ao nobre Senador_, que já tem trabalhado lá, se­
gundo informação, 3 mil e 500 hectares, sendo 
850 s6 de seringal, e fora 350 de milho, arroz 

etc.,-e- que ele já pretende cortar a seringa em 
1990. 
-o que eu quero d~er, nobr_e Serladoi-; ê -Q-se­

guinte: esses proJetos da Amazônia são realmente 
-dificies. Eu também tinha as minhas restrições 
e os meus cuidados, em v:otar esse projeto de 
lei, mas eu estou olhando ãqui que tem 12 arlos 
de tramitação aqui no Senado, este projeto. E 
depois, os argwnentos de V. Ex!' que não vota 
em favor de nenhwn prqjeto, eu _não S0\.1 muito 
a favor deles, porque V. EX' dá-lhe um assunto 
geral; qUando não pode ser. Nós da Amazônia 
precisamos de quem trabalhe lá, precisamos de 
quem queira produzir. Agora há muito crime por 
lá. -não como o qUe V. EX' diz que é diferente, 
mas há muitas multinadonais que se estabele­
ceram lá, denubando seringais, derrubando cas­
tanh_eiras e derrubando outras coisas para fazer 
plantação de çapim. Isso existe. Mas também, por 
.Ol,ltro lado, o que existe também atrapalhando 
é a desordem social, é a invasão das terras traba~ 
lhadas. Essa aqui, também, qualquer dia vai ser 
_invadida. 

o sr.-Jãmii-Haddad- Mas, ele invadiu a 
terra: ... 

O SR. JOÃO MENEZES - V. Ex' vai me 
escutar. Foi falado aqui sobre o problema Tucu­
mã. Êli conheço-O Projeto Tucumã. Eu_ estive 
no Projeto Tuc-uma, visitei todo o Projeto Tucwnà 
e cbeguei até às reuniões que foram realizadas 
lá,_ naqueles centros, cheguei até a dizer que até 
queelúim, no Pará, nós vamos novamente tirar 
o cacau que n6s carregávamos para a Bahia. Por~ 
que vi plantação de cacau excepcional. E disse 
também: "Até que enfim o café lá do Furo do 
Palheta do Pará vai voltar de SãO Pau1o _para cá, 
para o Xingu", porque lá também dá 20 pés de 
Cãfé com 2 anOs e meio; carregadinhos de cima 
aba~o. -

Agora, o que se está verificando é uma desor­
derp social na região, como falou, se não me 
·engaiíl),õ- Senador Jarbãs Passarinho, em que 
se juntam pessoa_s, Se agrupam pessoas e nutn 
dia, numa noite invade-se pi'opriedades; mas para 
-lá-não há necessidade disso, porque se o Governo 
quisesse, se as pessoas quisessem, aqueles da 
Pastoral da Terra e todo mundo, se quiserem fazer 
uma coisa séria poderão fazer, porque temos terra 
lá que se colocarmos um anúncio em um jornal 
dizendo que vamos dar 50 ou 20 hectares para 
cada pessoa, não vai ter quem ocupe, nobre SenaM 
dor. Essa é que é a grande realidade brasileira. 
O que n6s precisa-mos.- por exemplo, nesse Pro· 
jeto Tucumã que visitei- sou contra a que o 
Governo compre o Projeto Tucumã; acho que 
sou contra, de saída, pelas noticias que tenho 
visto na revista Veja, em alguns jornais e na publi­
cação do jornal de domingo. Porque o Projeto 
Tucumã_- era em verdade, uma realidade como 
maior produtor de arroz, por área, arroz sequeiro; 
nenhuma região do País produziria tanto quanto 
aquela lá: cacau, café, seringa, cftrico, tudo; quer 
dizer, iria_mos ter uma nova Região Amazônica. 
Criamos Urna -população nova em Tucumâ. O 
Sr. sabe qual foi a grande dificuldade que tive 
~ Tucumã? Fui visitar, também, como -s~cre­

- tár(o Exe_t::1:!_ti~ (;}e Car~jás, no Municlpio de Xlngu, 
andei pel<? _rio, depois reuilí a Câmara de Verea­
dores. Sal>e: qual era a grande briga? É que eles 
queriam que a sede do Tucumã fosse transferida 

para a sede do município, porque eles não que­
riam fazer a política no T ucumã, visto a população 
de lá ter ç:rescido demais; os eleitoreS de lá au­
mentaram, a cid8de daqui já não fazia· mais con­
corrência a eles. 

Então, V. Ex' veja que há uma mudança_ total, 
e nós não podemos olhar -os problemas da Ama­
zônia de uma forma geral. O que se precisa é 
realmente trab@lhar e pôr ordem, porque não se 
faz reforma agrárta, também, dando terra, dando 
título de terra, porque não adianta nada :;;e dar 
dez mil, 50 mil títulos de terra. Para quê? Se não 
se._ dá semente, não se d~ trator, não dá nada. 

O. Sr. Jamil Haddad - Pennlte V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Concedo o ap~­
te ao Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Não há a menor dúvi­
da. V. EXI'tem uma tese, V. EX-defende uma tese 
cõntrária a minha, mas eu a respeito. 

O SR. JOÁO MEI'IDES - Perfeitamente! 

O Sr. Jamil Haddad- Agora, apenas 80% 
das prioridades rufãis, neste País, são na realidade 
por grilagem e atestado conseguido registro em 
Cait6rio falso. Isso é verificado, é claro, isso é 
ponto pacifico. Aqui em Goiás, como -ria Amazô-­
nia,_então nem se fala, veja Ex' que aí neSse projeto 
há uma serraria. Quer dizer, provavelmente está 
sendo desmatada a nossa Amazônia, desmata­
mento com a conivênda çlas autoridades. Há pou­
cos dias nós vimos ~ televisão ... 

O SR. JOÁO MENEZES -Isso é outro pro­
blema 

O Sr. Jamil Haddad - ... vimos uma série 
de pessoas com caminhões, desmatando violen~ 
tamente a Amazônia, levando cedro, mogno, en· 
fim, uma série de madeiras de alto valor comer· 
cial. Essa é urna realidade, a reforma agrária é 
proibida porque em três mn e poucos hectares 
estão 45 famílias. E no entanto existem milhares 
de sem-terras, neste País, pera,mbulando, famin­
tos e sem condições de sobreviver. Essa é uma 
realidade, Senador. 

O SR. JOÁO MENEZES- V. Ex' veio com 
a história de milhares de sem-terras perambu­
lando neste Pafs. Ora, isto não ê problema de 
hoje nem de ontem e nei'Jl vai se resolver amanhã, 
se o tratar assim, como _ _v. & o trata. Se-tem 
que resolver coms~edade ãbsoluta dando a essa 
gente, que (or colocada na terra, coiidlções pai-a 
trabalhar, porque não adianta nada dar a terra 
para ele vender no mês seguinte, para ele passar 
adiante no mês seguinte; não adianta nada, nobre 
Senador Jamil Haddad, isso é o que n6s temos 
que- dizer aqui no Senado. E eu estar:ei _sempre 
atento a este problema, e atento para discuti-lo, 
porque eu acho que é do maior interesse desta 
Naçãç. 

O Sr. Cid Sabótà de cãrWJho - Permite 
V. Ex" um aparte?_ 

O SR. JOÁO MENEZES- Pols não. 

O Sr. Cid Sabóia de Canialho- Eu queria 
chamar a atenção, aqui, dos· nobres Senadores, 
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para um aspecto que me parece importante. Diz­
se o seguinte: 

··o órgão estadual competente, para se 
pronunciar quanto às condições ecológicas, 
agrol6gicas e climáticas, não se fez presen-
te." - ' 

No entanto, nas folhas 2] e _25 do Processo 
n9 1.934/81, anexo ao pedido governamental. 
apresentam-se estudos do meio físico, enfocando 
a vegetação, a hidrografia, os solos e a climato­
logia. Preocupa-me o fato de um órgão compe­
tente não ter examinado esse aspecto e_col6gico 
que me-parece da maior importância. Então, cha­
mo a atenção, não somente do ilustre Senador 
João Menezes, mas dos demais colegas que estão 
debatendo que há essa falha. Porque um órgão 
não pode suprir o outro na sua função._ Se um 
órgão é_ que tem função para falar sobre a condi­
ção ecológica, isso não se transmite a outro órgão, 
porque um silenciou. Quem sabe se não ser(a, 
agora, importante, se obter desse órgão, especifi­
c:amente responsável por Isso, que desse o seu 
pronunciamento antes da votação final aqui, no 
Senado da República. Agora, é evidente que a 
matéria tem demorado aqui, mas na Amazônia 
bJdo preocupa. Primeiro, porque a floresta amazõ­
Ilica vem sendo arrasada anos a fio. Isso é uma 
grande preocupação. Mas também nós devemos 
pensar que se trata de terra devoluta; terra devo­
luta é aquela onde a propriedade foi insustentável. 
Ela só é devoluta porque foi devolvida ao Estado, 
pela falta do exercício da propriedade pelas pes­
soas adequadas. Por que a propriedade não foi 
possível nessas terras? Talvez porque elas fossem 
dificílimas para exploração e dificílimas para o 
aproveitamento. Mas, isso, no entanto não quer 
dizer que_ se autorize um aproveitam~nto atual, 
sem que se esteja atento, principalmente no mo­
mento da Constituinte, às grandes questões na­
danais. Reforma agrária, por exemplo, é um-tema 
de grande importância, mas se alia à defesa da 
ecologia, à defesa do melo _am!Rente e, muita 
coisa aparece anexada uma a outra, numa ques­
tão corno essa que nós estamos examinando. 
Confesso ao_ nobre orador, que nos traz informa-· 
ções tão experientes, que tenho dúvidas do meu 
comportamento, sobre esse projeto. Mas, se é 
para destruir a Amazônia, sinceramente eu--Sou 
oontra Agora, quanto ao aproveitamento mfnimo 
de pessoas, para tantos hectares, evidentemente 
não se trata de uma situação urbana e, sim, de 
uma questão rural, o que, na verdade, justifica 
que a concentração não seja a base do aproveita­
mento para residência da pessoa humana. De 
qua1quer maneira, todas as observações _que es­
tão sendo feitas aqui são muito válidas e devemos 
distinguir, exatamente, o que diz respeito aos 3 
mil hectares e o que diz respeito aos 12 mil hecta­
res a mais. Porque_ isso vai totalizar 15 mil heçtares 
-segundo entendo -porque 3 mil- se!:Jundo 
as informações -já estão sendo explorados, fal­
tando, no entanto, mais 12 mil. Não sei se esses 
12 mil já englobariam os 3 mil e se haveria títuJo 
precário na posse, relativamente, aos 3 mil hecta­
res iniciais. Mas, eu chamo a atenção desses deta­
lhes como uma contribuição ao pronunciamento 
do nobre Senador Joci;:o Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente Sena­
dor, tem toda procedência o aparte de V. Ex' quan­
to ao estudo da terra. ReaJmente, deveria ter sido 
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feito. Mas, a que~o é que o Poder Público passou 
12 anos e não fez nada. Não ê agora que vai 
penalizar o cidadão que já plantou, já criou, e 
já a9!Jbou a ~erra. Não ê depois de 12 anos que 
nós iremos mandar examma:r? Mas V. Ex' tem 
r~ão; nós precisamos ter um estudo sobre o as­
sunto, estabelecer normas gerais de atendimento. 
Ou se dá a concessão ou não se dá, ou se dá 
licença para vendei' a terra, ou não se dá licença 
para vendê-la. Agora, deixar o cidadão pagar um 
pedaço, se estabelecer, plantar, arar, fazer aquilo 
tudo e depois se dizer que vai haver um estudo 
da terra? Não! Tivemos 12 anos para estudai. 
E corria não se estudou, tenho impressão de que 
o camarada lá deve ter estud~do, tanto assim 
que plantou aquilo que está dando. _ -. -

Srs. Senadores, realmente acho que o proble­
ma de terra é complicadíssimo e precisa ser estu­
dado, examinado e abalizado na nova Constitui-_ 
ção. Precisa ser abalizado, porque estamos vendo 
constantemente ã(Jui no Cohfffe-550, pró]etos de 
venda de terra, projetos de licença para os Estados 
venderem terras, e não temos um balizamento 
perfeito em tomo desse aspecto. Nessas condi­
ções, não vejo nenhuma razão por que se protelar 
mais a votação desse projeto de lei. Porque ele 
apenas é uma experiência. O que eu espero é 
que ele também, daqui a algum tempo; não venha 
a dizer que as terras foram invadidas e que há 
também outros milhões de dólares de indeniza­
ção, parã essas terras, como está faZendo a firma 
Andrade Gutierrez, que eu, absolutamente digo 
de saídã., não aCeito esse posidónamento, porque 
acho qUe-- o--projeto deveria continuar. O ·que o 
Governo deveria fazer era dar condições para que 
o projeto tenha vez. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores_. 

- O Sr. Marcondes Gadelha - Peço palavra, 
Sr. Presidente. - ----

O SR. PREsiDENTE (Jutahy Magalhães)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Gadelha_para discutir a matéria. 

~ O SR. MARCONDES GADELHA (PFL -
PB. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. SenadQres: 

Comungo· com algumas das preocupações 
aqui expendidas pelos Senadores Jamil Haddad 
e Leite ChaVes, mas por algumas razões diversas 
daquelas que orientaram o pensamento dos emi­
nentes representantes do Rio de Janeiro e do Pa­
raná. 

Minha preocupação não é ideológica, Sr. Presi­
dente, o que eu estou vendo c!e temerário nesse 
projeto é que estamos iniciando ou. consolidando 
uma prátk:a e, âesta maneira, abrindo um prece­
dente perigoso. Nós es~QS 5:om esse projeto, 
apenas homologando um fato consumado, prati­
cado à revelia do texto Corist.JtucionaJ. E mais 
ainda, Sr. Presidente, homologando de uma ma­
neira simplista, sem nenhum condicionamento, 
sem nenhuma cláusula, sem o restabelecimento 
de qualquer obrigatoriedade. 

Digo que o ato foi prj:lticado à revelia do texto 
Constitucionàl e isso, Sr. Presidente, não tem nacla 
a ver com Reforma Agrária dentro do meu ponto 
de vista - não há nenhuma semelhança a não 
ser no fato de que, a empresa se instalou feito 
um pOsseiro nessas terras, lá fez benfeitorias e 
agora exig.e o reconhecimento das instituições 

para aquelas ações iniciadas, sem _que ninguém 
mandasse, _pedisse_ ou cobrasse. 

Sr. Presidente, já em dezembro de 1981 foram 
recolhidos aos _çofres públicos cinco milhões e 
quarenta mi1 cruzeiros, etc. OcOrre como parte 
correspondente a 30% da terra nua, como se_ 
o negócio -tivesse. Sido inici.3dq sem prévia a~ri­
zação do Senado, como manda expressamente 
o art. 171, parágrafo único da Constituição, que 
diz! 

"Salvo para execução de planos de refor­
ma aQrária, não se fará, sem prévia aprovação 
do Senado Federal, sem prévia aprovação, 
repito - alienação ou conceSsão de terras. 
públicas com área superior a três mil hecta-
res," 

lsso quer dizer que, para iniciar todas eSsas 
ações a que hoje aludem o Governo e O:$ diversos 
relatores nas diversas Comissões por onde o pro-­
jeto passou, a empresa e o Governo do_Par~ d~_ve­
riam ter -a anuênt:.ia prévia e expressa do Senado. 
Essa venda, para inícto de argumentação, ou es­
ses 30% depositados são nulos de pleno direito, 
não produzem efeito, porque _estão ~ontra o man­
dato, o preceito c:onstitucional, que, efetivamente, 
está acJm_a de qualquer arranjo, qualquer acordo 
ou lei específica para o assUnto, assim como d~ 
qualquer portaria ou de qualquer regulamento. 

Assim, Sr. Presldeore. t~~s_ as ber:lfeitoriaS-pra~ 
ticadas foram feitas à ~velia do texto constfu,J.­
cional. Veja V. ~ a maneira ~implista -como prO­
movemos es® autpJizaçã,o: é o Governo do Esta­
do do Pará autorizado a alienar à empresa Santa 
Marta Agroindustrial Ltd,.., área de terra deVoiutã 
de 12 mil hectares, localizada no. Município de 
Moju, à margem esquerda do rio Moju, à altura 
do quilômetro 63 da rodovia PA-150. Dir-se-ia 
que o papel desta Casa é tão simplesmente con­
ceder qu não, autorização. Ora~ Ocorre que trata­
mos de matéria· constitucional, e se é constitu­
cioriaJ, Sr:-PreSTàente,_~ vem ao Senado, diz res­
peito ao lntere5$e cqletivo, diz ~§peito ao inte­
resse da nacionalidade. Importa sabe~ que título, 
por que razão, ou com base em que argumento, 
em que fundamento está sendo feita essa con­
cessão. 

Veja V. EX' quê a razãojáfoi inteiramente desvir­
tuada, já foi inteiramente desviada. No parecer 
do Senador Martins Filho se diz que a firma inte­
ressada, Santa Marta Agroindustrial Ltda., é uma 
sociedade por cotas de responsabilidade limitada, 
com finalidades agrícolas e industriais, tendo os 
objetivos de produzir a matéria-prima, industria­
lizar e comerciaJizar álcool anidro de mandioca. 

Primeiro ponto, Sr. Presidente: naquele tempo, 
talvez, a produção de álcool_anidro de mandioca 
fosse_ de interesse para a Nação, estávamos- em 
plena crise do petróleo, estávamos procurando 
alternativas energéticas e qualquer esf9rço teria 
o entusiasmo, teria o beneplácito da autoridade 
competente. 

Hoje, Sr. Presidente, sabemos .Que a produção 
de álcool passou a ser inflacionária, considerando 
a queda dos preços internacionais do petróleo. 
Mas não_ é s6 isso; hpuve um desvio d~ propósito 
desde o início. Reclama-se contra o atraso Com 
que a matêria tramitou aqui no SenadO, santo 
atraso, bendito atraso, Sr. Presidente, porque se 
a concessão tivesse sido feita ao tempo e a hora 
em que foi solicitada, o interesse público teria •. 
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sido lesado, porque não se plantou nem wn pé 
de mandioca; investiram~se 150 milhões de cruza­
dos, segundo diz aqui, e não se produziu um fitro 
de álcooL E _agora o que temos ê produç!o de 
borracha, de feijão, de milho ~ .dl! outras coi!ij)s, 
Quer dizer, a falta do estabelecimento de cláusu1as 
prévias, quanto a finalidade da concessão d_a terra 
pode ser uma atitude temerária. 

Ainda agora, Sr. Presidente, quero crer que seria 
o caso, se tivéssemos que aprovar de qualquer 
forma este documento, de se estabelecerem cláu­
sulas, quanto à finalidade, quanto à aplicação e 
estabelecer cláusulas de reversão,_ com relação 
ao não cumprimento do propósito. Porque se o 
propósito inicial, conforme foi solicitado, era plan­
tar mandioca para obter álcool anidro, a esta altura 
,;& eMariamos numa situação d.iffcil, porque have­
ria necessidade de reversão ao patrimônio público 
pelo não cumprimento do objetivo proposto, e 
nós simplesmente, não teríamos mais o que fazer 
porque a lei foi omissa em relação a essa situação. 

Por que toda essa filigrana, por que todo esse 
cuidado, por que todo esse exagero formalista? 
Tio simplesmente, Sr. Presidente, porque as 
ações desta Casa, deste Senado, têm um valor 
propedêutico, têm uin valor didático, há uma ten~ 
ciência a ser imitado, a ser copiado. Nada impede 
que amanhã o Governo. da Bahia queira vender 
tem!s a uma deterrnio<Jda empresa porque já fez 
benfeitorias em áreas que eram devolutas; o mes­
mo se diga com relação aos Estados do Mato 
Grosso, Mato _Grosso do Sul ~_Goiás, porque o 
Senado homologou um fato consumado, e mais 
adiante um Estado poderá invOcar este principio 
aqui firmado e se_ sentú:_ discri_mim14_Q ~ não for 
atendido nos seus propósitos de fechara negócio, 
o entendimento. 

Assim sendo, Sr. Presidente, com todo o entu~ 
siasmo, com relação ao desenvoMmento do Esta­
do do Pará, com todo empenho para que toda 
a Amazônia seja ocupada rapidamente __ e eu 
sou daqueles que acredita que o desenvolvimento 
tem que se orientar para aquela região, com todo 
respeito à iniciativa privada, ao direito de se esta­
belecerem novos empreendimentos e de se abri~ 
rem novas sendas na rota do progresso, queria 
apenas fazer eSta resbição, Sr. Presidente. Enten­
do que a matéria é suscetível de aprovação, mas 
deveria ser corrigida para que não tenhamos que 
responder, amanhã, por situações idênticas, ou 
para que não tenhamos também falhado, e o pró­
prio projeto da Empresa Santa Marta. por falta 
de estabelecimento de cláusulas e de condiciona­
mentos prévios para alienação. 

Não se diga que a questão é pequena, que 
a questão é menor, por se tratar de terras devolu­
tas. Estou vendo aqui, no éM,Jlso que me foi distri~ 
buído, que essas terras ficam a apenas 16 qui1êr 
metros da estrada PA~J50. Então, não é essa mi~ 
séria, não é esse abandono. _não é esse la_tifúndio __ 
inútil, que, aparentemente, sugere o texto. como 
sendo um enclave selvagem perdido no melo da 
mata amazônica. 

Acima de tudo, o Senado precisa ter cuidado 
com as inferências que se poderão tirar mais 
adiante, corno instrumento para infonnar outros 
processos do mesmo tipo, com a mesma ligei­
reza, com a mesma superficialidade com que esta 
concessão está sendo feita, com que se procede 
a esta homologação de um ato inconstitucional. 

O Sr. Cid Sab6ia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a pa]avra para discutir. 

~O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magolhães) -
Vou conceder primeiro, ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho, que já haVia solkitado. 

OSR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Presi­
dente, eu não pretendia mais discutir a matéria, 
porque tão amplamente ele já o foi. Mas, cada 
vez que ouço uma objeção, parece-me como ho­
mem da região, tenho que dar uma explicação. 1 

Acabo de ouvir duas coisas por p~rte do Senador 
/Y\arcondes Gadelha que merecem reparo, se S. 
Ex' me Permite. 

Em primeiro lugar, não vou repetir o que disse 
o Senador João Menezes com relação a qualquer 
interesse no casO, porque não o tenho. Nunca 
tive na minha vida, não sou proprietário de um 
palmo de terra no Brasil, nem dos sete em profun~ 
didade, porque aqui só dão ao cadáver e eu.não 
estou tão pressuroso. Porém, relativamente ao 
projeto em si, não se trata de um posseiro que 
se tenha apropriado, dentro do limite da lei de 
poss_e que seria de u_m ano e um dia. dos 12 
mil hectares, absolutamente. Quem lê o processo 
verificará que ele obteve, dentro da legalização 
que a Constituição permite, 3 mil hectares do 
Governo do Estado do Pará, pelos quais pagou 
um detenninado valor pela terra nua, coisa que 
se fez, aqui, sistematicamente ao longo de muitos 
anos, agora, levanta-se a inconstitudonalidade 
disso, o que é diferente. 

Em segundo lugar, o projeto inicialmente volta~ 
do para um determinado objetivo, quando esse 
passou, pefo tempo que o projeto levou para ser 
reprovado e, não. foi até agora, mudou~se a sua 
_orientação com beneficio para a Amazônia. Em 
vez_ de ser apenas plantio da mandioca para maté~ 
~-prima, com a qual iria se preparar o álcool 
!lllidro, diversificou-se o projeto. Está diversifica­
do. Quando o Senador fala que estando distante 
63 quilômetros da estrada PA-150, prova que não 
era uma terra tão abandonada ou tão distante 
da civilização: é porque S. Ex' não sabe o que 
é a PA~ 150. É uma estrada estadual de terra batida 
que durante um determinado perfodo das chuvas 
na Amazônia, corta a circulação e há uma solução 
de continuidade no transporte. E essa empresa 
lançou~se para lá, como uma empresa indMdual, 
para beneficiar a região. E beneficiou a região 
dessa maneira, em um início de trabalho que pre~ 
tende acoplar-se ao restante da área circunjacen­
te. 

Portanto, essa questão factual parace me que 
meréc:ia uma informação por parte dos Senado­
res do Pará. 

Ora, nós todos aqui pertencendo a partidos di­
ferentes tivemos a mesma opinião. O Senador 
Gabriel Hermes era do PDS, o Senador Hélio Guei~ 
ros-do PMDB. O Senador Gabriel Hermes na Co-­
rtlfSs"ãóOe (egislação Social deu parecer favorável 
e· fundamentou o seu parecer; o Senador Hélio 
GUeiros rnf Comissão de Constituição e Justiça 
deu o seu parecer favorável também, com a assi­
natura na Comissão, não houve descrepãncia, e 
entre outras pessoas assinaram esse Parecer os 
Senadores_Josê _lganádo Ferreira, Jutahy Maga­
lhães que, entre os demais que já se foram, são 
os que permanecem na Comissão. 

Então, a Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado analisou o- projeto e a Comissão de 

Legislação Social_ idem. Há pontos no projeto, 
naturalmente, que merecem reparos como este 
levantado pelo ilustre representante do Ceará. 
Quando o_ órgão próprio deixou, eximiu~se de dar 
o s_eu Parecer deferido a um terceiro o objetivo 
de fazê-lo. -

.Mas, o projeto em si ê curioso, levanta agora 
dúvidas com se nunca houvesse aqui havido a 
tramitação de projetos dessa natureza. E como 
se o nosso encargo não fosse aquele que me 
parece_ apenas um, o de saber se, pela extensão 
da terra, pela sua IocaJiZ-a.ção, pelas implicações 
que pode haver, a partir do seu deferimento, esse 
projeto posSa ser considerado desejável ou inde­
sejável. 

Aqui já foi dito - já foi oqvid~ a FUf'W, foi 
ouvido o INCRA -, as terras não estão na ~a 
prevista para assentamento de pessoas sem-terra, 
não há conllito na região, não há nada que justi6~ 
que, do ponto de vista do interesse do Senado, 
uma obstrução ou uma negativa de aprovação 
do-jirojeto. 

E natural e muito louvável que os SI-S. Sena­
dores levantem questão a respeito, muito louvável, 
mas seria também censurável, profundamente 
censurável, que homens como João Menezes, eu, 
e ausente no momento ·o Senador AJmir Gabriel, 
mais o Senador Hélio Gueiros hoje Governador 
do Estado do Pará, que relatou o projeto, e cujo 
Uder do Governo aqui esteve pedindo a mim ~ 
agilização para a aprovação do projeto, então, já 
agora, na dupla qualidade, o Senador Gueiros, 
como antigo Membro da Comissão de Consti­
tuição e Justiça e agora de Governador do Estado, 
pedindo agilização do projeto, através do seu Uder 
na Assembléia Legislativa, isso rrte leva a crer 
que, se nos silenciássemos, darí_amos a impressão 
de que estariamos aqui aceitando~ sem discre-­
partcia nenhuma, as reservas f~itas pelos Srs. Se­
nadores a respeito do projeto. 

Não· era, portanto, minha inteli.ção, Sr. Presi~ 
dente, aparecer de corpo inteiro na defesa do 
projeto, pois confessei que não o conheço; ao 
contrário, conhecia o outro. O outro projeto que 
aqui defendi, como U_der, conh~ia de '!is, de ler­
lhe a matéria. Este, não. Este, COnheço apenas 
por fotografias que me. foram apresentadas, e 
também ao nobre Senador Alexandre Costa, pela 
pessoa que estava aí, desesperada, porque desde 
1982 procúra aprovação deste projeto e não a 
consegue. 

Eram apenas estas as explkações que eu que­
ria dar como Representante do EStado do Pará. 

Efã o que- tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
CoriCedo ªpalavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

Estou acompanhando, com &tenção, o exarJ:1e 
desta matéria. E algumas coisas despertam a mi~ 
nha curiosidade. Mas, diante do que foi dito aqui, 
algumas coisas merecem um esclarecimento sob 
o aspecto juridico. Por exemplo: quando se diz 
que é uma questão c;pns:t;itucjçn~l. eu as~o que 
não. Eu acho que constitucional é a_ autorização 
do Senado a imposição constitucional. Mas a ativi~ 
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dade para alienação dessa terra é um ato típico 
do Poder Executivo e típtco de uma atividade ordi­
nária, de uma atividade comum, administrativa­
mente comum, de um Estado Federado. Oaro 
que tem um embasamento constitucional, porque 
estaria a:í, em discussão, a competência do Poder 
Executivo do Estado do Pará. o Poder Executivo, 
naturalmente atinente à Constituição daque1e Es­
tado. E a autorização do Senado, uma questão 
da Constituição Federal. Não entendo que possa 
o Senado da Repúbltca impor condições para au­
torização desta transação. A nossa autorização 
aqui vem dentro da complexidade do ato. É um 
ato complexo que, pela importância de que se 
reveste, se inicia no Poder Executivo do Estado 
Federado, passa pelo Senado Federal e vai-se 
concluir novamente no Estado Federado. Mas é 
um ato típico do Executivo desse Estado Fede­
rado. Não é um ato do Estado Federal, nem é 
um ato do Senado da República; apenas tem a 
autorização. 

A mesma coisa poderia acontecer--"-ª aprova­
ção de um embaixador. Se n6s disséssemos: 
aprovamos o nome de wn embaixador, mas des­
de que ele, em Berna, cumpra as seguintes obri­
gações, ou cumpra as cláusulas que o Senado 
vai eleger neste momento, seria extrapolar a fun­
ção do Senado. 

Na verdade, a função autorizat6ria do Senado 
é uma função de exame de mérito, mas que tem 
wn aspecto formal, porque vai integrar a forma 
desse ato juridko, localizado no Direito Adminis­
trativo, um ato tipicamente complexo. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. EX' perrilite um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pols 
não, Excelência. 

O Sr. Leite Chaves - Senador, concordo 
com V. Ex', porque é um ato jurídico complexo, 
mas, no caso, há uma diferença: por que o Sehcido 
Federal interfere? Porque há uma razão de rele­
vante valor nacional. Fora de apenas três mil hec­
tares, e o Estado não precisaria do consentimento 
do Senado. Mas, além desse limite, que interesse 
existe para a Nação em que essa automação seja 
dada em grau maior? É: a finalidade social, porque 
nos debatemos com graves problemas sociais. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatamente. A finalidade da autorização do Sena­
do Federal é a de evitar o desvio, digamos, como 
se diz no Direito Administrativo, desvio de finali­
dade. Seria um desvio de finalidade. bigamos que, 
na verdade, o ato do Poder Executivo poderia 
desviar-se da finalidade a que realmente se desti­
na EntãO, estamos aqui para· vigiar se esse ato 
viola a legislação, se viola os interesses nacionais, 
se Viola a Constituição Federal, mas não p""odemos 
intervir nas condições desse ato. É isto que estou 
esclarecendo. Não podemos fazer aditivos a esse 
ato administrativo, porque esse ato não é do Sena­
do, esse ato administrativo é do Estado do Pará, 
n~o podemos impor cláusulas, nem condições: 
quem está contratando ai é o Estado do Pará 
com uma fuma particular. Esse é um contrato 
cabível, perfeitamente, no Direito Privado; é uma 
alienação. Agora, há os aspectos que se extrapo­
lam e vão ao Direito Público. V. Ext, cOmo proftiri-­
do jurista, de doutas decisões e compreensões 
nesta matéria, V. Ex' sabe perfeitamente que esse 
é um ato do Direito Privado, é um ato alienatório, 
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mas quem transaciona COI11 o Estado tem que 
sofrer as condições do Estado, que são as condi­
ções maiores. Mas eu chamei de ato adminis­
trativo porque env:olve o interess~ da adminis­
tração, mas tem seus aspectos mais perfeitamen­
te ligados ao Direito Privado, que é o Direito Pú­
blico. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" mais 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO: -
Só para tel'rilinar. Não pod~mos ir'npor condi­
ções a ês~ negócio, isso é um negócio jurídico. 
Como ~--qiie o Senado da República vai impor 
condições a um negó<:to jurídico entre uma: p~s:­
soa privada e wna pessoa públka? Isto é que 
não entendo.· Agora, esse assunto que o ilobre 
Senador, meu vizinho, meu colega, enfocou, seria 
muito interessante nã Assembléia_ Legislativa do 
Pará. AJ, não discuto, mas aqui, noJ)enado, vamos 
examinar o aspecto constitucional. É verdade que 
nóssa autorliaçãO é constitucional~ mas é Uma 
atividade de revisão. Estamos revisando o ato. · 

O Sr. Marcondes Gaáelha- Pennite V. ~ 
um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-An-
0 tes o nobre Senador Leite Chaves pediu. Depois 
concederei o aparte a V. Ex' 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Leite Cha­
ves. 

O Sr. Leite Chaves- Agora a nossa discor­
dância. A interferência do Senado é d~ ordem 
política, quer dizer, a polftica do Governo uma 
política_maior, não é uma política de ordem parti­
dária. Por exemplo, anos atrás se poderia fazer 
uma concessão dessas, sob a alegação de que 
o País deveria desenvolver-se, de criarem-se gran­
des núcleos produtivos em regiões como essa. 
Hoje ~r outra feallàade. Naquela época, primeiro 
houve multa;S frustrações de diversas áreas apro­
vadas, inclusive essa à que V. fr. se refere. Sempre 
que o Senado se pronuncia, o faz politicamente 
e não predsa justificar-se. Poderíamos sumaria­
mente até rejeitar, nem dizer o motivo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Há, . 
isso, sim. Rejeitar ou aprovar, eu aceito, s6 lsso. 

O Sr. Leite Chaves- Exato. Então, Exc::e-­
lência, toda vez que o Senado se pronuncia em 
casos como esses, o que: é que ele dá. Dá a 
medida da. realidade momentânea, do interesse 
que ele está vivendo nesse instante. 

OSR. CID SABÓIA DE CARVALHO -En­
tão, como o álcool-anidro não está intere$sado, 
não aprovaríamos. 

O Sr. Leite Chaves- Exato! Então, ele pode 
sumariamente rejeitar e não precisa nem dar uma 
explicação maior. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Es­
tou falando é sobre __ o aspecto consHtudonal do 
enfoque que foi dado, de que o Senado deveria 
oferecer CóndiÇõ~. impor condições_. É sobre isto 
que estou falando. 

Eu não estou falando que a ínteferência do 
Senado aqui é das mais importantes, mas efa 
é, acima de tudo, wna função constitucional, e 
nessa função constitucional ~ inclui o interesse 
socia1, evidentemente o interesse da Nação. Nós . 
somos os répreselrtantes dos Estados e temos 

que verificar todos esses detalhes, mas não pode­
mos impor condições à contratação, porque ai 
vai para outro Campo do Direito absolutamente 
estranho ao Senado da RePública. O que a lei 
diz é que esse ato ·só se consum~ teleologica­
mente, s6 Se registra finalisticamente com a nossa 
aprovação. Agora, se o álcool-anidro não mais 
intefésiá, se essà realidade se alterou, não é mais 
conveniente o negócio dessa agroindústria ou 
qualquer coisa que seja, essa firma o que ela 
vai explorar, aí, então, o Senado aprova, ou não. 
Mas o Senado não pode impor condições. Além 
dessas condições contratuais, o Estado deverá 
observar mais estas. lú seria a interferência no 
Estado Federado, seria- if por sobre os PodereS 
do Estado Federado. Entendo assim. 

Então, aqui, te·mos que hõS re-portar ao atendi­
mento ou não do pleito. Autorizamos ou não, mas 
não podemos inteferir no ato jurídico. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com a palavra V. EX', Senador Marcondes Ga­
delha. 

O Sr • .Marcondes Gadelha- Nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho,_V. Ex' está sendo muito 
humilde, quando diz que o Senado não pode esta-~ 
belecer condições. Este é um Poder que está sen­
do consultado. Se__'ªstá sendo pedida a sua anuên­
cia, se está sendo pedido o seu aval, suponho 
qite esSas cOndições poderiam ser estabelecidas, 
e diria que, neste -cãso, o Senado estari_a agindo 
nwna atitude meramente defensiva. Veja V. Ex' 
que as condições já Joraro estabeleddas, e não 
pelo Senado, mas pela empresa. É curioso como 
a empresa estabeleceu as suas !:Ondições, quan­
do já beneficiou 3500 hectares de seringal, ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Eu 
não queria confundir, nobi-e Senador, !"- situã.ção 
de fato com a situação_ de direito. 

O Sr. Man:ondes Gadellia- ... 350 hectares 
de milho, 1.600 cabeças, construiu 65 km de es­
trada, porto fluvial, ,aeroporto etc., enfim, coisas 
irreversíveis. Pergunto a V. Ex':: feito isso com a 
autorização de quem? Com ordem de quem• 
Com o cons:éntirnento de quem? Quem de direito 
não se manifestou sobre este assunto e, agora, 
não tem mais condiç~o nem de reverter essa si­
tuação, que já são condições prévias para um 
entendimento, já cria um rumo, j~ determínou 
wn sentido do projeto, que, por sinal, pode ser 
revertido à revelia exclusivamente da parte interes­
sada, na caso a ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Agora, pergunto a V. ~. esse beneficiamento 
não é na- área dos 3 mil hectares iniciais. Aí é 
que temos que distinguir se isso está na área 
que nós vamos autorizai, ou se isso está na área 
':?nde já se consumou o fato juridlco. A difefença 
e esta. _ 

O Sr. Marcondes Gadelha - O . que eStá 
cHto, no informe que temos recebido, é que está 
dentro da área, I:. _(?or causa disso e é por já ter 
feito benfeitorias que a empresa reclama, como 
se fosse uma obrtgãção do Senãdo dar essa auto­

. rização, porque ela praticou ~em ter consultado 
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o Senado previamente, sem ter recebido autori­
zaçao -para isso. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAl-HO- Agora, 
quanto a isto, interrompendo V. Ex', para poder­
mos dialogar, quanto a isso o Código Civil tem 
soluções. Todas as benfeitorias são regu]adas pe­
lo Código Civil. Temos soluções demais. Vamos 
supor que nós não autorizássemos. Tudo seria 
resolvido à luz do Código CiVIl. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Não sou contra 
a autorização. Veja bem, se a Constituição não 
proíbe, então, ela pennite. A autorização deveria 
ter sido prévia, antes de fazer essa benfeitorias. 
Não considero que o (ato possa ser culminado, 
in Umlne, sem mais nem menos. Entendo, & 
da maneira como as coisas estão _postas aqui, 
estamos criando um estilo, estamos criando uma 
sistemática que poderá ser adotada mil vezes, por­
que se invocará esse procedente. Háverá, poi' al 
afora, várias empresas. quem sabe, não tenhO 
condições-_ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- A solução 
era dizer que a autorização, como já sugeriu" o 
Senador Mansueto de Lavor, fo~e sempre prévia. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Não sei se V. EX" 
tem conhecimento se_ outras empresas já se insta­
laram desta maneira e se não fizeram benfeitoriàs 
e se não Irão, mal$ adiante, suscitar, em nome 
da isonomia, em nome de tratamento igual etc., 
se não vão reivindicar idêntica concessão. O Se­
nado poderia estabelecer dá,usulas, clausulas de 
reversão são coisas genéricas, não dizem respeito 
ao contrato ~rn si. CJáusula de finalidade, ~e apli­
cabilidade, quer dizer, o mínimo de compronlisso 
que essa empresa tem -que ter com o interesse 
público e com o interesse nadonal. 

O SR. CID SABóiA DE CARVALHO- N 
teria que ser uma das figuras jurídicas que não 
alienação, porque alienação significa vender; ven­
der signific:a transmitir a propriedade; transmitir 
a propriedade, teria que haver outra figura, arren­
dar a terra ou cedêwla nos termos da reforma 
agrária, entendê.wla como dentro das proposituras 
da reforma agrária, de acordo com o Estatuto 
da Terra, observar aquelas condições etc. Mas 
aqui está sendo pedida a autorização: 

'!Autoriza o Governo do Estado do Pará 
a alienar à Empresa Santa Marta Agrowin­
dústria Ltda., terras públicas de sua proprie­
dade localizadas no Município de Moju e me­
dindo até 12.000 (doze mil) hectares." 

O Sr. Leite Chaves- Senador Cid Sabóia, 
V. Ex' me permite, mais uma vez, um aparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não! 

O Sr. Leite Chaves - Senador, só para que 
esta discussão possa ter um sentido prático, quero 
dizer primeiro, a firma somente poderia entrar 
na posse e aJi realizar benfeitoria com essa aprova­
ção do Senado _e, posteriormente,_ a esc:::n1ura e 
o registro. Se não o fez. e se a venda não for 
aprovada, não tem_ direito à indenização, a não 
ser que fossem benfeitorias necessárias. Então, 
o Estado pode perfeitamente bem solver esta si­
tuação. Digamos; se o Senado não aprovasse 
uma venda de área dessa natureza, o que o Estado -
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poderia fazer? Vender 3 mil hectares,-exatamente 
onde as benfeitorias estão realizadas e, ai, não 
precisa a nossa interferência, porque a nossa in­
tervenção é de qualidade, que passa a existir no 
instante em que ~ área é extensa e ela passa, 
de certa forma. .. 

O SR. SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VAtHÕ:_ No morriento em qUe se transforma 
num latifúndio, é evidente, temos que notar tam­
bém que vamos aprovar é o latifúndio. 

O Sr. Leite Chaves - O latifúndio hoje é 
considerâdO Urii -grande inconveniente nacional, 
não é verdade? 

OSR. CIDSABÓIADECARVAUIO-Não 
estou defendendo a aprovação. V. Ex' entenda 
bem, inclusive ... 

O Sr. Leite Chaves- Entendi e concordo com 
v. Ex' 

-0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- O 
Senador Leite Chaves lembrou a condição pOlítica 
da nossa interferênci~. Mas a política aqui, na re­
presentação do ~tado, é o interesse político para 
a medida. Então, perguntamos: é interessante 
fundarmos um latifúndio com autorização do Se-­
nado? fsso é outra coisa. Devemos aprovar isso 
ou devemos nã_o aprovar e deixar que o Estado 
do Pará encontre outras soluções, talvez com me-­
nos terra, para evitar esse procedimento aqui, no 
Senado da República? Porque são outras solu· 
~ões, apenas discordei do nobre Senador que 

- nos arité(:édeu, a mim e ao Senador Jarbas Passa­
rinho, na oferta de cláusulas condicionais, como 
discordaria de cláusulas penais ou quaisquer cláu· 
suJas neste contrato, porque aqui nos cabe exata· 
mente a vigilância política, a revisão do ato, que 
se- CoriSuma exatamente nessa visão política da 
questão, uma função constitucional. Díscordeí de 
que a questão fosse constitucional, pois ela não 
é v~ questão c:onstltucional, ela é uma aliena­
ção, que cabe perfeitamente no Direito Privado, 
muito embora, por se tratar _de um Estado Fede­
rado, necessitar ela autorização do Senado.da_Re-­
pública. 

O Sr. João Menezes - Permite V. fXi' um 
aparte? 

OSR. CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O Sr. João Menezes- Um exa~me de cons­
ciência para a questão está pelfeitb, porque se 
trata aqui se o Senado teria que ou aprovar ou 
rejeitar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Exatamente, aprovar ou não aprovar. 

O Sr. João Menezes - O Estado do Pará 
vendeu esses dois mil hectares. Tanto vendeu 
que recebeu um sinal de 30% e só não re_Cebeu 
tudo e não passou a escritura logo porque preci­
sava de autorização do Senado. Então, ao Senado 
cabe dizer se está legal, se deve dar essa autoriza­
ção, ou não deve dar autorização, porque de outra 
forma:, seria uma interferência nossa na área esta­
dual, pois ao GOverno do Estado é que cabe dizer 
se é bom ou ruim para ele fazer este ou aquele 
negócio, E tanto é que ele só não fez porque 
precisava de autorização do Senado, de acordo 
com as normas constitucionais. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO -
E chamo a atenção do nobre Sen_ad_or e chamo 
a atenção do Senador Leite Chaves, rlosso bri­
lhante Jurista Leite Otaves, para este aspecto que 
o Senador-João Menezes já falou. Houve um sinal, 
houve arra_s_no negócio. Então, já hóuve um sinal 
no valor de Cz$ 5.040.000,00 (cinco milhões e 
quarenta mil cruzados), quer dizer, corresponden­
do a 30%. Se o Senado não consumar o negócio, 
esse sinal será devolvido, pura e_ simplesmente, 
e não em dobro, porque não há a participação 
do Estado Federado na desistência. O que houve, 
o que há aqui, na hipótese de não o aprovar o 
Senado, é a desaprovação por uma Casa do Poder 
Legislativo: Então, o negócio não se poderia con­
sumar. O sinal seria devolvido devidamente atuali­
zado. Não caberia nem o dobro do sinal, porque 
não está havendo a voluntariedade da parte con· 
tratante. Seria um motivo que se localizaria por 
sobre os contratantes. 

Eu_ chamo a atenção do Senador Leite Chaves 
a este respeito, porque é um outro aspecto tam~ 
bém da maior impatância do exame dessa ma~ 
téria. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite V. Ex" 
urri aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Pois não, Senador Nelson Came\ro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Acho que há um 
equívoco, embora seja um erro que levantou a 
qüestão. O Governo do Pará vendeu apenas 3 
mil hectares. 

o SR. CID SAllÓIA DE CARVA[HO -
Isso já foi bem salientado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Podia fazê~Jo, não 
&ma necessidade de autorização do Senado Fe­
deral. Agora deve a autorização, não para esses 
~mil hectares. mas para o quevaí além da possibi .. 
lidade de o Estado sozinho decidir. É isso que 
está. Não acredito que o comprador, a firma, te-­
nha pago 12 mil hectares. ela pagou uma parte 
relativa aos 3 mil hectares. 

·osR.CIDSABÓIADECARVALHO-Mas 
aqui não diz isso, Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Ouneiro- É~-~inha impres­
são, ou, então, seria um erro tão grave que não 
poderia nem ser examinado pelo Senado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Exatamente. Estamos. então, diante de um erro 
grave, porque essa importância inicia] foi dada 
correspondendo a 30% do v~or_ do .J'Ieg6cio e 
não pelos 3 mil hectares, 30% do va1or do negó­
cio. 3 mil hectares seriam exatamente 1/4 e nós 
estamos falando de 30% do valor do negócio. 
Quer dã;er. ps 3 mil hectares~ corr_esponderiam 
aJ/4 do negócio. Ent~o. não pode ter sido pagan­
do os 3 mil hectares. Essa importância não pode 
ter sido para pagar os 3 mil hectares. 

Há um erro grave, acho que há, porque isso 
. aqui é um sinal, nós estamos diante daquilo que, 

na lei, chamamos de arras, 30% do valor. Todos 
os Srs. Senadores podem ler aí, na página 3, te­
mos exatamente isso. Então, estamos diante, 
aqui, de algumas falhas. Por exemplo, o órgão 
que defenderia a ecologia não falou. E um detalh~. 
detalhe importante, muito importante. O sinal foi 
dado, quer cfuer que a trCJ!lsação ~oi iniciada. O 
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Estado não poderia aceitar sinal nenhwn antes 
da autorização, porque, aí, o negócio está iniciado, 
a transação está iniciada. A partir do momento 
em que wna das partes recebe o sina1, há um 
negócio prévio, prestes a se cOnsLimãl' ou não. 
Não se consumando, depende do exame por que 
não se consumou; aplica-se a I e f para a devolução 
do sinal, em dobro ou simplesmente a devolução, 
ou para outro procedimento apurat6rio de perdas 
e danos etc. 

Então, estamos diante de uma matéria cheia 
de controvérsias formais. Mas nossa atividade 
aqui, no Senado, é apenas a· de, diante de tudo 
isso, dizermos sim ou dizermos não. Se dissermos 
sim, o negócio prossegue; se dissermos não, apli­
ca-se o Código Civil e se soludona a questão. 
Tanto quanto às benfeitorias, tanto quanto aos 
sinais, à importância dada <:orno arras, como si­
nal. Era o que eu tinha a esclarecer. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex' 
ainda uma intervenção? 

OSR.CIOSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O Sr. Nelson Carneiro- Em face Cfa dúvida 
suscitada sobre se esses 30% se referem aos 12 
mil hectares ou apenas àqueles 3 mil hectares 
que o Governo poderia, independentemente de 
autorização do Senado~ alienar, _eu gostaria que 
V. Ext, que está com a palavra, solicitasse à Mesa 
para verificar, no processo, se essa referência de 
30% do valor de 5 milhões de dólares se refere 
<lOS 3 mil hectares vendidos legalmente, ou se 
se refere àquilo que o Estado não podia fazer, 
que era negociar 12 mil hectares antes do pronun­
ciamento do Senado Federal 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO- Eu 
faço das palavras de V. Ext a minha solícltação 
à Mesa. Eu estou so1kitando à Mesa esta provi­
dência, embora esclareça ao nobre Senador Nel­
son Carneiro que o Senador Martins Filho, ao 
dar o seu parecer, entendeu essa importância co­
mo sinal relativo aos 12 mil hectares e nélo aos 
3 mil. Mas pode ser que no processo coriste outro 
dado. Na verdade, o parecer aqui deixa multo 
claro que hotNe um sinal, houve arr~s esse con­
trato, o que é uma irregularidade do Oovemq_Q_o 
Pará. Ele não poderia receber nenhum sinal sem 
autorização do Senado, porque o sinal consolida 
as intenções de contratar a alienação. 

Era esta a -minha interferência, pedindo descul­
pas aos Companheiros por tê-los abalados com 
esse enfoque jurídico que, ta1vez, não seja impor­
tante nesta hora. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sab6ia de 
Carvalho, o Sr. Jl.)tahy Ma_galhães deixa a cll­
de/ra da Presldêocia que é ocupiJd~ pelo Sr. 
João Castelo. 

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo)- Con· 
cedo a paJavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revísão do 
orador) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desde logo quero assumir o compromisso com 
o meu caro companheiro Senador Rachid Salda~ 
nha Derzi de ser absolutamenJ.e breve, porque, 
antes mesmo de eu usar da palavra, S. Ex' já 
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reclamou, e não sou daqueles que costumam 
usar com-muita freqüênCia a tribuna nem usar 
o tempo mais do que o necessário. 

Seria_ apena~ para dizer que votarei contra o 
projeto, e aí, sim, por razões eminentemente dou­
trinádas. 

Neste País, quando se discute. com a intensi­
dade que estamos discutindo, a refonna agrária 
- uma das grandes razões pelas quais, mais do 
que evidente porque a reforma agrária não deco­
lou seria, o que se diz, a falta de terras - não 
creio que seja de boa política, não creio que seja 
recomendável que enonnes porções do Território 
Nacional, como é o caso do Município de Moju, 
sejam concedidas apenas a uma empresa. Vamos 
até admitir que essa empresa, que é a benefic:-iâria 
dessa alienação, tenha ocupado efetivamente 3 
mil ou 3 mil e 500 hectares desses 12 mil. Ainda 
assim, sobrariam 8 mil e 500 hectares. que pode­
riam petfeitamente ser destinados à distriby_ição 
de terras num programa de refonna agrária. 
- ESta- é a razão c-entral pela qual votarei contra 
este projeto, e contra todos os. demais que sejam 
assemelhados e ~e. como já me_ manifestei ante­
-no:rmente em caSos análogos. 
_ Çreio também que a questão suscitada pelo 
Senador Nelson Carneiro é mais do que perti­
nente. Se esse sinal de 5 mcrhões e 40 mil cruza­
dos corresponde a 30% dos 12 mil hectares, esta­
mos diante de urna flagrante írregularidade, por-. 
que o ato jurídico de alienação, só poderia ser 
petfeito e acabado a partír da autorização do Se­
nado Federal. 

Nestas condições, tem razão o Senador Mar­
condes Gadelha quando diz, em certa altura da 
sua intetvenção, que, na verdade, essa. empresa 
é uma espécie de posseira dessas terras. 

Seria da maior importância que pudéssemos 
estabe]ecer condicionantes, como propôs tam­
bém o Senador Marcondes Gadelha. 

Vejarn os nobres Senadores como esta questão 
ê de alta complexidade. Está beni que o Estado 
do Pará resolva vender urna parte de suas terras. 
Qúe notícia temos do preço -dessas terras? Quan­
to va1e o hectare de terra nessa região do Muni­
cípio de Monju? Se autorizarmos no afogadilho, 
na pressa, na urgência, que talvez até o assunto 
requeira, é possfvel que não tenhamos sequer 
controle e notícia de por quanto teria sido vendida 
e alienada essa terra. Eu até esta_rla disp-osto a 
aProvar wn parec:::er dessa natureza se tivesse uma 
notícia como esta, que é muito necessária. O Se­
nado não vai fazer avaJiação apenas do ponto 
de vista jurídico, legal e constituc:ional. Se há wn 
parecer da Comissão de Legislação Socia1 e da 
Corriissão -de Agricultura, é porque ana1isamos 
esse tipo também sob outros aspectos, no seu 
mérito, essência e conteúdo, daquilo que vai servir 
a terra.- · 
-NO centro da razão do meu voto está isto. 
Num Pais cujã demanda por refonna agrária 

é intensa_. __ é_ uma nec:essidade, é uma_ urgência, 
ou vamos fazer a reforma agrária ou os conflitos 
qtie existem· has áreas agr'icolas e no campo se 
intensificarão de forma a ficarem absolutamente 
incontroláveis. Creio, pOr isso mesmo, que toda 
doação desse tipo de terras deveria merecer desta 
Casa os cuidados que a circunstância requer, e 
talvez os exames da Assembléia Legislativa e das 
Comissões que ta.t:nbém erhitiram pareceres favo-

ráveis não tenham levado em c_onsideraç_ão esse 
fato que Considero çentrãl, inclusive pelo momen­
to que estamos atravessando, de dis_cutir, aqui 
e na As~embléia. Nacional Constituinte_. a _questão 
da terra. 

É possivel que a Constituinte dec.ida que o mó­
dulo máJdmo de terras seja da ordem de mil hecta~ 
res. Há vádas propostas nesta direção. Não quero 
entrar no mérito deste tipo de proposta. O certo 
é que, pela cautela e cuidados que esta Casa 
deve ter, recomendo a não-aprovaçãO deste pro-
jetO. --

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo)- Res­
pondendo o pedido de informação c;lo Senador 
Nelson Carneiro, verificamos no processo que 
existe um deferimento da Presidência do ITERPA. 
Instituto de Terra do Pará, sobre a homologação, 
inclusive do Governador, "3p6s o que foram pa­
gos 30% do preço da terra e demais custas, c;te 
acordo com a tabela vigente, e, em conseqüência, 
expedido titulo provisório, tudo na forma do art. 
17 do Decreto-lei n" 5.769, antes mencionado". 

O Sr. JamD Haddad- Sr. Presidente.. peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo)- Cpn­
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
V. EJcl' fez a leitura e parece-me que continua a 
dúvida dos Srs. senadores, se esses 30% foram 
com o sinal, mediante os 3 mil hectares ou os 
12 mcr hectares. V. f:xl' não deu essa informação 
à Casa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Pelo 
processo do Instituto de Terras do Pará, despa­
chado pelo Governador Aladd Nunes, ern 1982, 
e encaminhado ao Senado, os 30% se rderem, 
de acordo com o Deçr~-lei n9 5.76~, à par<:ela. 
dada pela compra dos 12 mil hectares, no muni-· 
dplo de Monju, "reservada previamente, através 
do decreto estadual". A impressão que se tem 
é que se, potventura, não houver autorização do 
Senado, o negócio não se_ consumará, não se 
fmalizará. Aqui diz: "que é uma reserva feita na 
forma da lei estadual e a título provisório". 

Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo 
Sr. 19-Secretárlo. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 69, DE 1987 

Nos tennos do art. 350, combinado com a alí­
nea c do art. 31 O do Regimento Interno, requeiro 
adiantamento da votação do Projeto de Resolução 
rt910, de 1987, por 30 dias. 

Sala das Sessões, 11 de maio de ! 987. Leite 
Chaves. 

O SR. PRESIOEI'ITE (João Castelo) - Ein 
votação o requerimento. __ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. -
Aprovado o requerimento, a matéria sairá da 

Ordem do Dia, a ela retomando na dat.a fJXada. 
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O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Item 
4: 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Resolução n~' 16, de 1987, de autoria do Se­
nador Louremberg Nunes Rocha, que altera 
a Resolução n9 1, de 1987, do Senado Fede­
ral, que estabelece normas de elaboração le­
gislativa durante o período e funcionamento 
da Assembléia Nacional Constituinte. (De­
pendendo de parecer.) 

Sob a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. pelo Sr. 1 ~-secret6rj_o, 

É lido o seguinte 

REQ(JERIMENTO 
N• 70, de 1987 

Nos termos ·do art. 31 O, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Resolução n<;> 16, de 1987, por 30 dias. 

Sala das Sessões, 1 1 de maio de 1987. Fernan­
do Hemique Cardoso_ 

O SR- PRESIDENTE (João Cast•lo) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ -· 
Aprovado o requerimento, a matéria_ sairá da 

Ordem do Dia, a ela retomando na data fJXada. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
5: 

Mensagem n9 109, de 1983 (n~ 193/83, 
na origem), submetendo à apredação do Se­
nado Federal processo de interesse do Se­
nhor Horácio Sabino Coimbra, que trata da 
ratificação de altenação de terras devolutas, 
situadas na faixa de frontetra, efetuada migi· 
nalmente pelo Estado de Mato Grosso. (De· 
pendendo de parecer.) 

A matéria constou da Ordem do Dta da sessão 
ordinária de 4 do corrente, tendo stdo a dicussão 
adiada, a requerimento do Senado_r José Fogaça, 
para a presente sessão. 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1, de 
1987, designo o nobre Relator, Senador José Rt· 
cha, para proferir parecer sobre a matéria, ofere­
cendo o respectivo Projeto de Resolu~o. 

O SR- JOSÉ RICHA (PMDB-PR. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

Já estou no quinto ano de mandato de S-enador, 
embora com wn ano de interrupção, e sempre 
me recusei a relatar matérias desse tipo. Não é 
por escrúpulo, não. É porque, como homem do 
Sul, entendo que seria preciso, sempre que_ se 
fosse relatar matéria desse tipo, um aprofunda­
mento maior na análise desses casos. E por essa 
razão, sempre me recusei a relatar. Entretanto, 
a de hoje eu aceito ser o Relator, porque conheço 
muito bem a pessoa que está solicitando, a pessoa 
à qual o Estado do Mato Grosso vendeu essa 
área de terra. Trata-se do empresário Horácio Sa­
bino Coimbra, Presidente do grupo Cacique que, 

, na qualidade de pessoa ftsica, adquiriu essa área 
e já está de posse dela, já tendo Ululo defmltivo 
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há mais de 25 anos. Nas mãos de Horácio Sabino 
Coimbr'ª está há mais de 25 anos, tendo-a adqui­
rido de wna outra pessoa, que já era a quarta 
a ter o título definitivo que se iniciou em 1937. 
Portanto, há 50 anos. O titulo definitivo foi -eXpe­
dido pelo Governo de Mato Grosso. De lá para 
cá, o Mato Grosso foi diviclldo em dois Estados, 
a área fica precisamente no Estado de Mato Gros­
so do Sul e, desde 1983, a matéria está tramitando 
nesta Casa. 

No final da Legislatura passada, depois de já 
ter passado pela Comissão de Constituição e Jus­
, tiça, a Comissão de Legislação Social não chegou 
a votar a matéria e o Relator era, precisamente, 
o Sena.dOr Al~o Dias, hoje Governador do meu 
Estado. Baseei-me no parecer de S. ~que estu­
dou bastante a matéria, e acabou proferindo pare· 
cer pela autorização do Senado, conç:luindo por 
um projeto de re~olução. 

Estudei a matéria, embora nas limitações que 
o momento atual nos impõe um pouco superfi­
cialmente, é verdade, mas foi o suficiente para 
que eu firmasse a minha convicçãO de que, real­
mente, essa matéria merecesse a aprovação do 
S•nado Federal. 

Trata-se da Mensagem n~ 109, de 198:3 (n9 
193/83, na origem), que "submete à apreciação 
do Senado Federal processo de interesse do Sr. 
Horádo Sabino Coimbra, que trata da ratificação 
de alienação de terras devolutas, situadas na faixa 
de frontetra, efetuada originariamente pelo Estado 
de Mato Grosso. 

Consta dos autos a solicitação do interessado 
em epígrafe, endereçada ao lncra, no sentido de 
ser rãtiffcado O título definitivo de pl 'Oriedade ex­
pedido pelo Estado de Mato Grosso, com a área 
de 13.665,0077 hectares, situada no Município 
de Corumbá, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Após examinar o pedido, na forma da Jegíslação 
vigente, o lncra, através do Ofício Incra/P/N9 68/83, 
submeteu a matéria ao Senhor Mlni&tro Extraor­
dinário para Assuntos Fundiários, ressaltando: 
-;._;,que a área objeto de ratificação está medida 

e demarcada; 
-que, em vistoria realizada pelo INCRA foi 

constatado que o imóvel está convenientemente 
explorado, àtendendo aos fins previstos no Esta­
tuto da Terra; 
~que a Secretaria-Geral do ConselhO de Se­

gurança Nacional manifestou-se favoravelmente 
à ratificação, pelo AvisO n91 09J5~C"145/82, após 
ouvido o Senado Federal; 

-Que ratificação em causa depende da prévia 
aprovação do Senado Fed~al. conforme previsto 
no art. 79, parágrafo único, do Decreto-lei n91.414, 
de 18 de agosto de f975, acrescentado pela Lei 
0 9 6.925, ae T8 -de junho de 1981, tendo em 
vista que, à época da alienação feita pelo Estado 
de Mato Grosso, não foi observado o disposto 
no art. 1_55 da Constituição Federal de 1937. 

A rã.tificação_ de alienações e concessões _feitas 
pelos Estados envolvendo terras de domínio-da 
União situadas na faixa de fronteira, bem como 
das alienações e c:oncessões igualmente feitas 
pelos Estados envolvendo terras de seus domí­
niOs situadas ria faixa de fronteira, sem o assenti~ 
mento prévio do ConseTho de Segurança Nacio­
nal, surgiu em decOrrência dos problemas exis­
tentes no meio rural, cujos proprietários das terras 
adquiridas de quem não era dono, ou daqueles 
que, mesmo sendo donos, deixaram de buscar 

o assentimento prévio do Conselho de Segurança 
Nacional, náo tinham como legalizar tais situa­
ções, ainda que o quisessem, instalando-se a in· 
tranqüilidade no campo. 

Por outro lado, muitas dessas propriedades vi· 
nham sendo convenientemente exploradas fazen­
do com que a terra cumprisse a função social 
a que se destina. 

Com isto, _num gesto de coerência e sabedoria, 
o Poder Público Federal tomou a decisão de per-­
mitir que as alienações e concessões de terras 
já feitas pelos Estados na faixa de fronteira sejam 
ratificadas pelo Poder Executivo, se entender que 
se coadunam com .os objetivos do Estatuto da 
Terra, conforme está expresso no § 19 do art 
5• da Lei n' 4.947, de 6 de abril de 1966. Este 
foi o primeiro passo dado nesse sentido, 

Todavia, esse único dispositivo legal não foi 
suficiente para resolver as sit1.,1ações que se apre­
sentavam, seria necessário diploma legal mais de­
talhado. 

Assim, o Poder Executivo, no Decreto-lei n9 

1.414, de 18 de agosto de 1975, estabeleceu nor· 
mas reguladoras daquelas ratificações, dizendo, 
no seu art. 2~ que elas seriam feitas pelo lncra, 
ouvido o Con$elho de Segurança N~cional. 

Ainda assim, algumas alienações e concessões 
que, de fato, mereciam ser ratificadas, não encon­
travam abrigo nas disposições legais vigentes. 

Em Virtude disso, foi editada a Lei n9 6.925, 
de 29 de junho d•1981, que ap•rfeiçoou dispo­
sições do Decreto-lei n\> l.414n5, e acrescentou 
parágrafo único ao artigo 79 desse mesmo Decre­
to-lei para permitir que, com a autorização do 
Senado Federal, fossem possíveis ratificações de 

· alienação e concessões de terr:<lS públicas com 
área superior às limitações constitucionais vigen­
tes à época em que foram feitas. Isto, ~dente-­
mente, se o imóvel objeto de ratificação_ estiver 
tendo convenientemente cumprida a sua função 
social. • 

A legislação acima mencionada tomou possível 
ratificar essas alfenações e concessões, com o 
objetivo principal de assegurar a estabilidade no 
meio rural e amparar as propri,edades que, na 
c:onformidade da ConsUttrlção Federal (art. 160, 
lll) e do Estatuto da Terra (arl29, § 19) cumprem 
a sua função social, sem desprezar o fato de que 
esses atos foram praticados pelos ExecutiVos Es~ 
taduals que gozam da confaabilidade pública, com 
a autorização do Senado Federal, conforme o arL 
79, parágrafo único do DL I .414175, acrescentado 
pela Lei n~ 6.925/8], o que não implica violação 
do parágrafo úntc:o do art 171 da Constituição 
Federal. 

Em fac:e da legislação citada, do conteúdo da 
farta documentação apresentada, que prova estar 
o imóvel convenientemente explorado e cumprin­
do -a sua função social; do parecer_ favorável do 
Incra, e do assentimento da Secretaria-Geral do . 
COnselho de Segurança Nacional, à qual compete 
fiscalizar as alienações e conc~sões de terras 
públicas na faixa de fronteira, desde a promul­
gação da Constituição ~de 1934 (art. 166), além 
de reputarmos supridas as exigências de que trata 
o artigo 407 do Regimento Interno desta Casa, 
ante a sobeja documentação constante dos autos, 
opinamos no seirtido do atendimento c;_onstante 
da Mensagem 09109, de 1983 (n~ 193, na õrigem) 
do Senhor Presidente da República, fundamen-
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tada na Exposição de Motivos 09 023/83 do Minis­
tro Extraordinário para Assuntos Fundiários, na 
fonna do seguinte: 

PROJErO DE RESOLOÇÃO 
N• 42, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ma­
to Grosso a ratificar a alienação de terms 
que trata o Processo lncraJPF Corumbá/ 
n• 763n5, de lnteruse do Senhor Horá­
cio Sablno Coimbra. 

O Senado Federal resolve: 
Arl único. É o goVerno do Estado de Mato 

Grosso autorizado a ratificar a alienação de terras 
constante do Processo lncra/PF Corumbá/ n9 763, 
de interesse do Senhor Horácio Sabino Coimbra. 

Sr. Presidente, é este o nosso parecer. (Muito 
benl!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo) - Pas­
sa-se à discussão do projeto em turno único. (Pau­... ) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Senhor 1 9wSecretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 71, de 1987 

Nos tetmos do art. 3:50, combinado com a alí­
nea c do art. 310 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do ProjetQ de Resolução 
n' 42, de 1987, por 30 dias. 

SaJa das Sessões, em 11 de meDo de 1987. 
-Leite Chaves. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo) -Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. José Richa- Sr. Presidente, solicito 
verifit:ação de votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo)- Será 
feita a verificação solicitada pelo nobre Senador 
JOsé Richa. -------

Sendo evidente a falta de número para delibe­
ração, a Presidência suspenderá a sessão por 1 O 
minutos, fazendo soar a campainha, em obediên­
cia ao disposto no inciso 'VI, do arl 327 do Regi­
mento Interno. 

Está suspensa a seSSão. 

(SuspenSIJ às 17 horas e 48 minutos, a 
sessão é reaberta às 17 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo)- EStá 
reaberta a sessão. Sendo evidente a falta de quo­
rum, a matéria fica com a votação sobrestada, 
dependendo da votação do requerimento que fica 
adiada. 
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. O SR. PRESIDEI'ITE (João castelo) -Item 
6: . 

·Mensagem n9 337, de 1986 (n9 468/86, 
na origem), relativa a proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Rondônia 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 150.000,00 
OTN, para os fins que especifica. (Depen­
dendo de pareCer.) 

SObre a mesa, -requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 "'Secretário. 

É lido o seguinte. 

RE:Q(IE~O 
N• 72, de 1987 

Nos termOs do art. 3 fO, alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da apreciação da 
Mensagem n9 337, de 1986, por 28 dias. 

Saladas Sessões, 11 de maio de 1987.-0da­
drSoares. 

O SR. .PRESIDEI'ITE (João castelo) '-'Não 
haverldO quorum para a votação, a ãpreciação 
da matéria ficqrá sobrestada atê a votação do 
requerimento. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Está 
esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
COncedO a pãlavra ao nobre Senador Nabor 

Júnior. 

O SR. !'lABOR JÓNIOR (PMDB - AC. Pro­
nunda o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O povo brasile~o assiste, entre atônito e angus­
tiado, à alta desenfreada dos preços de todos os 
produtos, _ootadamente aqueles mais ligados às 
suaS neCessidades imediatas diárias, de alimen­
tação e sub_sistênç:ia. No~ supermercados, as má­
quinas diabólicas de remarcação agem com fúria 
jamais vista em nosso País, concretlzando_a insen­
sibilidade e a ganância que predominam na eco-­
nomia nacional. 

Os combustíveis - principaJmente o 6leo die­
sel, base impulsora dos nossos transportes -­
começam a ser novamen~e reaju'!rta:dos, a exem­
plo do que acontecia na Velha República. todos 
os meses. O custo do dinheiro atinge a níveis 
ifla~-reditáve-as;- rruto-da espeeurãçao-aeseiil'reãâã, 
da distorção básica do capitalismo selvagem: a 
prevalência da usura sobre os rendimentos do 
trabalho e dos investimentos sociahne:nte produ­
'tivos. 

Quem é o responsável pelo desatino coletivo? 
- Onde encontrarão resposta e atendimento os 

-protestos desesperados da sociedade, indefesa 
ante os esbulhos sistemáticos, a essa exploração 
inconcebível? 
-Seria insensatez negar os excelentes resultados 

colhidos, nó ano passado, pelo Plano Cruzado. 
Durante vários meses puderam os brasileiros con­
viver com uma economia estável, onde as taxas 
de juros raramente passaram de 2 ou. 3% ao mês. 
O congelamento de preços conseguiu o proqígio 
de fazer com que os trabalhadores admitissem 

também o congeJamento dos próprios salários, 
apesar das pregações desvairadas dos incendiá­
rios _de_sempre. 

O Governo conseguiu índices inéditos de apro-­
vação, consubstanciados na esmagadora vitória 
de seus candid.:rtos nos pleitos de 15 de novem­
bro; a proposta básica, de "continuar as mudan­
ças", atingiu a consciência dOs cidadãos, que 
compareceram com seu respaldo. 

Logo, entretanto, os inimigos do povo e do 
País se rearticularam e começaram o bloqueio 
sistemático de tudo o que havia de bom, de posi­
tivo, de esperançoso, no Plano Cruzado, 

Esses inimigos - a especulação financeira, a 
ganância, a imprevidência e a irresponsabilidade 
- conseguiram seu intento nefasto de destnllr 
em alguns meses os progressos alcançados ao 
longo de quase um ano_. 

A coragem e a determinação evidenciados em 
28 de fevereiro de 1986 parece que não existem 
mais. O ímpeto mudancista e moralizador da eco-­
riomia, aparentemente, exauriu-se ante a forte rea­
ç-ão dos especuladores e dos conhc=.cidos iQteres-­
ses voltados· para a desestabilização dos fatores 
produtivos e aquisitivos. 

O joinaJ O Globo, em sua edição do último 
sábado, atribui ao ex-Secretário de Imprensa e 
atuaJ Ouvidor do Palácio do Planalto, Fem811do 
César Mesquita, a afirmação de que essa onc:la 
vertiginosa.de aumentos é "um caso de polfcia", 
porque não obedece a nenhum parâmetro e joga 
o País à beira de uma hiperinflação. 

Fernando César Mesquita, antes de ser o impor­
tante funcionário federal, é um dos mais brilhantes 
e argutos jornalistas de nossos tempos - o que 
lhe dá, por essa dupla condição, autoridade e 
competência para afirmar que "c! solução ideal 
é enquadrar na Lei de Economia Popular os em­
presários que remarcarem seus produtos sem 1"&­
zão, por pura especulação". 

Porque estamos vendo, sem sombra_de dúvida, 
a conjUnção dos itens especulação e impunidade. 
A certeza de especular impunemente leYa os 
maus empresários a práticas como a -do falso 
descOntO, em que os produtos recebem aumen­
tos criminosos para que o preço final apresente 
um "abatimento" fictício, Pois mesmo com ess-e 
"beneficio" acaba registrando wna elevaçãO deS­
cabida, em face da equação custo versus preço. 

O nOvo Ministro da Fazenda, Professor Luiz-Car­
los Bresser Pereira, conhece a fundo a estrutura 
da macrocomerciaJização e do varejo, pois nesse 
setor desempenhou, por muitos anos, sua carteira 
piOf!SSional. - -

É lícito, portanto, que toda a sociedade espere 
de S. Ex' ãs me-didas urgentes e profundas que 
se impõem, para o ccintrõle efetivo dos preços 
finais dos produtos .em geral, particularmente dos 
de pJin1eira necessidade. 

O emin"ente Ministro Bresser Pereira deve aten­
tar, lniciaJffiente, para a crise iminente no ~basteci­
mento de carne - crise que já se prenuncia, 
em pleno periodo de safra, com a alta çlesçon­
trolada dos preços. A falta de estoques regula­
dores toma irreversível o quadro de carência e 
carestia nos próximos meses, quando o boi ema­
grecerá e perderá rentabilidade na hora do abate. 

Nàe se acuse, desta vez, o vareJista. O açou­
gueiro da esquina é tão vitima quanto o consu­
midor, porque a especulação deslavada vem da 
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origem e da distnbt.dção: a arroba do boi, até 
recentemente cotada a Cz$ 400,00,Já atingiu Cz$ _ 
700,00 e promete -chegar ao nível absurdo de .. _ 
Cz$ 2.000,00 dentro de poucas semanas, quando 
começa a entressafra. 

Chamo a atenção da Casa, da Nação e do Go­
verno para a necessidade de correção imedia_U:t 
de uma decisão que só vai agravar o problema: 
a autorização para a retomada das exportações 
de carne, medida absurda e incompreensível nes­
tes dias de precariedade e de altos preços ~o 
mercado interno. 

Não são necessária$ asluze_s_ çi..QS_ grandes eco­
nomistas para saber que o preço da carne, no 
balcão do varejo, só pode subir ai_nda mais, com 
a exportação aliada à especulação dos que preten­
dem ganhar fortunas com as indlspensáveis com­
pras, pelo Governo, para a formação de estoque 
regulador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. . . . 
A nomeação do Professor Luiz Carlos Bresser 

Pereira para o Ministério da Fazenda foi saudada 
com satisfação pelo PMDB e recebida com simpá­
tica expectativa até mesmo pelos adversários do 
Governo. Todos conhecemos __ e aplaudimos, em 
S. Ex', o homem competente e vivido nos proble­
mas nacionais, que vai além do academicismo 
e dos comprometimentos puramente teóricos 
dos "milagreiros" de_não. sa:ud.o.sas __ J:TI§:ITlÓrias. 

Creio, repito, que, nesta oportunidade da vida 
nacional, o fato mais positivo é o conhecimento 
que o Ministro evidencia quanto aos problemas 
do abastecimento. Estou certo de que toda a sua 
experiência como dirigente de grandes redes de 
supermercados será ~ a serviço da Pátria e 
dos cidadãos, que já não suportam mais os erros 
e as distorções do abastecimento interno. 

Matar a fome do povo e prover-lhe as necessi­
dades básicas é a grande missão da Nova Repú­
blica. É o sagrado compromisso, assumido por 
Tancredo Neves, José Sarney, Qlysses QWmárães 
e todos aqueles que fizeram da redenção do País 
sua grande mensagem. 

Não foi para repetir e perpetu-ar os erros· da 
ditadura que o po~o compareceu às praças. 

Esta confiança nós não podemos deixar de 
honrar. 

E o Governo, estoU Cérto, sa_berá; ser sensível, 
mais uma vez, às exigências da sociedade e às 
necessidades elementares de seus cidadãos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João_Otstelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Dirceu CarneirO. 
(Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio 

Bezerra. (Pausa.) · 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador F~::andsco -

Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte dise,urso.) 
-Sr. Presidente, Srs: Senadores: 

COm o intuito de at.en_uar a grande carga tribu­
tária que incide sob~:e o assalari~do, o Governo 
federal, atendendo aos reclamos deJQ~_i!: SQcie­
dade, resolveu editar em 14 de abril de 1987 o 

, Decreto~lei n~ 2.32Q_,__facultando ao corltribuinte 

do lmp·osto de Renda que tenha direito à restitui­
ção, nos termos da Lei no? .450, de 1985~ o direito 
de optar por compensação com o saldo do im­
posto a pagar apurado na declaração de rendi­
mentos do exercídp de 1987. No mesmo dispo­
sitivo" liinitou-se o valor a ser compensado em 
70 OTN e se prorrogou para 30 de abril de 1987 
a primeira quota ou quota única do imposto das 
pessoas físicas, vencendo as demais no último 
dia útil de cada um dos meses subseqüentes. 
Estabeleceu-se, aínda, que para efeito dessa com­
pensação a restituição seria convertida em cruza­
dos, tomando por base o valor de OTN f~do 
para o mês de abril de 1987 e que essa opção 
deverá ser m~nifestada pelo contnbuinte até o 
dia 29 de maio de 1987, em formulário aprovado 
~e distribUído pela Receita FederaL 

Antes que o contribuinte pudesse formalizar 
qualqüer pedido, a Receita Federal cobrou o pa­
gamento da primeira quota, com vencimento a 
30 de abril passado, sem que dela deduzisse. a 
compensação estabelecida no citado dispositivo. 

Anunciou, ainda, que a compensação só abran­
geria as 7 parcelas restantes, cujos vencimentos 
serão no último dia útil dos. meses de maio a 
novembro. 

Ora:, Sr. Presidente, a restituição prevista na Lei 
n" 7 A50/85 tem o seu valor corrigido mensal­
mente, com base na OTN, e o Decreto-lei n9 

2.326/87, ao fixá-la para o mês de abril, conge­
lou-a, durante os meses restantes, ocasionando 
sensível perda para o contnbuinte que dela se 
utilizar. 

O simples rendimento mensaJ das 70 OTN pro­
porcionaria ao contribuinte condições de paga­
mento total da parcela que o Governo pretende 
abater no imposto devido._ Vejamos: Cz$ 
14.500,00, corrigidos monetariamente em tomo 
de 15%, renderia ao contnbuinte a quantia de 
Cz$ 2.175,00 ao mês, que, multiplicada pelo nú­
mero de quotas (7) restantes, totalizaria Cz$ 
15225,00, quantia essa superior ao capital do 
contribuinte, de que o Governo deseja apropriar­
se. 

Lamento, portanto, que essa medida não tenha 
sido uma conquista ampla como tem sido exausti­
vamente divulgada. Num país como o nosso, que 
acuml,l)a uma_ dfvjda externa e um déficit público 
elevadíssimos, são imensas as dificuldades que 
enfrenta o Governo. Compreende-se, pois, o zelo 
excessivo Ç.o "leão" em arrecadar e reter tributos. 
En~to~ ·não· podemos sacrificar demasiada­
mente nem tentar enganar as classes assalaria­
~ •. que são os mais fiéis contribuintes do Te­
souro~ 

En-caréçoa neceSsidade do reexame da matéria 
po(parte das autoridades competentes. Dirijo­
lhes desta tribuna veemente apelo nesse sentido. 
Sugtto -que Cf-Governo 'âltere o Decreto-lei n9 
2-.326/87, estabelecendo que a parcela da restitui­
ção a sei- compensada com a parcela do Imposto 
de Renda a ser paga pelo contribuinte seja corri­
gida de acordo com o valor da OTN do respectivo 
mês. Com essa medida, aliviar-se-á, embora lev~ 
mente, a carga:-fisca1 qUê hoje onera enorme con­
tingente de ·brasnelros, cOrrigindo-se, ao mesmo 
_tern_p<?_,_9!_~víssima distorção. 

Reconheço que essa correção não repreSenta 
tudo ·que se faz necessário modificar nessa maté~ 
ria de leQislação do Imposto de Renda, para com-
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patibilizar as necessidades do Tesouro com uma 
política fiscaJ assentada na moderação, no equilí­
brio e na justiça, sem imposição de sacrifícios 
exagerados aos contribuintes. Estou certo e con­
fiante, no entanto, que outras medidaS _venham 
a ser tomadas no sentido de amenizcir ·ã carga 
tributária, que atingiu iifveis de absoluta insupor~ 
tabilidade. _ 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre SenadOr Jutahy Maga­
lhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A DEFESA DO MEIO AMBIENTE NO BRASIL 

No I Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República (I PND 1986/89) foram eStabe­
lecidas novas diretrizes de política ambiental, pe­
las quais reconhec~se que "o crescimento eco­
nômico brasileiro, eSpeCialmente no Setor Indus­
bial, e a rápida urbanização dele decorrente vêm­
se processando de forma predatória e ext.rema­
mente.agressiva ao meio ambiente". 

A esse reconhecimento corresponde não só 
a mudança programática e política inerente à tran­
sição dos go~mos mili~ares para a Nova Repú­
blica Como, em especial, o expressivo aumento 
da pressão social, nos últimos anos, exigindo nova 
postura do Estado quanto ao conceito de quali­
dade de vida e equilíbrio ambiental, aceitando-o 
como um direito básico de cidadania 

O atendimento a essa Qemanda, segundO o 
I PND, "requer política nadonal que busque efeti­
vamente preservar os sistemas ecológicos bási­
cos à sobrevivência humana, mediante defesa dos 
recursos naturais e. culturais. Para isso é funda~ 
mental reconhecer a dimensão multissetorial des~ 
sa política e, portanto, a necessidade de sua artk:u­
lação com ações governamentais nos setores 
econômic:o, sócio-cultural e político". 

Como linhas prioritárias de ação o PND con­
templa cinco grandes áreas: a pesquisa e o plane­
jamento integrados, a definição de tecnologias 
adequadas, os incentivos à proteção ambiental, 
as intervenções ecológicas, a legislação e o con­
trole. 

Dentre os objetivos práticos a serem atingidos 
no quadriêflio, relacionados a tais linhas, desta­
cam-se: 

-zorieamento do espaço geográfiCo e g_~ 
renciamento do uso, definição de áreas a 
s~r.em protegfdas; 

-aproveitamento equilibrado e abran­
gente das bacias hidrográficas; 

-obrigatoriedade da realização de estu­
dos sobre o impacto _ambiental de projetos 
de vulto; 

-orientação para a p·otítica agropecuária; 
-atenção aoS .ecossistemas importantes 

como Amazônifl.. cerrados e várzeas; _ 
-:-reexame do Programa Nuclear e do Pro-

- gi"ama Nacional do Al.cool; 
-estimUlas à pesquisa de tecnologias 

poupadoras de· recursos naturais; 
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-restrição e fiscalização do uso de recur­
sos químicos; 

-combate à erosão; 
-programa~ de educação ambiental_em 

todos os_ níveis; 
-controle de poluição industrial; 
-adoção de medidas para conseNação 

de energia visando reduzir a pressão sobre 
o meio ambiente; 

-proteção a espécies animais e vegetais 
ameaçadas; 

-preservação do patrimônio genético de 
plantas e animais diversificados; 

-legislação específica para conservação 
da flore~ amazônica e rermmesc_entes âa 
Mata Atlântica; 

-revisão do Código Florestal e legisJação 
relativa ao uso dos recursos naturais, ado­
tando penalidades severas para infrações; 

-legislação específica para gerencia­
mento costeiro ecológico; 

- reexarqe da legislação relativa à prote­
ção de mananciais; e 

- disciplinamento das explorações ma­
deireiras e outras de recursos naturais. 

O primeiro resultado prático das recomenda­
, ções do 1 PND foi Programa de Ações Básicas 
para Defesa do Meio Ambiente, aprovado através 
de decreto presidencial em 5-8-8Q, coordenado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente e composto de quatro grandes 
programas: 

1 - Programa Emergencial de Controle 
Ambiental, 
2-Programa de Ecologia Humana e 

Saúde Ambiental. 
3-Programa de Proteção ao PatrimôÕio 

Natural e suas Relações com a Cultura (a 
cargo do Ministério da Cultura). 
4-Macrozoneamento Ecológico-EConô­

mico da Amazônia (a cargo da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da Repúbli­
ca.) 

1-Tem as seguintes metas para o biênio 
86/87: 

-implantar e/ou ampliar o controle de quali­
dade do ar em áreas crítiCãs de poluição; 

-obter controle efetivo das principais fontes 
de poluição existentes no Pafs; -- · 

-promover a implantação de Sistemas Esta­
duais de Ucenciamento de Atividades Potencial­
mente Poluidoras; 

-prover os órgãos estaduais" e municipais do 
Meio Ambiente, de condições mín_imas para o 
desenvolvimento de ações de levantamento e 
controle da qualidade ambiental; 

-promover o desenvolvimento de Planos de 
Emergência, para atendimento a acfdentes na 
área ambiental; 

-implantar e/ou ampliar o controle de quali­
dade da água, de contenção de erosão, de recupe­
ração de bacias hidrográficas e aqüíferos subter­
râneos, utilizados para abastecimento público; 

-prover o órgão central do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente dos recursos necessários à im­
plantação das áreas preservadas; e 

-incentivar a implantação e operacionalizaçâo 
dos órgãos locais munidpais de Melo Ambtente, 
sobretudo nas capitais e cidades críticas do ponto 
de vista ambiental. 
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Este programa é dMdido em dois subprogra­
mas: Pres_ervação, Controle e Recuperação do 
Meio _Ambiente e Apoio a Órgãos Estaduais de 
Meio Ambiente para Ações de Controle Ambiental. 

2 ......-Volta-se, basicamente, para as conseqüên­
das humanas da degradação ambiental, no âm­
bito da riefesa da sa(lde pública, principalmente 
na_s _á_regas. urbano-industriais com situações mais 
críticas do ponto de vista de poluição. Os subpro­
gramas, nesta área, voltam-se para: vigilância da 
qualidade da água para consumo humano, prote­
ção ao ambiente de trabalho_, ;;tvali_ação d~ expo-­
si_ç_ão humana a poluentes ambientais, programa 
nacional de segurança de substâncias quúnicas. 

3 - Desenvolvimento da proteção à natureza 
através do incentivo a seu uso não predatório, 
~sodado a fatos culturais. Este programa visei. 'ª restauraç~o -~a paisagem e conservação do 
meio na:tural1 jardins e entorno de bens históricos, 
além de estudos e levantamentos de sftios arqueo-­
lógicos, trabalhos de restauração fisica e divulga­
ção de aspectos culturais ligados a traçados natu­
rais. 

4 -Com base em dados aerofotogramétricos 
e de satélite já coletados, acrescidos de informa­
ções complementares, o objetivo é estabelecer 
propostas de localização de atividades econômi­
cas_ na Amazônia considerando o potencial dos 
ecos~stemas e as áreas vulneráveis a serem pre­
~daS._ ~«:_programa !ea:n caráter_ estrat~co, 
pois na região estão 78% da_ c_obertura vegetal 
do País e 30% _ da cobertura vegetal do planeta. 

O Programa de Ações Básicas para Defesa d6 
Meio Ambiente inclui projetos de 21 órgãos esta­
duais. 

Como plano de caráter nacional, é inédito como 
- filosofia de defesa do equilíbrio do meio ambiente, 

poréin, o seu alcance efetivo é bastante questio­
nável- Não se pode negar que sua abrangência 
çobre, de fato, as preocupações mais substanciais 
dos estudiosos da questão ambiental e, a ser cum­
prido. deixaria o Brasil numa posição privtlegiada, 
no mundo, quanto à proteção da integridade de 
seus recursos naturais e ambiente para o desen­
voMmento de sua sociedade 

o-plano apresenta, de irúcio, três grandes vulne­
rabilidades. A primeira diz respeito à falta de uma 
força policial específica para coibir os atentados 
ao meio ambiente e enquadrá-los nas nonnas 
legais c 

No caso-da Amazônia, por exemplo, apesar de 
estar em curso ·o macrozoneamento destinado 
a situar as atividades econômicas sem destruir 
o ecossistema, o desmatamento prossegue in­
controlável. __ Somente em 1985, segundo cálculos 
de estudiosos, a perda foi de quase três milhões 
de hectares. Por sua vez, as áreas de preservação 
ofidal - parques e reservas biológicas - na re­
gião não atingiram ainda 8 milhões de hectares. 

A principal preocupação, na Amazônia, está vol­
tada para o fato de a região ostentar um ecossis­
tema frágil, de solos pobres, com ação intensiva 
de deSmatamentO em uma floresta não-renová­
vel. 

Dois resultados previsíveis podem ser a ocor­
rência de fenômenos ligados à desertiflcação, pela 
falta de regeneração da vegetação; e mudança 
no processq _de infiltração de água no solo, em 
decorrênda da diminuição da cobertura vegetal, 
trazendo a tendência dos rios de tomarem-se in­
termitentes. 

Na região Centro-Oeste, a natureza já dá o seu 
alarme. Ali tem sido constatado o. aumento do 
intervalo entre vazões, com propensão à intermi­
tência; o que significa enchentes mais pronun­
ciadas e vazões mínimas mais críticas em tempo 
de seca_ 

No Brasil, aliás, é traço histórico o moçlelo de 
ocupação econômica destnitiva do solo. A derru­
bada de florestas, assim, não é fun_ção de uma 
necessidade de fonte energética, mas, sim, priori­
tariamente, de avanço da fronteira agrícola. 

É o mau uso agrícola que faz com que a "quei­
mada" seja uma tradição da ocupação econô­
mica do espaço, exaurindo em poucos anos o 
solo, o que provoca novo avanço e novas queima­
das ou derrubadas. 

A segunda vulnerabilidade do Plano de Ações 
Básicas refere-se à atom~~ção de tarefas e esfor~ 
ços na área dO melo ambiente~ apeSar da aparente 
centralização no MDCJ_ 

O -estudo das bacias hidrográficas como um 
todo, como unidade de planejamento, é tendênda 
reCente nó Brasil e ainda não se _sistematiz.ou. 
seja pelo -caráter cornpaitimentadõ da adminis­
tração pública, seja porque os limites das bacias 
não coincidem com as divisões oficiais admiflis-. 
trativas. 

____ Temos, assim, na confluência da perda de co­
bertura vigetãl, uma perdá -de solo grave e_ alta­
mente significativa, pela erosão, juntamente com 
o assoreamento dos nas. As_~:epercussões econ~ 
micas são grandes quanto~ necessid!:3de de obr.as 
hidráulicas_de correção e, indiretamente, na ocor­
rência de enchentes, pela obstrução dos canais 
dos rios. 

A terceira vulnerabilidade - e talvez a mais 
decisiva - está no volume -irrisório de reo.iTSOs 
destinados a recuperar o tempo perdido na prote­
ção ambiental e a consolidar novos critérios para 
o futuro: embora seja cornpreens!vel, do ponto 
de vista das dificuldades gerais de orçamento pú­
blko, a dOtação de verbas para o Plano de Ações 
Básicas é comprometedora do ponto de vista dos 
objetivos a éJtiogir. 

Conforme o decreto que o criou. o programa 
era para mobilizar recursos estimados em Cz$ 
85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de cruza­
dos), e que representaya apenas cerca de _l/6 
dos recursos da Companhia de Te·cnologta de 
Saneamento_ Amtiiental do _Esta9,o de São ~aula 
(594 milhões de cruzados) para o ano de 86. 

O Programa tem, assim, a princípio, um caráter. 
práticO quase simbólico, frerite às carências a su­
prir, valendo como levantamento e sistematização 
de ações a implementar. 

A SOCIEDADE OVIL 

O movimento ambientalista abriga, hoje, no 
Brasil, cerca de 600 entidades, o que demonstra 
seu vigor e revela, por outro lado, uma dificuldade 
de articulação; a mesma, _d,_iás, que ocorre no 
seio do Estado, apesar das tentativas, expoStas 
no item anterior, de uma proposta abrangerite. 

A sociedaQe _brasjleira, de qualquer modo, está. 
atingindo um grau expressiVo de consciência do 
papel da integridade do meio ambiente no seu 
quotidiano, seja pela qualidade dos al_imentos, pe­
Ja sanidade dos aglomerados urbanos, etc. 
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Apesar da pluralidade de grupos, podem-se dis­
tinguir três linhas básicas de atuação na frente 
ambientalista. 

A primeira luta pela conservação dos ambientes 
naturais, o que implica reivindicar criação de no­
vos parques nacionais .. re_seivas biológicas, esta­
ções ecológicas e áreas de proteção ambiental. 

A segunda alerta quanto à qualidade de vida 
presente da população, envolvendo controle de 
poluição industrial e de uso de agrotóxicos, crité­
rios de zoneamento urban_Q e assentamentos po­
pulacionais, etc. 

A terceira volta-se para o questionamento do 
próprio conceito de desenvolvimento e de vida 
desejável; e do preço a pagar, a longo prazo, pela 
presença superdimensionada do consumismo 
em todas as esferas de t;envivência social. 

A mobilização pelo meio ambiente é, também, 
parcialmente, resu1tado do crescimento do tema 
a nível internaciOnal. 

Effi maio de 72, a Coiiferênaa· de EstOcolmo 
exerceu influência decisiva sobre a opinião públi­
ca, acentuando a consciência sobre a fragilidade 
dos ecossistemas naturais fr~nte à violência dos 
ataques de que têm sido vítimas e as ~onseqüên­
das para a vida humana na terra. 

Em quase todos os pafses as recomendações 
de Estocolmo geraram dispositivos legais de pro-­
teção ambiental e, a nível geral, desencadearam 
o Programa das Nações Unidas para o Meio Am­
biente. 

Os princípios da Declaração de Estocolmo es~ 
tabelecem: 

-a necessidade de gerenciar e avaliar o 
meio ambiente e_ a_ inte.ra_ç_ão íntima entre 
meto ambiente, desenvolvimento, população 
e recursos, assim como a pressão que acres­
cente _concentração de população exerce so­
bre as zonas urbanas. 
-a Estratégia lnteinacional de Desenvol­

vimento, das Nações Unidas, e o estabele­
cimento de uma nova ordem econômica in­
ternacional são os principais instrumentos do 
esforço mundial para reverter o processa de 
degradação ambiental. 

No Brasil, a própría extensão de território é fator 
de preocupação para a sodedade civil, visto que 
o descaso na proteção dos grandes ambientes 
não s6 tem provocado os acidentes ~e as perdas 
ecológicas de maior vulto- por exemplo, a des­
truição da cobertura da Serra do Mar -::- como 
oferece as perspectivas mais sombrias para o fu­
turo, como a ocupação econômica d_esordenada 
e predatória da Amazônia. 

Como disse Theodo_fQ_Rosevelt. "as gran!=les 
florestas precedem as cM1izações e os desertos 
as sucedem". 

De grande atualidade, na Amazônia, é a questão 
do Polonoroeste, co_rtjunto de projetos de desen­
volvimento voltados para o noroeste da Amazônia, 
em especial o Estado de Rondônia, atingindo, 
no toal, uma área de 410 mil km'. 

Em março de 1985, o Banco Mundial, que fi­
nancia parcialmente o Polonoroeste, suspendeu 
os desembolsos de empréstimos por violação de 
várias cláusulas ambientais na implantação dos 
projetos. Posteriorment~. após Compromissos as­
sumidos pelo novo Gover:no brasileiro, os desem­
bolsos foram reiniciados. O que provocou· a me­
dida drástica do Banco Mundial,.sob pressão do 
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SubCõrilitê de Operações Externas do Senado 
Americano, foram distorções no projeto inicial do 
Polonoroeste, que levaram a um desmatamento 
excepcional que em três anos, de_1980 a.83. 
destruiu 5,7% (1395.521 hectares) da cobertura 
vegetal do Estado de Rondônia. 

As causàs desse desmatamento estão ligadas 
à explosão demográfica oconida por migração. 
Em 1980, eram 491 mil habitantes. No fmal de 
84, estimava-se em 1 milhão. 

"Eiifre-OS-ambientalistas e cientistas sociais, a 
repetição, em nossos-dias, de métodos de ocupa­
ção de fronteiras que já mostraram, no passado, 
ser fonte de· toda espécie de dano aos recursos 
naturais do Pais e ao bem-estar das próprias po­
pul8çõeS- assentadas, é inadmissível e incompa­
tível com um programa de Governo voltado para 
a superaçãõ·aas dificuldades econômic~ do PaíS 
e a ampliação dos benefícios sociais. 

-Em termos de grandes propostas sobre o meio 
ambiente para a Constituinte, destaca-se, assím, 
a exigência de uma nova conceituação de modelo 
de desenvoMmento, elevando a preservação da 
integridade ambiental ao valor básico da naciona­
lidade. 

SITUAÇÃO ATUAL 

Pode~se afumar que a situação do meio am­
biente_ é critica em todo o País. Um levantamento 
realizado pela SEMA e pelo CNPq mostra as prin­
cipais fontes de desequilíbrio, enfatizando a dis­
tância entre a JeglslaÇão_- considerada até boa 
e suficiente - e a efetiva proteção. Ressalte-se 
que falta, ainda, amparo legal satisfatório para 
o __litoral e os re_cursos dQ mar e normas para 
disposição final de residuos tóxicos. 

Pólos Químicos --0 exemplo mais gritante 
de degradação do ambiente é o verifk;aà.o em 
Cubatão (SP). Ao contrário, é considerado um 
êxito técnico o controle Qa poluição nos novos 
pólos químicos na Bahia, Rio Grande do Sul e 
Alagoas. 

A principal causa de degradação ambiental pro­
vocada pela indústria qufrnica está nos seus pro­
cessos ele transfomJa_çã_o que geram, quase sem­
pre, substâncias novas não encontradas na natu­
reza, tóxicas e não biodegradáveis. 

Produção açucaieira e alcootelra - Ativi­
dade essencialmente poluidora. Com o advento· 
do Proálcoo~ as condições ambientais, a nível 
nacional, deterioraram-se rapidamente. De 79 a 
83 foram aprovados 107 projetos d~ desbl3rias 
no Nordeste e 317 no Centro--Oeste, totalizando 
424 novas unidades, sem controle rigido dos efei­
tos poluidores. 

Para se dimensionar o significado disso, uma 
única desb1aria padrão (produzindo em média 
120 mil litros de álcool por diN equivale_à poluição 
gerada por uma cidade de 550 mil habitantes, 
levando-se _em conta apenas o despejo mais po­
tente da destilaria, a vinhaça 

Carvão mineral- FTPPiema ambiental sobre­
tudo em Santa Ca_tarina e Rio Grande do Sul. 

_ ~_estiona-se o_ nikl-aproveitamento econômico 
do _rejeito, visto que _a opção tem sido degradar 
o meip ambiente. Na região ~rbonífera catari­
nehse_ ~o/fe.!'O ll novos casos/ni.êS- de piteum~ 
conio..,, doença profissional dos mineiros. A po-
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luiç~_o do ar pela mineração é responsável por 
65% das internações pecüátricas e 45% das de 
adultos. 

Bada Hidrográfica - De maneira geral, a 
inexistência quase_ sistemática de tratamento dos 
esgotos urbanos e industriais é a responsáve1 pela 
deterioração da qualidade dos cursos dágua e 
pela disseminação de doenças, em particular a 
esquistossomose. Concorrem também a utiliza­
ção inadequada do solo, o uso abusivo de agrotó­
xicos e o desmatamento, para a deterioração dos 
recursos hídricos. 

Saneamento básico -A influência das con­
dições de saneamento básico é dedsiva para a 
qualidade do meio ambiente. No Brasil, cerca de 
27 milhões de habitantes não têm sequer privadas 
ou qualquer outra fonna de disposição sanitária 
de dejetos. Além disso, o _elevado índice de esgo­
tos sem tratamento representa uma carga polui­
dera correspondente a uma população de cerca 
de 50 milhões de pessoas, carga essa que termina 
por çomprometer nossos cursOs dágua e águas 
costeiras. 

Finalmente, podemos alinhar os danos causa­
dos aos grandes ecossisteffias continentais, como 
a mata atlântica, os cerrados, a floresta tropical, 
o semi-árido; os chapadões; e a poluiçao costeira 
e marítima. 

No último Congresso do PMQB__ foi _aprOvado 
documento sobre q meio ambiente onde são lista­
dos outros problemas ambientais de dimensões 
lOcalizadas que causam preocupação à sociedade 
e foram transformado_s_ em programa de ação 
pelo partido. 

São citados a mortandade de peixes nas bacias 
hidrográficas, a perda do potencial de lazer das 
praias, desaparecimento_ de espécies,_ como o ca-. 
marão rosa (sul), lagosta (litoral nordeste), micos­
leões, preguiças e ariranhas, beüa-flores raros, ja­
caré no Pantanal e na amazônia. jaçana no Mara­
nhão, caranguejo-uná (Sergipe), _ostra (Paraná), 
etc. 

Entre as mUdançaS propugnadas pelo partido, 
está a reordenação jurfdica dos seguintes temas: 
Lei dos Agrotóxicos •. leis de _gerencia. me. nto cos~ 
teiro, código de minas, de Aguas, Fio~ e de 
Pesca; Lei de Pro~ção à fal..U1a, legislação de 
desenvolvimento urbano, legislação de medicina 
e segurança no trabalho, legislação nuclear, legis­
lação sobre parques e reservas nacionais e legisla­
ção repressiva aos crirnes de meio am_bíente. 

Poderíamos acrescentar que uma providência 
urgente, no Brasil, é a inclusão, nos currículos 
escolares, desde o 19 grau até a Gniversidade, 
de matéria referente à proteção ao meio ambiente, 
em caráter obrigatório. Tal medida se justifica por­
que, atentando para a história do des.euv_olv:imento 
da sociedade brasileira, observam-se singulares 
e irreversíveis prejuízos ambientaJs e depredações 
culturais, pelos quais o País paga um alto preço, 
pelo motivo primário da ignorância ou falta de 
consdência preservacionista e de aproveitamento 
racional dos r_e~urs_os_._ 

Era o que tin~a _a d.iz..er, Sr. PresideDte. 

O SR. PRESIDEN1E (João O.Stclo)- Con­
cedO- a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 
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O SR. L<XIRIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores: 

O centenário do nascímento de Gilberto Amado 
transcorreu no dia 7 de maio passado, ensejando, 
no conjunto das homenagens que lhe foram tribu­
tadas pelos que o admiravam como escritor, juris­
consulto, professor, diplomata e político, exce­
lente oportunidade para reflexões em tomo de 
sua fascinante e inconfundível personalidade, si­
multaneamente com uma reavaliação do valor 
excepdonal do seu desempenho nos vários seto­
res de atividade a que se dedicou.-

Nascido em Estância, Sergipe, precisamente 
no dia 7 de maio de 1887, Gilberto Amado deixou, 
ao falecer no Rio de Janeiro, a 27 de agosto de 
1969, uma obra ünperecível, como ensalsta, ro­
mancista e memoria1ista, consubstanciada em li­
vros memoráveis, cuja influência vem crescendo, 
à medida que os anos vão passando. 

Desejaria mencionar alguns dos' seus trabalhos 
mais conhecidos: A Chave de Salomão (1914 ); 
Grão de_ Areia ( 191 9); Aparências e Realidades 
(1922); Densidade e Tenuidade (1928); a Dança 
sobre o Abismo (1 932); Espírito do Nosso Tempo 
( 1933); aos quais seguiram-se os apreciados ro­
mances Inocentes e Culpados (1941 ); e os Inte­
resses da Companhia (1942). 

EVidenciando sua criatividade e incomparável 
capacidade de trabalho, Gilberto Amado publicou, 
a partir de 1954 os 5 volwnes de suas Memórias 
-ou seja, História da Minha lnfànda (1954); Mi­
nha Formação no Recife (1955); Mocidade no 
Rio e Primeira Viagem à Europa (1956); Presença 
na Politica (1958); e Depois da Politica (1960). 

Com esse impressionante ace!Vo de livros -
a que se poderia acres_centar uma imensa atuação 
como jornalista, iniciada em 1907, no Diário de 
Pernambuco, que prosseguiu depois, como edi­
torialista e colaborador dos principais jornais e 
revistas do Pafs, sobretudo, no Rio de Janeiro 
- Gilberto Amado logrou conquistar, a golpes 
de talento, a imortalidade acadêmica. quando foi 
e1eito para a Academia Brasileira de Letras, na 
vaga de Otávio Mangabeira, onde foi recebido, 
em memorável sessão, pelo igualmente inesque­
cível pensador e acadêmico Alceu Amoroso Lima 
(T ristão de Athayde). 

Parece-me relevante e swpreendente o fato de 
ser Gilberto Amado, por assim dizer, o protago­
nista maior de uma notável família de consagra­
dos escritores, constituída pelos seus irmãos Ge­
nolino, Gildásio, e Gilson, além dos seus primos 
James e Jorge Amado. 

Desejaria, agora, relembrar um episódio que 
ainda hoje me sensibiliza: a 7 de maio de 1967, 
quando Governador de Sergipe, tive a satisfação 
de promover uma homenagem a Gilberto Amado, 
a pretexto dos seus 80 anos. tendo sido confe­
rencista o escritor Josué M.ontello, -atual embai­
xador junto a UNESCO e Membro da Academia 
Brasileira de Letras - que se deslocou para Ser­
gipe expressamente para aquela finalidade. 

Nessa ocasião institui o "Centro de Treinamen­
to do Magistério Primário na Odade de Estância, 
Gilberto Amado", assim denominado em home­
nagem ao insigne sergipan0; 

Conviria assinalar que, formado em Direito em 
1909, pela Faculdade de Direito do Recife, Gilber­
to Amado tomou-se professor catedrático dessa 
tradicional Faculdade em 1911. 
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Deputado Federal por Sergipe, nas L~islaturas 
de 1915·1917, 1921-1923, 1924-1926. 

Senador em 1930, Gilberto Amado encerrou 
a sua traj~Qria como político cOm o advento da 
Revolução de 1930. - · 

Na diplomacia Gilberto Amado demonstrou, 
igualmente, sua excepcional vocação como ho­
mem de pensamento e de ação ao substituir ao­
vis Bevilacqua em 1934, no Ministério das Rela­
ções Exteriores, onâe esse emérito jurisconsulto 
exercia o cargo de Consu1tor Juridico. 

A seguir, foi sucessivamente Embaixador em 
Santiago do Chile ( 1 936)'; eni-Helsinki 
(1938-1939); em Roma (1939-1942); e em Berna 
(1942-1943). 

Várias veies mem-bro e Presidente da Comissão 
de Direito Internacional da ONU. tive oportuni­
dade de, em Nova Iorque, verificar, pessoalmente, 
o imenso p~stígio intelectual de_ Gilberto Amado 
-efetivamente, uma personalidãde de relevo ex­
cepcional e amigo dileto, ao qual me ligavam 
e à sua -mgna família, laços de fraterna amizade. 

São estas as razões que me pareceram oportu­
nas e suficientes para relembrar, e enaltecer, um 

_ sergipano eminente que soube honrar, dentro e 
fora do Brasil, a sua terra e a sua gente, projetan­
do-se no cenário internacional com uma das mais 
Cintilantes inteligências conierriporâneas. 

Finalmente, solicito a incorporação ao texto 
deste conciso prommciamento do artigo publi­
cado pelo Jornal do Brasil, em sua edição de 
domingo passado, 1 O de maio de 1987, intib.Jlado 
"Metropolitanos. Metropolita", de autoria de Rodrl­
go Amado, advogado e ex-diplomata (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCaME!"ITOA Q(JE SE REFERE O SE­
NADOR LOURIVAL BAP71STA) 

"METROPOLITANOS- METROPOLITA" 

Rodrigo Amado 

"Nova Iorque! Me sinto tão bem aqui quan­
to em ltaporanga". Diante do Blackstone, seu 
hotel preferido durante as sessões da Comis­
são Jurídica da ONU, Gilberto obse!Vava, na­
quele inverno de 68, o desfile dos pedestres 
na megal6pole. A cena me ficou na memória, 
como um retrato do homem e do mito, uma 
sintese de sUa personalidade vibrante, afetuo-

~ sa e contraditória. O menino do engenho 
de São Carlos, o fugitivo do Vaza-Barris, o 
político, o ensafsta, o jurista, o primogênito 
de Donana e do velho Melk. 

Cem anos neste 7 de maio. No mesmo 
ano do centenário de Valia-Lobos, de quem 
foi admirador entusiasta. Criticava-se na Câ­
mara emenda orçamentária que, vinda do 
Senado, autorizava o auxilio de 40 contos 
a Valia para apresentar-se na Europa. Gilberto 
defendeu com ardor "não apenas o músico 
mas a expressão luminosa de um Brasil novo, 
urh embaixador da mentalidade musJcal de 
nossa pátria". A emenda foi aprovada. 

Busco Gilberto nas suas origens, nas pági-
- nas do poeta bissexto, do memorialista, do 

ensaista preocupado com o futuro do país. 
No famoso artigo "As instituições políticas 
e o melo saciE!]_ no Brasil" (1916), publtcado 
em Grão de areia, estão alguns melhores mo-

Terça-feira 12 727 

mentes de análise da vida política no Império 
e nos primeiros anos da República. Tão 
atuais: "O pulso da administração não tem 
um ribno. Pode-se dizer que se regula pelo 
inõvim.ê(ltõQos espasnios. A uma fase de 
grande atividade sucede um esmorecimento 
longo". E no mesmo traba1ho: "Mas pergunto 
eu, diante do estado social do Brasil, é lícito 
acreditar que qualquer mudança nas institui­
ções possa influir decisivamente para a felici­
dade do país'7 

Ao falar do Brasil, Gilberto destacava o po­
tencial para construir uma civilização nos tró­
picos, numa época em que não faltavam teo­
rias Sobre a inferioridade racial e a íncapa­
cidade dos povos abaixo do Equador. A cor­
rida inevitável para o progresso esteve sem­
pre na consciência das chamadas elites bra­
sileiras. A oitava economia do mundo ociden­
tal e sua outra face, a dívida social, é o pálido 
retrato da pobreza dos paCtos institucionais 
e políticos que as e1ites realizaram ao longo 
de nossa história. Já no começo do século 
Gilberto era defensor veemente da formação 
de partidos nacionais em tomo de princípios 
e idéias. A Constituição não podia ser uma 
cúpula suspensa no ar, sem Ugação com a 
terra. 

Na personalidade de Gilberto encontro o 
alvoroço das viagens, das mudanças, esse 
caminho do sertão para o oceano, a travessia 
do lugarejo para as assembléias internacio­
nais. Passo os olhos dos volumes das memó­
rias: História da Minha Infância, Minha 
formação no Recife, Mocidade no Rio, 
Presença na Política e Depois da PolítiCII. 
Do fascículo com o Vaza-Barris para as rodas 
literárias do Rio, passando por O País com 
João Laje, Cànaido de Campos, Joaquim e 
José Sales, Pau1o Barreto; deputado e sena­
dor da República Velha, a amizade com Pi­
nheiro Machado. As influências filosóficas­
Kant, Comte, Nietzsche, Sílvio Romero, To­
bias Barreto; o Recife tão importante em sua 
vida; João Ribeiro, Euclides da Cunha, _Rui, 
Nabuco, Balzac e Shakespeare na literatura. 
A semente religiosa plantada por Donana: 
"Por me ter forrado de positivismo é que 
acaso escapei à crise que outros contempo­
râneos não puderam escapar. Há os que nas­
cem para procurar Deus e o procuram por 
todas as maneiras, quaisquer que sejam as 
vendas que lhe ponham nos olhos. Haverá· 
também os que tendo Deus diante de si, já 
não experimentam a necessidade de procu­
rá-lo fora". 

De Gilberto ouvi falar pela primeira vez, 
quase adolescente, nas conversas de família. 
Do diplomata, da brilhante geração do ltama­
rati que o acompanhou ao longo de sua car­
reira. Depois conheci alguns, Sette Câmara, 
Saraiva Guerreiro, Geraldo Silos. e ouviria 
ainda muito falar de Roberto Campos. No 
dia de sua morte, em 1969, lembro o descon­
solo de S_ette Câmara sentado ao pé do cor­
po, em silêncio, sem platéia, no testemunho 
de uma amizade comovente. 

São tantos e diversos os Gilberto Amado, 
i}ue busco· o fio condutor de sua--existência: 
·a tanSQr-essão dos limites estreitos que oDes-
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tino parecia haver-lhe traçado. O que talvez 
devesse em grande parte a influência de Do­
nana. Primogênito de numerosa famma, às 
voltas com as dificuldades do meio, o impul­
so de caráter vem da matriz sergipana. 

Por motivos partidários Gilberto votou con­
tra o reconhecimento da eleição de Félix Pa­
checo, que no passado lhe abrira as portas 
do Rio e por ele brigara com a Academia. 
Era amigo, apesar de ter, em outro momento, 
passado à roda contrária à sua. Gilberto des­
creve a cena em Depois da política: "Mas 
uma repercussão tremenda teve o voto con­
tra o reconhecimento do Diretor do Jornal 
do Commerdo no espírito, na alma mais 
profunda em que até hoje conheci, de Dona­
na, minha mãe. Quando cheguei para o jan­
tar em que semanalmente nos reuníamos, 
todos os Amacj.os, velhos e novos, em tomo 
dela, no domingo que se seguiu à depuração 
procurei, ao entrar, os olhos dela e não os 
encontrei; disfarçava, não os dírigia a mim. 
Fui-me chegando. Ao inclinar-me para beijá­
la, disse-me com uma voz diferente, meio 
rouca: "Quando renuncia?" Sorrindo, sentei­
me ao lado dela, mas antes de poder inter­
rompê-la ouvi ainda: "Se ê para ser senador 
com .?s outros é melhor não estar na polí­
tica ... 
Nestes dias ensolarados de maio, que o fa­
ziam vibrar, octogenário, nas caminhadas por 
Ipanema, na admiração peço viço das meni­
nas em flor, tantos amigos hão de lembrar 
Gilberto. Antonio Galloti crlliarâ _as· galáxias 
para promover uma reunião de amigos; Ge­
nolino será a nossa referência. O acaso me 
fará encontrar Aloísio Ferreira Sales e ele me 
contará, com sabor de r~velaçãot a saga de 
Gilberto, e deixará para o fim o encontro 
amoroso com o Ser Egrégio. Um arrepio per­
correrá minha espinha, como se estivessem 
vivos e preseilteS José e Joaquim de Sales. 
O momento ficará côncavo, como queria o 
próprio Gnberto: "Enche!." de sumo, dar a pol­
pa ao minuto. Não deixar que murchem sob 
nossos olhos, sobretudo dentro de n6s, as 
rosas da vida". 

O pensamento vivo de Gilberto Amado, 
impregnado de confiança no Brasn, é um 
caleidoscópio da alma brasileira. Do Brasil 
que ele proCW'Ou refletir "na profecia lúcida 
do amanhã". Faz cem anos o menino de 
haporanga. Quantos anos levará o Brasil para 
conhecer a si mesmo e aprender as lições 
de sua história? 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a pa1avra ao nobre Senador Diva1do Su­
ruagy. 

O SR. DIVALDO S(JRUAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente~_ 
Srs. Senadores: 

A habilidade no lidar com as pessoas, a análise 
maliciosa dos fatos poltticos, a paciência para 
com a fragilidade humana, o pragmatismo de 
atitudes. o nunca assumir compromissos de ~e­
diato, o senso dos limites e das oportunidades, 
tudo aquilo que a imprensa brasileira denominou 
de pessedismo, apoiada na maneira de ser e prcr 
~der das lideranças do PSD, principalmente, na 
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sabedoria polftfca dos mineiros, na minha opinião, 
em Alagoas, um dos líderes do ParUdo Soda! 
~mocrátlco que melhor interpretou esse estado 
de espírito foi Augusto Machado. 

Guedes de Miranda e Medeiros Neto simbo­
lizam a cultura e a eloqüência, Lamenha Filho 
o estrategista maior, o grande articulador, o co­
mandante hábil, lsmar de Góes Monteiro a autoriw 
dade e a força de decisão, daqueles que fizeram 
o "glorioso" como era chamado o Partido, cari­
nhosamente, por seus correligionái'ios. Mas, 
aquela sagaCidade em evitar e sair de situações 
difícels sem atritos e com o respeito de_ todos, 
somente Augusto Machado. 

Nascido no alto sertão do São Francisco, na 
cidade de Pão de Açúcar, região que ainda hoje, 
apesar do avanço dos meios de comunicação, 
preserva um código de honra. onde a maioria 
dos seus filhos, prefere a morte à ~smoralização, 
conseguiu se eleger Prefeito e Deputado Estadual 
por várias Legislaturas, sendo sempre, um ponto 
de conciliação entre as diversas correntes que 
lutavam pelo domínio da terra. 

Honrou-me com sua amizade e com seus con­
selhos. Eleitor e defensor declarado de todas as 
minhaS candidaturas, foi um dos meus modelos. 
Política, para ele, era a arte de fazer o bem. Disse~ 
me, certa vez, que das quatro operações básicas 
de matemática, a primeira e a mais fácil era somar, 
e, o ser humanO, estranhamente, ria vida diária, 
costi.lriia praticar a última e a mais difícil que 
é dividir. Aprendi a lição. Dividir só em último 
caso. 

Levou para a velhice a elegância e os hábitos 
da mocidade. Faleceu nonagenário e lúcido, cer­
cado do carinho da fam'ília e da ~dmiração da 
sociedade alagoana da qual foi wn dos expoentes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Castello)- Con-· 
cedo a palavra ao nobre Senador Olavo Pires. 

·OSR.OlAVOPIRES(PMDB-RO.Pronun­
cià o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tenho em mãos- Sr. Presidente_:: um telex 
denunciando a intervenção indébita e abusiva do 
INCRA, e da FUNAI no meio dos colonos do pro­
jeto de assentamento dirigido burareiro, no muni­
cípio de Ariquemes, no Estado de Rondônia. 

É profundamente lamentável que estes coJonos 
do projeto burareiro, que lá estão assentados por 
iniciativa do Governo Federal que lá os Bli~ntou 
através do INCRA, desde 1979, tendo todos eles, 
adquirido legal e legitimamente suas pequenas 
prOpriedades, diretamente do INCRA, não tenham 
segurança nestas propriedades. 

O local hoje, em franco desenvolvimento com­
preende atualmenW 122 famílias, com escrituras 
públicas e títu1os definitivos de propriedade, expe­
didos pelo INCRA e registrados no cartório local 
do Município de Ariquemes,Rondônia. 

O Governo gastou bilhões de cruzeiros para 
as~entar naquela região centenas de colonos. 
Agora o mesmo Governo que gastou bilhões com 
o assentamento dos colonos, vem de assinar o 
Decreto n9 91.416- de 9 de junho de 1985 
-que considerou aquela imensa região do pro­
jeto burareiro como área de interesse indígena. 

Desgraçadamente, as contradições do atual 
Govétno Federal estão virando rotina, pois, esta 
área de atual conflito, foi anteriormente liberada 

pela FUNAI, que reconheceu que nela não existia 
índios, tendo o lNCRA, licitado e documentado 
a área, para 122 colonos que lá estão plantando 
e produzindo alimentos para alimentar o povo 
brasileiro; passado todo este tempo, FUNAI e IN­
CRA, atendendo a interesses de grupos nacionais 
ou internacionais, declaram a área de ocupação 
indígena e tentam expulsar da mencionada área, 

, os 122 honestos e trabalhadores _colonos, que 
de posse dos títulos definitivos, são seus legítimos 
proprietários, esta violência, está sendo praticada, 
pela FUNAI e lNCRA, que em conjunto, também 
desapropriaram a cidade de Londrina para efeito 
de reforma "QTária, agora desapropriam centenas 
de colonos do programa de assentamento diri­
gido burareiro - do Município de Arlquemes -
no Estado de Rondônia. 

O Mirad tem cobrado o Imposto Territorial Rural 
(ITR) regu]armente de tais propriedades. E Lança 
na dívida ativa aqueles proprietários que não pa~ 
gatam o imposto. Todos tem títulos definitivos 
de propriedade passados pelo INCRA. com todas 
as obrigações que incidem à propriedade. 

É inacreditável que não tenham a minima ga­
rantia e segurança de continuidade na terra, para 
fins de planejamento futuro. 

Além disso, apesar de tantos anos de esforços 
govemamentaís, agora s!o despejados de suas 
propriedades já em plena fase de produção. 

E o que é pior- Senhor Presidente- muitos 
dos títu1os de propriedade, devidamente registra­
dos em cartório, serviram de garantia hipotecária 
para empréstimos no Banco do Brasü, vejam por­
tanto as condições e os absurdos cometidos pelas 
autoridades brasileicas. 

Pois agora, a terra produtiva é declarada de 
interesse indígena para índios que nem a_ F(JNAI 
sabe onde estão! 

Por maior que seja o amor que tenhamos por 
nossos ancestrais indígenas, não se pode violentar 
o legítimo direito de proprietários que estejam 
lega1mente instalados na região onde não existe 
írtdio nenhum. 

Em se adotando o critério exdrúxulo para de­
marcar as terras indígenas nos moldes preten-. 
didos pelo Decreto n~ 91.41~ corremos o sério 
risco_de desapropriarmos Copacabana ouJacare­
paguá, uma vez que lá, outrora, moraram os Ta­
moyos ... 

Aliás, o Brasil inteiro foi outrora habitado por 
índios, e nem por isso devemos entregar o Palácio 
da Alvorada, para os Tucháuas e Pajés ... 

É precisO que, neste momento histórico da As­
sembléia Naciona1 Constituinte, defina-se de uma 
vez por todas essa estranha política indigenista, 
onde o índio só tem çl.ireitos e não teff! deveres. 

E quando vejo éentenas de colonos,leQalmente 
assentados e produzindo alimentos para o Brasil, 
serem -despejados de suas plantações para ceder 
lugar a meia dúzia de índios, eu me indago se 
não seria ri'lais fácil a criação -de um território 
totalmente indígena, sem os conflitos que hoje 
envolvem as relações entre índios e brancos. 

É neste particular que se insere a questão indi­
gena, a· Estado não fói ouvido. A ausênda do 
Estado em questões de tal relevância é íncom­
preensivel e provoca situações _absurdas, como 
o risco de despejo de centenas de famílias, aJém 
do evidente prejuízo para a sua economia, premo-
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vendo o caos social e econômico, que--esf.á im~ 
plantado no projeto burareiro em Ariquemes/RO. 

A FUNAI não pode mais atuar sozinha neste 
campo, porque, assim fazendo, fatalmente com­
prometerá os interesses do Estado, quer interfe­
rindo em sua economia, contrariando o princípio 
federativo, quer impondo situações dificeis de re­
solver. Não se pode ignorar a essencialidade do 
atendimento de um fluxo migratório representado 
por até 18.000 pessoas/mês. A alternativa de que 
o Estado dispõe é o setor primário e dentro deste, 
~ agricultura 

Com tal preocupação, estou sugerindo à As­
sembléia Nacional Constituinte, que faça constar 
do novo texto constitucional, um artigo conside· 
rando integrado à comunh!o nadona1, o índio 
portador de título de eleitor. 

Evidentemente, em sendo cidadão capaz de 
influir nos destinos políticos do Brasil, deve ser 
i~ aos demais, nos direitos e nos deveres. 

Índio eleitor, capaz de votar e ser votado, é tão 
brasileiro quanto os demais de uma sociedade 
onde "todos são iguais perante a lei..." 

Este é o momento histórico de modificarmos 
esse paternalismo do Estado com relação à polí· 
tica indigenista, para o que chamo a atenção de 
meus ilustres pares no sentido de encontrarmos 
a fórmula ideal que melhor atenda ao interesse 
do Brasil de todos nós. 

fv"\as a triste realidade nos tem demonstrado, 
que sob o pretexto e a desculpa de se proteger 
os índios, estamos transformando parte do Brasil, 
prindpalmente o Estado de Rondônia, em uma 
grande reserva indígena, que se prestará futuraM 
mente para atender interesses de grupos, ficando 
os indios, neste episódio, usados como meros 
instrumentos. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison LO­
bão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Por volta de 1980, ainda durante o meu primei­
ro mandato parlamentar, a Comissão do Interior 
da Câmara decidiu realizar um grande simpósio 
destipado a ouvir, sem o açodamento dos prazos 
marcados, todos quantos tivessem algo a dizer 
sobre as dificuldades do Nordeste brasileiro e as 
soluções possívets. Fui o relator e ao final dos 
trabalhos e1aboramos um documento contendo 
um diagnóstico geral e apontando o que imaginá­
vamos pudessem ser a_s soluções. Eram._cerca 
de 28 sugestões que a sanCada parlamentar nor­
destina levou _ao Presidente da República e a seus 
ministros reunidos no Palácio do Planalto. O Presi­
dente ouviu-nos e, emodonado, determinou, alU 
mesmo, que se cumprissem prontamente pelo 
menos 18 daquelas sugestões, ficando as demais 
para o passo seguinte. Passaram-se os tempos 
e aos poucos aquilo que em nós fora esperança 
transformou-se em desalento e decepção. Nada 
se cumpriu. Nada se fez. 

Era o Nordeste a carregar sua sina pelos carni~ 
nhos do tempo, sozinho, desvalido, desesperan­
çado, perseguido. 

Antes desse episódio tivemos a batalha quase 
perdida da usina de Boa Esperança, no rio Parnaí­
ba. Juscelino Kubitschek mandara estudá-la e ini-
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cia-Ia. Os governos tõ"eguintes abandonaram a 
obra. Veio a Revolução e _o Presidente Castelo 
Branco decidiu reiniciá-la e caminhar a passos 
largos para sua conclusão. Quase não conseguiu, 
tão grandes foram as pressões que sofreu de seu 
pr6prio Ministério. Para que aquela usina? Não 
haveria consumo, diziam-lhe. O_ investimento no 
sul seria bem mais ren~vel~ Concluída, logo o 
Piauí e o Maranhão ganharam um grande impulso 
em seu desenvolvimento e o Ceará pôde benefi­
ciar-se ~bém da energia ali produzi(Ja, esgotan­
do-se rapidamente todo o estoque de energia ali 
produzida. 

A Be1ém-Brasília foi uma novela. Estrada das 
onças, que ligaria o nada ao coisa nenhuma, ironi­
zavam seUs inimigOs. Pois ~la aí está servindo 
aó Morte do país e interligando-se ao Nordeste 
como via de fundaiTiental importância para o pro­
gresso da região. Inúmeras cidades surgiram à 
sua margem em Goiás, Maranhão e Pará, aumen­
tando a riqueza desses Estados e contribuindo 
para evitar o êxodo rural que a esta altura provoca 
calafrios no país inteiro. 

Objeções semelhantes foram feitas à usina de 
Tucuruí, ao projeto Carajás com sua ferrovia e 
o porto. 

Enfun, tudo quanto os cofres públicos investem 
no Sul do país é considerado bom investimento 
e- recebe os aplausos da nação. Mas investir no 
Norte-Nordeste é promover o desperdício, esva­
ziar os cofres públicos, estimula,r_o endividamento, 
gerar inflação, a tirar ao lixo o dinheiro do povo. 
E _como se _essa região não abrigasse um terço 
da população brasaeira, ela que, no mapa geográ­
fico do país, também significa um terço do territó­
rio brasileiro. 

Sr. Presidnete, Srs. Senadores, @is forças, semM 
pre as mesmas, levantam-se agora contra a cons­
truçOO da Ferrovia Norte Sul que será realizada 
para o bem do país e pela determinação do Presi­
dente José Sarney. lamentavelmente, não há ar­
gumento que corwença os adversários dessa 
obra. Lançam-se contra ela como se o Brasn estiM 
vesse a realizá~la na África num gesto de mera 
gentileza. 

De fato, esta ferrovia, prevista desde 1890 como 
meio de transporte complementar, ainda que com 
outro traç<)_dQ, passou a constar dos planos mais 
efetivos a partir de 1927. Ganhou força de decisão 
agora em virtude da necessidade de promover-se 
um grande plano de desenvolvimento integrado 
e auto-sustentado. É o Plano dé Metas da Nova 
República. E nesse plano recomenda-se a implan­
tação da Ferrovia Norte-Sul, em estreita coope­
ração com o setor privado. 

Na exposição de motivos dos Ministros dos 
Tran-sportes, da Fazenda, do Planejamento e do 
Interior ao Se_nhor Presidente da República, Suas 
Excelências acentuam que em virtude da determi­
nação presidencial no sentido de que sejam remo­
vidos os contrangimentos conjunturais da econo­
mia brasileira, com a criação de bases es_truturais 
para um crescimento econômico ordenado e sus­
tentado, convenceu-se o Ministério de que, diante 
das alternativas, nenhuma outra área do Brasil 
apresenta condições superiores às do Cehtro., 
Oeste para abrigar planos governamentais de de­
senvoMmento capazes de responder aos desafios 
com que se defronta o País, ~-s como: 

-promover rápida expansão da oferta inter­
na de produtos básicos, em particular de ali-
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mentes, condição fU.ndª--mental seja por su­
prir o mercado interno, seja para_intensificar 
exportações e, por essa via, melhorar o de:· 
sempenho das contas externas; 

-descentralizar a economia brasileira, 
tomando-a integrada em- seus vetores regio­
nais, promovendo a: correção cf.~ fiag~~~s 
-disparidades entre regiões do Pais; 

-aproveitar as possibmdades já identifi-
cadas de investimento (PRODIAT), de modo 
a aumentar a formação de capital, obser­
vando as vantagens comparativas de cada 
região; 

-ordenar a ocupação do território brasi­
leiro, de forma a orientar os flUxos migra­
tórios, evitar as concentrações urbanas ex­
cessivas e promover adequada redistribuição 
dos recursos fundiários; 

-criar oportunidades de emprego produ­
tivo, atuando no sentido de melhor distribuir 
a renda nacional, em estreita associação com 
a iniciativa privada; 

-possibilitar a agregação à economia na­
cional de área capaz de ensejar a produção 
de até 15 milhões de toneladas/ano de grãos, 
o correspondente a um quarto da atual pro­
dução naciona1; 

-colocar à disposição da economia _do 
Sul/Sudeste insumos das regiões amazônica 
e centro oeste, recebendo estas em contra­
partida, suprimentos de bens industriais e 
serviÇOSj 

-torna possível a utilização de um espaço 
de grande potencial para a geração de rique­
zas e empregos produtivos, que atuará como 
elemento de atraçã.o _ à.s correntes migra· 

tórias que hoje se orientam para o Sudeste, 
tomando ainda maiores os problemas com 
que se defrontam as grandes metrópoles; 

- enseja, através do aproveitamento do 
potencial agrícola já dimensionado, a criação 
de mais de 500.000 empiegos produtivos 
diretos e indiretos em sua região de influên­
cia. 

E conclui ~ --~osição de motivos, aprovada 
pelo Presidente da República, dizendo: "O Progra­
ma de DesenvoMmento do Brasil Central é uma 
obra que beneficiará gerações, podendo ser im­
plementado, pela sua simplicidade, no espaço de 
poucos anos. Ao encaminhar essa proposição, 
que expressa na prática a filosofia da Nova Repú~ 
blica e, por conseguinte, da sociedade brasileira, 
estamos. s_eguros que encontramos um impor­
tante caminho para o desenvoMmento econômi­
co-social do Brasil". 

O Ministério dos Transportes fez distribuir re­
centemente uma publicafiãó denominada "Pro­
grama de Desenvolvimento do Brasil Central". 
Nela traça "considerações sobre a '<dabil_idade da 
Fe:rrovia Norte-Sul". Todos os Senhores Senado­
res, creio eu, receberarn esse importante e eluci­
dativo documento. Nela declara-se que a "idéia 
do empreendimento é incorporar, ao acervo de 
meios produtivos da Nação, uma área com 
,595.000 K.m2, correspondendo ao do_brp do~­
do de São Paulo, ou 7% do território brasileiro. 
E este espaço abriga área superior a 35 milhões 
de hectares aptos ao cultivo de grãos, à prática 
da silvicultura extensivã. e à criação de rebanhos 
bovinos. A área compreende basicamente a por­
ção do Estado de Goiás situada ao norte do para· 
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lelo 16, o oeste de J'o"\ato Grosso, o sudoeste mara­
nhense, o sudeste do Pará e o extremo oeste 
da Bahia". 

Declara ainda que "todo esse território, e suas 
áreas limítrofes, foram extensamente e~dados 
como espaço para um Programa de Desenvol­
vimento Integrado. Trata-se do PRODIAT'. E mais 
adiante: "tais estudos permitem concluir que a 
ordenação e a realização do desenvolvimento re­
gional estão fortemente atrelados à disponibili­
dade de um meio de transporte adequado, confiá­
vel e de baixo custo, capaz de permitir a movimen­
tação de grandes volumes de _carga e. de i~te­
grar-se satisfatoriamente aos Sistemas mterlig~­
dos aos seus pontos extremos- ferrovi~r<XI.oVIa · 
ao suJ ferrovialhidrovfa/rodovia ao norte - e 
àquela~ que lhe sejam tributários - rodovialhi­
drovia". 

Observa o documento do Ministério dos Trans­
portes que toda a produção dessa imensa área 
a ser agregada à economia nacional, poderá ser 
exportada através dos portos de Itaqu~ no Mara~ 
nhão, ou de Vrt6ria, no Espirito Santo devendo-se 
aduzir que a produção de alimentos no País tem 
crescido menos do que a população que está 
concentrada (70%) em, aglomerados urbanos 
mal servidos de seiVfços públicos. 

São portanto, fartas as razões para a construção 
dessa ferrovia de baixo custo por quilômetros e 
que não exigirá um investimento pronto de 2.440 
bilhões de dólares. Ela será construída, por esse 
valor em 4 (quatro anos), com investimentos as­
sim previstos: 

1987- (!S$ 542.018.000,00 
1988-.. 981.833.000,00 
1989 - .. 804.575.000,00 
1990-.. 111.574.000,00 

US$ 2.440.000.000,00 

Mas entre os adversários mais cáusticos da Fer­
rovia Norte-Sul encontra~ se o eminente Senador 
Affonso Camargo que, em· novõ- discuro neste 
Plenário, procura desfazer os nossos argumentos 
anteriores e aduz fatos novos. 

Examinemos, então, o que alude o Senador 
do Paraná, Estado que tem a felicidade de possuir 
terras extraordinárias e de estar recortado de es­
tradas em todas as direções. Sua Excelência uma 
vez mals invoca o prestigiado OUbe âe Enge­
nharia do Rio de Janeiro para o embasamento 
de suas críticas. E pergunta: "será que o tradi­
cional Oube de Engenharia do Rio de Janeiro 
é um órgão irresponsável?". 

A in~gação do Senador Affonso Camargo en­
cerra uma grande perplexidade. 

Mas onde foi o Senador paranaense buscar o 
testemunho do Clube de Engenharia? Existe, por 
acaso, algwn docuinento oficial daquela entidade 
nesse sentido? Em nome da classe no Rio de 
Janeiro pronunciou-se publicamente o seu presi­
dente? 

Eu hoje recebi do Ministro José Reynaldo, da 
Pasta dos Transportes, um memorando de pró­
prio punho que leio para o conhecimento dos 
senhores Senadores, a respeito dessa questão: 
Diz o Ministro: "O Presidente do Oube de Enge­
nharia, Dr. Mateus Schineider, informou~me que 
o aube não tem posição sobre o assunto. Sócios 
do clube não representam nem faJam pela enti .. 
dade". 

Aí está, Senhor Presidente, uma demonstração 
da fragüidade dos argumentos aqui trazidos con­
tra a dedsão do Governo de construir a Ferrovia 
Norte-Sul. E são todos assim: falhos, fracos, in~ 
subsistentes. 

O que existe- e nisto mailifesto minha admira­
ção pelo Senador Affonso Camargo - é uma 
notável capacidade de ser contra, de opor-se, de 
rebelar-se de mostrar sua freqüente inconformi~ 
dade. Su~ Ex.celência é um político afeito aos 
combates da vida pública pelos caminhos da opo­
sição, sem dúvida mais tranqüilos e menos preo-­
cupantes. 

Adiante volta a dizer que a ferrovia não e$tá 
nos planos oficiais e que o PRODIAT o que fez 
foLum aprofundado estudo que con~luiu pela 
conveniência do aproveitamento dos nos Tocan­
tins e Araguaia como vias de transporte. 

Penso que desde logo deve ficar esclarecido 
que o Governo não se coloca em posição con~ 
trária à utilização da h!drovia. Apenas entende que 
ela é extremamente demorada, muito cara e sozi~ 
nha não resolveria o problema da integração na­
cional. Mas será a seu tempo utilizada como trans~ 
porte auxiliar e neste sentido muitas providências 
já vêm sendo tomadas. 

Eu convido o Senador Affonso Camargo a ler 
comigo o que declara o PRODIAT em sua página 
13: 

_ ·~Como já referido, o rio Araguaia e seus 
_afluentes nunca foram utilizados efetivamen~ 
te como via de transporte regular. Em canse­

-qO:ência, apesar dos meritórios e detalhados 
levantamentos realizados recentemente pela 
_PORTOBRÁS, que demonstram cabalmente 
a viabilidade de utilização da hidrovia para 
a movimentação econômica de grandes vo­
lumes de carga, náo se dispõe de informa­
ções precisas sobre as reais condições de 

_ trânsito das embarcações nas passagens crí~ 
ticas, especialmente em situações excepcio-­
nais de níveis de água. 

Essas informações, normalmente forneci­
das pelos práticos do rio, só podem ser obti­
das pelo contato intimo e contínuo com o 
curso d'água em seus diferentes estágios hi~ 
droJógicos. A necessidade de vivência dos 

_problemas específicos da hidrovia é sobre~ 
tudo importante para o trecho do rio entre 
Conceição do Araguaia e Aruanã, que apreM 
senta um leito móvel, com mudança contí­
nua na posição dos e:anafs de navegação e 
nas profundidades, devido à mobilidade dos 
bancos de areia e aos fenômenos de autodra­
gagem, ou seja, o aprofundamento do leito 
com abaixamento do nível d'água, sob a in~ 
fluência das alternativas imprevisíveis de 
cheias e estiagens. Mesmo nos travessões 
rochosos têm sido notadas modificações nas 
condições de escoamento que podem impo17 
restrições de tráfe~o devido à velocidade das 
ágUas e que não são constatáveis através 
de levantamentos isolados, por mais signifi­
cativos que sejam." 

Sobre esta parte, comenta o documento envia~ 
do a nós pelo Ministério dos Transportes: "Por­
tanto, não existe base técnica nem científica, nem 
estudos ecológicos q\Je possam permitir a qual-
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quer técnico estimar o custo dos investimentos 
necessários, nem a quantidade de c:arga que po­
deria ser transportada nessa hidrovia". 

Contestando-me uma vez mais, sustenta o Se~ 
nador paranaense que o PRODIAT não recomen~ 
dou um estudo de cinco anos sobre o compor­
tamento doS-rios em causa. Pois bem, se vohar­
mos ao trabalho do Ministério dos Transportes, 
vamos encontrar, em sua página 7, no penúltimo 
parágrafo, o seguinte. "O PRODIAT recomenda 
que deve ser realizado um grande programa de 
pesquisa, de pelo menos 5 anos, e indica o IPT 
para proJetar um comboio de pesquisas que deve-­
ria, em 18 meses, realizar medições e anáJises 
levando em conta toda a variação do regime do 
rio, a fim de se poder dimansionar os investiM 
mentos que permitiriam transformá-lo em uma 
hidrovia". Poderíamos recomendar também ao 
Senador Affonso Camargo uma vista d'olho no 
Plano de Pesquisas para o Desenvolvimento da 
Navegação no Rio Araguaia (PRODIAT), páginas 
31a39. ~ 

Sobre as edusas do Tucuruí e de Santa Isabel, 
parece~me que se faz uma enorme <:onfusão, no­
tadamente quanto ao seu custo. Não se constroi 
a eclusa sem a correspondente barragem. A barM 
ragem de Tucunú custou 6 bi1hões de dólares 
e sua eclusa, que será agora reiniciada, está orç&­
da em 220 milhões de dólares. Quero com isto 
dizer que a eclusa de Santa Isabel terá um custo 
e a barragem correspondente, outro', certamente 
muito mais elevado. --

Diga~se mais que, a ~rragem de Sa~ Isabel, 
isoladamente, s6 permitirá a navegabilidade do 
rio Araguaia no trecho da área de influência do 
lago formado pelo barramento, que poderá ~r. 
em média 100 quilômetros de extensao. Venfi­
ca~se, pois que para tornar o Ar~guaia ~a hidro­
via faz~se necessária a construçao de diversas bar­
ragens com suas respectivas eclusas. 

O fato é que o rio Araguaia tem um calado, 
em 90% do ano, no trecho Conc~fção do Ara­
guaia-Aruanã, de 0,70m e, em 50% do ano, em 
tomo de 1 ,OOm, permitindo a navegação somente 
de pequenas embarcações de madeira, não sen~ 
do desta forma uma hidrovia. Para tomá-lo real­
mente uma hidrovia, com navegação em termos 
comerciais durante todo o ano, com uso de com­
boios de chatas dimensionadas para cargas, cujos 
fretes sejam competitivos, serão necessários 
grandes investimentos em obras de barr~gens e 
eclusas ao longo de todo o rio. Em tal hipótese 
o valor dos investimentos não poderá sequer ser 
estimado no momento, uma vez que os projetos 
ainda não foram definidos. 

Mais adiante, invocando declarações atribuídas 
ao Gerente-Geral do Fundo Nacional de Desen­
volvimento, segundo as quais não houve liberação 
de recursos porque a ferrovia não se encontra 
nos_ planos do Governo, o ~enador do Paran~ 
procura concluir que a obra nao se realizará. Reali­
zar-se~á, sim, e com recursos do FND. Não sei 
se o Dr. Julio Cesar Gomes de Almeida emitiu 
tais declarações. Contudo, tendo-se emitido ou 
não prefiro aceitar as assinaturas dos Mirústros 
do Planejamento, da Fazenda, dos Transportes, 
do Interior e do próprio Presidente da. Repúplica 
na Elcposição de Motivos n' 12/GM, que trata pre­
cisamente do assunto. E, mais do que isto, o 
que estabelece o Piano de Metas do Governo, 

• 
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ainda de 1986, onde se declara a necessidade 
desta ferrovia a ser constru[da com recursos cto 
R'ID. 

Não satisfeito com as explicações anterio_~s. 
voJta o ilustre Senador, Engenheiro Affonso Ca­
margo, a red?mar da (egalidade do decreto presi­
dencial que deferiu à VALE C a concessão da _ferro­
via e autorização para construí-la, invocando a 
inconstituciona~dade do édito presidencial. Mas 
será que não lhe bastou o exemplo da Ferrovia 
dos Carajás, cuja construção foi deferida à Vale 
do Rio Doce _em semelhante~ condições? Mas 
se não lhe convence o exemplo, há o parecer 
do escritório Tozzini. Freire, Sanes e fl."anco, advp­
gados, demonstrando _que o P.t:e_s_i_dente tem pode­
res constitucionais para outorgar a concessão e 
que esta não contrari_a_.o.disposto_no PNV. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ferrovia Norte­
Sul é indispensáVel a esta fase da vida brasileira. 
Ela promove uma completa ligação entre as dife­
rentes regiões do pais, numa espécie de abraço 
econômico, de vez que estarão ligados pelo siste­
ma ferroviário os Estados do Centro-Oeste, Norte, 
Nordeste, Sul e Sudeste do País. 

Os que fazem objeções a ~ ferrovia não ~ 
opõem, pelo merros não com o mesmo ardor, 
ao trem bala. de São Paulo, e não se opuseram 
também aos metrôs do Rio de J_aneiro e de São 
Paulo, cujos custos estão muito acima do que­
será investido ·na_ ferrovia da _integração nacional. 
Esses adversários acham justo que o_ Nordeste 
financie resignadamente as obras do sul, mas 
com o silêncio de suUstas nã,o se obterá obra 
alguma para a redenção dessa Imensa região des­
valida, abandonada durante séculos. Os brasilei­
ros do norte não serã.o brindados com o s,il_êncio 
e, menos ainda, com a compreensãO, o eStímulo 
ou a colaboração de seus obstinados adve~Jios. 

Mas os opositores de hoje haverão de conven­
cer-se amanhã. Foi assim com Tucunú-e;- antes~ 
com a Belém-Brasília. 

Frustrar wn vaso·comuniCante que vai- prÕino­
ver e agilizar o processo de criação e circulação 
de riquezas de vastas áreas do setentriâo do pais 
equivale ao desfecho de um golpe contra a nação, 
porque as lentes embaçadas d_o_s Qpositores do 
Nordeste, do Norte e do oeste de nossa pátria, 
não lhes permitem anaJisar os ângulos de dt!se­
quilibrio histórico do Brasl1, até aqui virtualmente 
tutelados pelos cartéis econômicos do sul. E já 
não acreditariamos que a indiferença residual dos 
potentados meridionais do país, a base de uma 
paixão política exa.Jtada, arrisque na afrrmação 
passional de uma fatalidade geográfica que con­
dena à estagnação secular uma extraordinária re­
gião brasileira. 

Os que divergem da Ferrovia Norte-Sul mos­
tram-se desatentos ao imperativo da unidade na­
donal e preferem submete--la aos riscos de uma 
fratura continental. Convém lembrar que a estiolaM 
ção econômica, a animar os surtos trágicos do 
subdesenvolvimento, tendem a gerar um episódio 
clitico, instalando o drama do dMsionlsmo do­
méstico odioso e desumano, como se nós, do 
Nordeste, do Norte e do Oeste, devéssernos for­
mar uma gigantesca provinda povoada apenas 
pelo atraso e pela desesperança. 

Mas nossa voz não vai calar, no sentido de insti­
tuirmos uma fórmula de homogeneização dos 
hábllos de progres5o do Pais. 

E mefuor do que nós falará {1. História. 
Era o que tinha a dizer. Obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -A Pre­
sidência comunica ao Plenário que, tendo rece~ 
bido, inadvertiâamente,-ó Requerimento n<? 65, 
de 1987, de autoria do Senador Itamar Fra_nco, _ 
so~citandO 6 âesarquivamento do Projeto de Lei 
do senado n9 152, de 1983, determina o envio 
do referido requerimento ~ arquivo uma vez que 
o projeto que se pretendia desarqui:var já foi apro­
vado ~ remdido à Çãmara dos Deputados. __ 

-ÕSR. PRESIDENTE (João Castelo) -APre­
síCfê-nCiã. coriVoca SeSsão extraordinária a realizar­
sé- quarta-(eira, pr6xima, dia 13, às 18_ horas e 

36 mi~uto~ •. -~C:~ ·~--~eguinte 

ORDEM DO DIA 

-O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Está 
eôCerrad~·àS~o. 

(Levanta-se lJ s~o às 1 § h,oras e 10 mÍJlu~ 
tos.) 

_ OISCURSO PRO/'IUNCIADO PELO SR. 
LE;ITE;C_HAVES NA SESSÃO lJE 8-5-Q7 E 
_QUE, ENTREGO? A REVISÃO DO ORA­
DOR, SERiA p(JBIJCADO POSTER!ORMEN­
'T'e 

OSR.LEITECHAVES (PMbB-PR. Pronun­
cia _o seguinte -discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: - -

O. Senado, nesta tarde, está parecendo uma 
casa de vestibulandos, uma casa de iniciantes. 
O PDS, criado no Governo, não sabendo fazer 
oposição; o PMDB, que se formou na oposição, 
não sabendo, nem com entusiasmo, também, 
querendo defender_o Governo; e o Partido da 
Fr~nte-Liberal não podendo condenar o passado, 
porque a ele pertenceu; niio podendo condenar 
o presente porque está no barco, nas suas pró­
prias palavras; e não __ querendo _defender o futuro, 
nem Condená-lo, porque nãO se quer compro­
meter. 

Mas antevejo, Sr. Presidente, nesta tarde, a ocor· 
rência dos grandes debates do passado, em que 
esta Casa foi quase que árbitro, pela sua expe­
riência e pela su~ mOderação, da criação de con­
dições existenciais à abertura democrática; aber:­
tura esta que estamos a paJmilhar agoia, airida­
com certa dificuldade. 

Sr. Presidente, não qtielia me referir à situação 
econômica de antes de 64 nem à _de hoje, porque 
essa Comissão da Dívida Externa haverá de cons­
tatar, hãVefá de-mostrar que a situação econômica 
da época era mil vezes meJhor do que esta. Quan~ 
do disse, aqui; neste-instante, ·que -o -GOverno revo~ 
luctonário encontrou 60 milhões de sacas_de café, 
os registros dO IBC haverão de Comprovar; quan­
do -disse que o nosso lastro ouro, que vinha do 
hnpério, e que pela primeira vez na História se 
mandou para o exterior, não falseio a verdade 
Sr. Presidente. O "nosso ourcr foi vendido pelos 
ditoS revolucionários da época. E quando eu disse 
que a -primeira medida daquele Governo foi extin~ 
guir o direito mais elevado de que dispunha o 
trabalhador, que era a estabilidade, para que em 
seu-lugar se pusesse o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, também disse a verdade. As 
multinacionais, que estavam adquirindo a preços 
vis, pela recessão da época, as médias e grandes 

empresas brasileiras exigiam a supressão daque­
Jes direitos. E tudo isso era feito para que dólares 
entrassem neste País a qualquer preço. 

Mas, Sr~ Pre:sidente, eu quero me ater às man­
chetes, e para isso peço a atenção dos SrS. Sena­
dores, sobretudo do meu Partido e da Frente Uf>e.. 
rill, as manchetes exageradas de ontem para beije. 
Os jornais já nãO tendo mais o que dizer, alar:­
deiam boatos. 

Hâ iazão para isto? Estão alardeando a existên­
da de uma crise. Mas qual é a crise? Por que 
esse exagero? Quem está sofrendo essa insinuada 
crisé? -

O País está tendo este ano um produção como 
jamais viu na sua história. O grande prOblema 
é saber onde estocâ-la. 

O Sr. João Lobo- Produção de quê? 

- O SR.. LEI1E CHAVES- Produção de grãos.--
56 .no Paraná nós estamos com 7 milhõeS e 500 
mil toneladas, sem saber-onde colocar. São Paulo, 
ambos os Mato Grosso, o do Sul integralmente. 
É_ coisajaanais vista. V. EX' não tem conhecimento 
disso? E uma produção fora das previsões, jamais 
se viu tsto .. Mato_ Orosso não tem onde colocar 
a sUa produÇão agncolà, há um excessç de pr6du­
ção, como jamais visto. V. Ex' se atualiz(:: e verá 
isto. 
- -0 Sr. JOO.o Lõbo' - MaS isso é uma prova 
de improvidência. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, Sr. Presi­
dente, esta Casa está realizando uma Constituinte. 
Todo mundo está trabalhando numa Subcomis­
são, não há assunto da Nação que !,ão esteja 
sendo esmiuçado, perq~irido, avaliado. 

O Presidente José Sarney, com a sua grande 
habilidade, em parte aprendida nesta Casa, está 
conduzindo todas estas dificuldades, em grande 
parte artificiais. 

Porque a grande crise mesmo, Sr. Presidente, 
é a do regime, é a cris_e da divisão injusta da 
r~nda, ,é a crise latente, que _e,Qste desde os Pri­
mórdios, quando se permite que 50% da renda 
nacional, pertença às minorias; essas sim e_las 
estão apavoradas, em crise, elas são sócias dos 
grandes bancos intemadonais. Veja V. Ex', esta 
Casa instituiu uma comissão para estudar a dívida 
interna, e todos nós convencemos da 'necessidade 
de um elastério no seu prazo de pagamento. Os 
jornais em média nacional nada dizem a respeito, 
mas se alguém aqui ousasse dizer que em nome 
da honra nacional o País teria que sugar o sangue 
das suas crianças e pagá-la, as mànchetes seriam 
terríveis. 

Sr. Presidente, a mêc:áa nadonãi esiáC:Qri1PR>­
metida com os bancos interoacioÕais, e_ V_. ~ 
sabe o quant9 es$es bancos resolve.r;:am dispender 
para criar este clima de ame<lrontamento? Sabe 
V. Ex' quanto os credores desseS 130 bilhões de 
dólares aqui aplicaram para criar este clima de 
pavor e, então, voltarem ?! ser procurados como 
salvadores? Há realmente, essa crise, a crise artifi­
dal desses últimos dias. Mudou o Ministro. O novo .. 
torrlou posse e tem __ falado baStante na televisão. -
Homem_ especialista no ramo tem us_ad9 wna 
tática, ao que parece. Diz, vamos congelar os pre­
ços, e estes se_ elevam a 30, 40 e ~O~. Mas se 
S. Ex' estiver isso conscientemente, para que, de­
pois, a própria oferta teve à baixa desses precos? 
Esses estoques_ estão aí. sabe V. Ex' quais são 
os estoques de cereais que temos? Enfio, os es-
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peOllaores vão elevar os preços, mas. dentro de 
algum tempo a oferta os estará fazendo refluir. 
S. Ex', então, aparecerá, com habilidade, mos­
trando aquilo que lhe compete fazer. Forçar o 
refluxo dos preços de especulação, tirando pro-
veito pstcológico da baixa. · 

Não vejo motivo para essa exacerbação. Sei 
que muitos que foram os reis no Governo passado 
-e eu não faJo nos mais dignos -tiraram provei­
tos ilimitados, e hoje alimentam a ilusão de um 
retomo, porque s6 num retomo de violência po­
dem sobreviver. Mas a Nação já não aceita isso. 
Amadureceu politicamente ne.sses -anos de Go-
verno ilegal. -

É aquela frase que sempre repeti aqui: quem 
não observa o passado sofre o cast,igo de _vê-lo 
repetir-se. Mas a Nação brasileira está atenta para 
isso. Aqueles que procuram jogar, no Governo 
que se inlcou nos instantes mais c:ijficeis desta 
República, a responsabilidade pelos problemas 
atuais têm outras in_te_nções; mas esse passado 
não voltará. A Nação brasileira, a iminência de 
outro golpe, de tortura QU da violência, se Ievan~ 
tará inteira, para resgatar o primeiro que for preso, 
pela lembrança dos acontecimenos a que assistiu. 

Esta Casa-sabe disso. A Nação está endividada, 
mas esses tempos nos levaram à reflexão e nós 
somos outro País. E é por essa razão que estou 
empenhado no encaminhamento _dess---ª _nova 
emenda. Que, aliás, na história do Senado, ao 
que me parece, foi a que recebeu maior adesão 
até hoje. Para encaminhar essa emenda, Sr. Presi­
dente, eu prectsava de quarenta e oito assinaturas 
e estou com sessenta e quatro, sem considerar 
aquelas que foram dadas apenas como apoio. 
O pior é que eu ouço a cada um no Senado 
e na Câmara. Faço-o pessoalmente, porque uma 
emenda dessa proporção tem que ser assinada 
com seriedade, com_ consciência. 

Por outro lado, estou conhecendo melhor a 
outra Casa do Congresso, a sua menta1idade, na 
audição da cada um. Isso dá muito conforto para 
os meus posicionamentos, em relação ao minimo 
ético e ao mínimo político que preside à feitura 
da nova Cotlstituiçiio. 

O Presidente Sarney merece 6 ãpoio desta Ca­
sa. Creio que poucos de nós- e com ele convive­
mos oito anos - teriam aquela habilidade para 
enfrentar uma situação adversa como essa, assu­
mir a Presidência naquele momento critico. 

Lembro-me, ainda, quando S. EJcf tomou posse 
na Presidência, houve uma reação terrível, aqui, 
no Congresso. Fui ·até o Palácio. 

Disse a S. ~ que êSfaVa havendo Lirria forte 
reação, inclusive do meu Partido, com relação 
à sua investidura, para mim legitima, pelo menos 
nos termos c:la lei atual, mas o PMDB não tem 
só os condutos oficiais, tem também condutos 
oficiosos, que talvez sejam até mais eficazes. Por 
que V. Ex' não telefona para o Senador Paulo 
Brossard, no Rio Graiide do Sul? Brossard já não 
estava com o mandato. V. Ex'-, inclusive, vai ouvi­
lo, e ele terá Oportunidade de falar ao PMDB. Ele 
me disse "Chaves é o_ que eu estou querendo. 
Você tem o telefone?" Eu disse· lhe: "Está aqui'. 
E n6s telefonamos para o Brossard. Paulo Bras­
sarei, que vinha fazer uma sustentação no Supre­
mo, tomou café coin S. Ex' e, a partir dai, outros 
líderes passaram a tomar posiclonamento, e foi 
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nesse instante que o Presidente, (:!fetivamente, 
passou a _ter deste Partido, do meu Partido uma 
aceitação mais expressiva." Mas a posJção de S. 
Ex' não foi de hostilizar, de afrontar, foi até de 
humildade, de uma humildade incomum. Quem 
ass_ume o Poder presidencialista, tem mais Poder 
do que teve Pedro ll. O sujeito, no Brasil, pela 
lei atual, pode fazer tudo, e o pior, mesmo que 
ele não pudesse fazer tudo o povo acha que o 
Presidente deve fazer tudo. E, então, se ele, Presi­
dente, não faz tudo, então aquelas almas primá­
rias, que se deliram primariamente com o poder 
exa:getãdo pessoaJ, fazem censuras. 

O Sr :--HUgO Napoleão - Permite V. Ex" ur:n 
aparte? 

O SR. LEJTE CHAVES -Se, por outro lado, 
q Presidente, adotando em grau melhor, o com­
portamento democrático e atua democratica~ . 
mente diz-se: "Ah, é mole dema_is e tem que ser 
substituído", Sr. Presidente, nesse r~gime que nós 
propugnamos, forte é o regime e não o poder 
pessoal e arbitrário dos governantes. Alguns que­
rem confundir uma coisa com outra, querem con­
fundir poder pessoal com a força de um regime. 

Então, os Presidentes s_ão fortes apenas naque­
la aparência, mas eles representam um regime 
frágil, porque eles podem cair a quaJquer mo­
mento. 

O Sr. Hugo Napoleão- V. Ex' me concede 
um aparte. -

O SR.l..ErtE CHAVES- Com muita honra. 

O $r. Hugo Napoleão- Muito obrigado, no­
bre Senador Leite Chaves. Eu confesso a V. Ex' 
que fiqlJei em posição de grande, e diria até mes­
f!l-9, de grave constrangimento em não poder ter 
dito a honra de subscrever a emenda de V. Ex'; 
~r duas razões. a primeira pela admiração que 
tenho por_ V._~·. e a segunda a amizade que 
efetivamente nos une. e que vem de longa data. 
Mas eu queria fazer a V. Ex' uma pergunta, eu 
que sou presidencialista: V. Ex• defende eleições 
diretas para Presidente? 

O SR. LEITE CHAVES - ~. o aparte de 
V. EX' inúito me honra, aliás, nós nos conhecemos 
de longa data E a volta de V. Ex' para esta Casa 
nos deu, a mim e a muitos outro_s Senã:dores, 
grande tranqüilidade; a s_ua sabedoria, aliás, em 
V. Ex' a sabedoria política se antecipou, veio na 
mocidade, porqUe para outros somente chega 
à m8furidade, como no- meu caso ainda espero 
que chegUe. 

_ 0-Sr. Hugo Napoleão-V. Ex me desvanece, 
muito obrigado. Mas eu queria perguntar a V. ~ 
se é a favor de eleições diretas para Presidente? 

O SR. LEITE CHAVES -Sim, diretaS .. 

O Sr. Hugo Napoleão - Então, era isso que 
eu gostaria de dizer, no Parlamentarismo V. EX' 
vai então fazer eleições diretas para colocar uma 
espécie, digamos, de boneco na Presidência. Vai 
eleger, pela forma indireta, aquele que vai Gover­
nar, que ê o Primeiro-Ministro. Então, é melhor 
que as eleições sejam indiretas. A Nação vai gastar 
um dinheiro imenso, para promover .eleições, 70, 
80 milhões de brasileiros vão às umas, para eleger 
um Presidente que não vai governar? 

O SR. LEITE CHAVES- Deploro que V. 
EX!' não tenha lido essa emenda. 

O SR.. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Senador Leite Chaves, se me permfte ... 

A Presidência propõe à Casa a prorrogação -da 
sessão por mais 30 minutos. Consulto a.o Plenário 
se concoraa. -

Os Srs. Senadores que aprovam a prorrogação 
da sessâo por mais 30 minutos queiram perma.:. 
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
-Está prorrogada a sessão por mais 30 minutos. 

O SR. LEITE CHAVES - Deploro, como 
disse, que V. Ex' não lenha lido a minha emenda 
que, por sinal, não é minha, é uma emenda da 
Nação. Eia: foi custeada, inclusive, pelos impostos 
que V. Ex' pagou, que os operários do Brasil paga­
ram, que a Nação brasileira pagou. 

- O Sr~ Hugo- NãpOTeãO:::.... "Eritão;-foram bem 
aplicados. I:: pena que a destinação não seja tão 
feliz quanto a do presidencialismo. 

O SR- LEITE CHAVES - Ela foi custeada 
pela Nação. Nasceu naquele instante de lucidez, 
quando o Presidenteifan_credo Neves, iluminado 
pelo calor das multidões, teve a condição de prati­
car o único ato como PresiQente. Nem o da posse 
ele o fez. Mas constituiu essa comissão, com no­
mes, inclusive a indicação de seu Presidente. O 
Presidente Sarney apenas a complementou. 

"Então, S. EX-' admitiu que o Pais se arregimen­
tasse. Antes que este Congresso e _que a Consti­
tuinte se _reUnisse já se havia_ buscado um modelo, 
uma sugestão constitucional . 
. E V. Ex' viu quantas pessoas, das mais diversas 

origens, dos mffis diversos níveis, estão se reunin­
do, quãntas vezeS, ã luz da Nação, com a- partici­
pação da crítica, a mais ilimitada, e apresentou 
este_esboço ao CQngresso Nacional. E não have­
ria razão para que Sua Excelência, o Senhor Presi· 
dente da República, não enviasse esta emenda 
ao Congresso, aliás, não m;;mdasse este antepro­
jeto ao CongreSso. 

E se há um aparte que me pareceu multo ade­
quado àquilo que eu chamei, uma vez, de uma 
luva para uma mão em começo_ de desespero, 
foi esta do parlamentarismo. Ele é um regime 
feito para o País, é o presidencialismo misto, em 
que o Presidente da República tem poderes maio­
res e SUa Excelência é eleito pelo povo. O Presi­
dente é eleito pelo povo para exercer um cargo 
de grande responsabilidade: Presidente da Nação. 
Terá ele a_ condição de indicar à outra Casa do 
Congresso o Primeiro-Ministro. Ser O!efe indiscu­
tível e supremo das Forças Armadas. Ter o poder 
de indicar a esta Casa, ao Senado, a nomeação 
dos Ministros dos Tnbunais Superiores. Todos 
aqueles poderes a que me referi é poder efetivo. 

-Poder a1êm de autoridade, e sem que Sua Exce­
lência possa, a todo momento, na nomeação ou 
insucesso de um Ministro, pôr essa autoridade 
em desgaste em razão do desgaste, perder o po­
der. Então, Sua Excelência é eleito e indica o 
Primeiro-Ministro. Se a Casa recusa, indica o se­
gundo e, se há uma nova recusa no terceiro, Sua 
Excelênda- poderá fazê-lo, com a aprovação de 
quem? Do Conselho de Estado. Nessa fase não 
há dissolução. 

Então, o mandato de Sua Excelência, por esta 
proposta é preservado, e com raz_ão juódlca; quer 
dizer, Sua Exc~l~ncia foi eleito por 6 (seis) anos. 
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Então, Sua Excelência concordaria com esta 
emenda. Aliás, não prec:ísaria que Sua Excelência 
com::ordass_e, porque o Congresso, nesta parte,, 
é soberano, Sua Excelência cumpriria o mandato 
até o fim. 

Aprovada a emenda, no dia seguinte, Sua Exce­
lência estaria na Câmara dos Deputados prestan­
do juramento de cumprir o seu mandato, até o 
fina] com novo sistema. Não iria mai~ f~r essas 
mudanças isoladas ou coletivas. que não dão cre­
d!bilidade nenhuma ao País, de ministério. Sua 
Excelência já indicaria um g_ab!nete. E e-?ta Çasa 
teria o direito de censurar. Não na_ totalidade, mas 
uma censura ao Ministrq implicaria na queda des­
se Ministro e não na do Gabinete. 

Resultado; com grande autoridade presidiria a 
República e a Nação. E b Primeiro-Ministro, com 
o respaldo desta Casa, detentor seguramente de 
notável saber político, seria um grande coadju­
vador para a administraçáo nacional. 

Então, o que não queremos é essa coisa estra­
nha, em que a mudança de um Ministério parece 
uma queda. Fôra uma proposta do parlamen~ 
tarismo tradicional, concordo com V. Ext que não 
seria o ideal ainda. 

Se essa emenda tivesse que _ser a_pre_sentada 
há 15 (quinze) anoS atrás, qUando éramos um 
País ainda politicamente imaturo, ela não teri~ 
cabimento. Agora, digo a V. Ex~ não vejo coisa 
mais adequada para este País, inclusive para per­
mitir que nós elaboremos a nova Constituinte, 
com tranqüilidade; não sob a Égide de:;;sas man­
chetes emocionais e interesseira_;:;, mas sob a criti­
ca efusiva e serena da Nação brasileira. 

O Sr. Gerson Camata- Permite V. EX" um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço a V. Ex' Sena­
dor Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senador Lei­
te Chaves, primeiro quero me cóngratWar com 
V. EX' pelo ardor, pela tenacidade, pela coerência 
com que V. EX defende as suas idéias. É bom 
que haja, aqui, e no País inteíro, pessoas, como 
V. Ex' Não vou contraditar, nem colocar argu­
mentos contra ao parlamentarismo, que V. ~. 
com tanto ardor defende. Mas vou colocar algu­
mas dúvidas, porque, em certo __ momento da mi­
nha vida, cheguei a ter um certo interesse pelo 
parlamentarismo, andei lendo~_corw-ers_an_do, re­
fletindo e meditando, mas os_ fatos que ocorrem, 
hoje, no Brasil me deixam em dúvida sobre a 
eficiência do regime para enfrentar a situação i::(ue 
nós brasileiros enfrentamos hoje. Prlme[ra coloca­
ção que faço é que estamos hoje diante de uma 
crise econômica. Não é uma crise que possa vir 
da agricultura, V. EX" mesmo disse, é um fato 
real: estamos vendo uma _graride safra agrícola, 
mas estamos também ne) lmi_nência da meno.r 
safra agricola do Brasa, que poderá ser a próxima 
que está vindo aí. O grande problema da popu­
lação brasileira, hoje, e não é preciso fazer pesquj­
sas, e não é necessário nem fazer um plebiscito 
para isso, é a necessidade urgente de se enfrentar 
o custo de vida, a inflação e os juros. Ora, neste 
momento, se não tivermos a coragem de enfren­
tar esses problemas, a implantação- de um regime 
parlamentarista será igual ao de 1961. Vem no 
meio de uma crise_ e vai ser engolido e afogado 
pela crise. Primeira dúvlda que me assalta. Segun­
da dúvida, a gente percebe, hoje, uma predomi-
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nãnda assustadora, no Gdilemo, que ainda não 
é parlamentarista, mas já está parecendo, dos 
grandes Estados brasileiros, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São __ Pa_ulo. V. Ex' veja QUI? _esses três 
Estados, que enfeixaram o nosso Partido, nosso 
querido PMDB, através dos seus comandos, das 
suas lideranças, eles estão tomando de assalto, 
aparelhando como instituições, ou mfneiras, ou 
paulistas, ou cãriocas, os Ministérios dessa Repú­
blica. Eles colocam o ~nistro e aparelham o Mi­
da República ousou tentar nomear o Ministro 

da Fazenda no Nordeste e veja a reação violenta 
que houve. Não se_ pode maís nada faz~r nesse 
País que não seja em beneficio desses três Esta­
dos, que são responsáveis por mais de 80% da 
dívida externa brasileira e_ que _nós todos brasi­
leiros~ elos outros Estados, temos que pagá-las. 
Eu co~o-dizer que é o Triângu]o das Bermu­
das, onde some o dinheiro do Brasil: Minas, Rio 
e São' Paulo. Isso ficou patente, quando V. Ex' 
lá._ estava também e vimos a posse do Ministro 
da Fazenda, paulista, quando o Presidente daRe­
pública quase que fez um- apelo a S. Ex! para 
que colocasse, na Secretaria-Geral, um Secretário 
Geral do Nordeste e que_ olhasse, com atenção, 
o Nordeste. Até hoje, não tem um Secretário-Geral 
no Ministério da Fazenda1 até hoje, que tem que 
ser do Nordeste- eu sou do Esp&ito Santo"­
mas tem que ser -do Nordeste. Foi uma determi­
riação -do PreSidente da República. Não tem nin­
guén1 que discutir, nem o PMDB, e nem ninguém. 

_ Mas.,_até_hoje, está o Ministério da FazenPa sem 
o Secretário-Geral. Outra coloc~ção: veja V. EX? 
que se discute, hoje, o problema da ferrovia Nor­
te-Sul. Por que a celeuma, a confusão de acusa­
ções? Porque não é urna obra em Minas, Rio 
e São Paulo, se fosse_ em Mina.s, Rio, São Paulo, 
estaria todo mundo favorável ;; obra. E digo e 
vou provar agora: a imprensa, essa semana, publi­
ca um projeto. Veja V. Ex'!', quando foram fazer 
o metrô do Rio e de São Paulo1 ninguém reagiu 
nes-se País. Era uma obra necessária, como a 
ponte Rio-Niterói. O Governador de São Paulo 

_ lança, agora, um projeto de colocar um trem-bala, 
saindo 1á âe Araraquara, há 151km o de São Pau­
lo, e vindo_ p-ªfar no Rio de Janeiro. Uma obra 
faraônica para o Brasil de hoje. Os elogios da 
grande imprensa nacional são totais para a obra. 
Por quê? Porque ela é Minas, Rio e São Paulo. 
Ora", se colocarmos um regime parlamentarista, 
com a força parlamentar que estes Estados detêm 
hoje, teríamos que pôr, ao fmal,_ um artigo assim: 
os Estados brasileirOs a serem designados pode­
rão separar-se da União e constituir paíS isolado, 
porque vai ser um massacre até do Estado de 
V. Ex", que é tão forte a não ser que se faça uma 
santa aliança dos demais e se comece um outrO 
tipo de enfrentamento, porque o político parla­
mentar já está perdido, hoje. Então, eu queria 
que V. EX" colocasse qual o antídoto para que 
o Triângulo das Bermudas, que já sumtu com 
o--dinheiro do Brasil, não suma com o resto do 
Brasil. 

O SR. LEITE CHAVES - V. Ex' me honra 
com 0 seu- 8parte, e_ esta Casa se honra com 
a presença de y, Ex', parlamentar que foi por 
muito tempo e um governador de sucesso no 
Espírito SantO. 

Posso mostrar a V. EX" que, neste regime pro­
pugnado neS\jl proposição, jamais ocom;:'!rão os 

receios a que V. Ex" se refere. Primeiro,~-emenda 
de 61 é completamente diferente desta, pois pro­
punha um outro tipo de parlamentarismO. E foi 
feita exatamente para que se evitasse uma crise. 
O próprio Presidente João Goulart _ny_n_c~ a acei­
tou, porque aquilo foi um_a capitls diminutfo foi 
uma imposição. Esta virá com o consentimento 
da Naçã(), e num instante de reflexão. J:: es-ta 
emenda rião seri.:t nem feita aqui, ai:> curso dos 
debates. Como disse a V. Ex', a minha partici­
pação foi mínima, porque reproduze ex&tamente 
aquela que a Nação oferece a ~sta Casa. Há, então, 
uma diferença apreciável. 

O Presidente João Goulart, quando tomou pos­
se, naquela situação crítica de grande pressão, 
aceitou o novo regime mas estabeleceu condi­
ções: exigência de plebiscito naciona]. Então, 
quando o povo aquela forma de parlamentarismo, 
não entrava no mérito do instituto, nã.o recusava 
o parlamentarismo, recusava o n1étõd.9 de trucu­
lência que depois veio a se afumar em 1964. 

Outra ·coisa, essa predominância a que V. Ex' 
está se referind_o, está ocorrendo agora, neste regi­
me, e só nesse regime pode ocorrer, aqui não. 
Primeiro, o Presidente da República não faria, ne­
nhum primeiro-ministro faria uma obra qualquer, 
desse vulto sem consultar esta Casa. Segundo, 
a indicação do primeiro-ministro seria precedida­
de um entendimento de lideranças. I::sta Casa 
examinaria o caso por todos os ângulos e não 
haveria a nomeação de imediato, de inopino sur-

- preendente, constrangedora. Terceiro, esse caso 
de São Paulo a que V. Ex' se refere, da predomi~ 
nância econômica dos grandes Estados. aí é que 

- não ocorrerá, porque, primeiro, politicamente, a 
Nação terá maior consciência e, del}tro desg_e, ~::e­
gime, o Senado continuará a existir. NÇs não pro­
pugnamos aqui o regime unicameral. O Senado 
continuará a exercer _o_seu pod~r moderador; Ser­
gipe passará a ter tantos senadores quanto o Ama­
zonas, Alagoas tanto quanto São Pal!lo. Então, 
aqui haverá equilíbrio, não haverá preponderância 
política. 

Outra coisa, esta Casa passará a ser respeitada. 
Ontem eu assis..ti a um fato que a:té me 'cohstiifo~ 
geu aos olhos dos demais senadores. Um sena­
dor, ex-governador,_ reV0ltado, ontem na reunião, 
dizia o seguinte: "N~o admitç> que o Presidente 

-da República encaminhasse a nomeação dõ Mi­
nistro- da_ Fa~enda se_m ouvir e~a Casa nell).. o 
Partido". Mas Sua Excelência o Presidente daRe­
pública não precisava, nem tem a obrigação de 
ouvir esta Casa nem a ninguém, porque-um Minis­
tro no regime presidencialista é livremente no­
meado e por igual modo destituído. Porque a 
nomeação de um ministro neste regime é mais 
simples do que a de um empregado, ele é subal­
terno ao Preside_nte. Para se nomear um empre­
gado, tem-se ainda que atentar para cenas-exigên­
cias; para nomear o Ministro não, e para demitir 
menos ainda Aliás, para se demitir um empre­
gado ainda terrios que pagar o Fundo de Garantia, 
ao Ministro, nuin regime deste, nem se paga o 
Fundo de- Garantia. E o Ministro não tem dever 
nenhum a dar a esta Casa. 

No regime aqui proposto, não. O próprio Pri­
meiro·Minlstro, o próprio Presidente houve o Con­
gresso. Hoje, V. E:<~"' eleitós com grande votaÇã:o! 
Não tem poder nenhum para censurar ministro .• 
O Senado e a Câmara não têm o poder de censu­
rar um ministro. Podemos fazer sirn_ple_~ criticas. 
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Enquanto isso, a Nação nos elege na certeza de 
que nós possamos fazer aJguma coisa. 

Senhores, o Senado, o Congresso Nacional não 
pode influir para destituir um ministro.. Enquanto 
isso, num regime presidencialista, amigo do Presi~ 
dente, amiguinho, amiguinha, parente, pode in­
fluenciama nomeação ou destituição do Ministro. 
E nós não podemos fazer isto. No Parlamenta­
rismo, não. Se o Ministro não se hoUver bem, 
se não tiver comportamento ajustado, nós daqui 
podemos censurá-lo e essa censura implica na 
imediata queda. Não quer dizer que a censura 
ao Ministro; a queda de um, impUca na queda 
total do gabinete. Então, esta Casa passa a ser 
respeitada aos_ níveis da sua representação po­
lítica. 

Então, veja V. Ex' que ·se foi por esses motivos_ 
que V. EX' deixou de ser um entre o_s três ou 
quatro que ainda não assinaram essa emenda, 
V. Ex" deveria ser pressuroso a assiná-lo. Assim, 
Sr. Presidente. tenho _certeza de que a minha 
emenda~ ao--invés-de 64;-vaHer 66:-assinaturas; 
a menos que agora V. Ex'', em plenário, provem 
que têm razões para recusarem essas_assinaturas, 
porque por essas motivações de infância ou esses 
receios de um passado que já vai há bastante 
tempo, V. Ex"s não convencerão o País dessa recu­
sa em prestar o apoio à emenda que a Naçilo 
fez; ela foi custeada pela Nação, ela foj paga, os 
juristas notáveis que se reuniram- o fazeram me­
diante paga de despesas e determinação_ da Repú­
blica. Então_ V. Ex!s agora têm prazo e eu peço 
a V. Ex!', V. Exl's têm oportunidade, para dizerem 
por que não a_asslnam e de me convencerem, 
inclusive, do contrário, porque se v:~ o fiZerem 
eu também a tiro, mas com essas razões, não, 
V. EX"" só forta1ecem a minha posição _e_ a dos 
Senadores desta Casa. - · 

Sr. Presidente, vejo que V. Ex- -me chamava 
a atenção. Não era meu propósito voltar a falar 
sobre a minha emenda, porque estou trabalhan­
do, Sr. Presidente, dia e noite, de manhã, às_ 7 
horas, eu estou na porta dos elevadores da Càma~ 
ra dos Deputados, porque descobri que wna parte 
dos Deputados trabalha na Câmara, outra traba­
lha nos gabinetes,. então é uma luta, Sr. Presidente. 
Eu conto aqui com ·assinaturaS de pessoas as 
mais várias, das posições as mais dlversas e a 
Nação brasileira está-se unindo nesta emenda. 
Vejam V. Ex'' quais são as peSsoas que a assina­
ram: primeiro foi o Mário Covas, que termitioU 
assinando hoje, S. ~Se convenceu; o Senador 
Afonso Arinos assinou e disse - "Leite- ChãVes- -
você está fazendo o que eu faria se tivesse mais 
forças" para andar em busca dessas centenas 
de assinaturas. Assinou o Presidente da Consti­
tuinte e o Relator da Constituinte - o'"Cabral é 
um jurista e assinou- essa emenda. No PDS, o 
Deputado Delfim Netto assinou a emenda, Ro­
berto Campos. Isso para não dizer, Sr. Presidente, 
quase que a totalidade dos parlamentares do meu 
e>MDB já a assinaram. Exceção; o líder Senador 
Ferhando Henrique, pela sua condição de Líder, 
embora S. Btf, no último discurso, começasse 
a falar em sintonia com- a 81rriã itadonal ãqui 
expressa. O Senador Humberto Lucena não assi­
sidente do ConQress"o. V. EX' mesmo, Sr. Presi­
dente, a assinou, embora com restrição, para dar 
prosseguimento. E eu-nãO eStoU i:Oi1tãi1do o nú­
mero daqueles que a assinaram ao simples apoia­
mento. 

Então, V. Ex" mesmo, Senador Fogaça, que 
me deseja apartear e eu darei o aparte, V. Ex" 
que, embora moço está mostrando grande de­
sembaraço nesta casa; v. ~ qUe apresentou, 
ontem, uma proposição a nossa Barn:ada para 
qu.e--rrõs·-umhamos uma convenção e nisso o 
PMDB encontre caminbos. porque sempre foi um 
Partido de caminhos e agora nós estamos numa 
relativa perplexidade, quer dizer, V. Ex" mesmo 
assinou a minha emenda. 

E, Sr. Presidente, eu quero dizer que nós obtive­
mos a maior vitória para _esta emenda, quando 
no COngresso Nacional há cinco dias, eu me de­
pare! com um projeto de resolução que mandava 
todas para o arquivo, quer dlzer, estava sendo 
previamente_ arquivado esse meu trabalho. 

Então, Hz uma emenda, ressalvando aquelas 
que fossem dotadas de 2/3 e que fossem ex-sur­
gentes da atual legislatura. E dizendo, como argu­
mento, o- seguinte:"se-O_Congresse Nacional fun­
ciona é porque ele tem que cumprir a maior de 
suas finalidades. Qual é essa finalidade? Apre­
sentar emendas ·constítucionals-.- Porque --se· -ete 
fosse preterido pela Liderànça disso, ou se se 
-qui-sesse que ele não fizesse ou exercitasse essa 
prerrogativa, a Constituinte o teria colocado em 
recesso. 

Então, $r. Presidente, a emenda passou. Resul­
tado: o Brasil haverá de ver, brevemente,_ essa 
emenda ser discutida com exclusividade. As 270 
fOram para o arquivo, e esta estará, exClusiva~ 
mente, na passarela do Congresso Nacional. ante­
cipando o que o Brasil não consegue aguardar 
para novembro. Careço, apenas, de poucas assi­
naturas, de 40, mais ou menos, dos Deputados, 
porque do Senado já as. tenho com excesso. E, 
eu nunca vi, aquj, ao longo desses 8 (oito) anos 
uma emenda aceita com tanto fervor, pelos Sena­
dores. 

Senador José Fogaça, com muita honra, ouço 
o Uder do meu Paf1ido. 

o-sr. José Fogaça- Eu não poderia perder 
essa oportunidade, porque V. Ex!' está fazendo 
a defesa, com a mesina energia e veemência com 
que trata todos os assuntos sérios deste País. Mas, 
eu também fui vitima dessa, sempre gentil, mas, 
enérgica in.Sistência com que V. Ex' pede o apoia· 
menta à s_ua emenda. Fui uma das vitimas. 

O SR. LEITE CHAVES- Estou a serviço 
do Pms, Ex'. 

-o Sr. José Fogaça - Sem dúvida._ E me 
orgulho de ter sido vítima de V. Ex!', e dei a -minha 
assinatura dizendo que dava a assinatura para 
que garantisse assim, a tramitação da sua emen­
da. COmo é uma praxe, nesta Casa, assim nós 
o fa:i:emos, porque, ao dar a assinatUra. estamos 
democraticamente garantindo o espaço para dis­
cutir, o espaço para que V. Ex" exponha suas opi­
niões, seus argumentos e que, enfun, podem levar 
até ao convencimento da Maioria. Mas, não posso 
perder a oportunidade para dizer a V.~. agora, 
no Plenário desta Casa, aquilo que já lhe disse 
no meu gabinete, numa tarde em que conver­
samos, de uma forma clara ou exaltada, mas sem­
pre_ ~m a_quela nobreza de tratamento, que é 
a peculiaridade maior da conduta pessoal de V. 
EJr, para lhe dizer que não considero que seja 
adequado que nós façamos emendas à atual 
Constituiç:~o. Se há uma Assembléia Nacional 
Constituinte e.m andamento, uma .Assembléia 

Constituinte que está reunida e que vai entregar 
uma nova c-ana Constitucional ao Pa($, de_aJ_guma 
forma. nós estaríamos até minando, até corroen­

- do o próprio conceito de soberania dessa Assem-
bléia Nacional Constituinte, Qco_m:::~it6 que tenho 
da soberania_ da Assembléia Nacional Constituin­
te; me faz crer que o seu poder de emenda é 
tal, que ela poderia, através de um projeto de 
decisão, emendar a atual Constituição. Ao levar­
mos à prática, o ritual das emendas, pela via con­
gressual com 213 (dois terços) de aprovação, de 
certa forma, estamos abdicando _dessa soberania. 
Disse isso a V. Ex' e iegistro que o aparo dãdo, 
através da assinatura. é um apoío para tramitação. 
Não quero, com isso, desarmar o entusiasmo, 
a coragem e a veemência com que V. Ex' defende 
as suas idéias, mas não poderia deixar de fazer 
esse registrO, que faço, aqui, reSpeitosamente, 
neste momento. 

ÓSR.l..EITECHAVES-Nareaiidade,houve 
entre mim e V. EX', -só que eu gOstaria que V. 
-E.,-e.-tivesse- .§Clareddo--que- -eu- só -aceitei- o--seu 
apoio, quando V. Ex• disse que era pelo regime 
parlamentar, e V. EJcl' tem urna consulta nesse 
sentido. Não é verdade? - então, houve entre 
mim e V. EJ<f Unia diferença de- oportunidade. 
Porque V. fr estava -empregnado daquela luta, 
que eu não assisti, da soberania. 

O Sr. José Fogaça -Sem dúvida! Com isso 
concordé;lmos plenamente. A questilo _é só oportu­
nidade. 

O SR. LEITE CHAVES- Quer dizer, houve 
entre mim e V. Ex' até uma posição div~rgente 
de entendimentos. Porque, embora V. Ex' seja 
um homem muito culto, muito preparado, novo, 
mas, quando V. Er se formou, eu talvez já tivesse 
o doutoramento em Direito, embora não seja tão 
brilhante quanto V.~. Porque, o nobre Senador 
não atentou para o seguinte: V. fr participou 
daquela discussão, mas eu participei do debate 
ante"rior, que -coiwÇJCOU a Constituinte. 

Nós lutamos, aqui, Srs. Senadores, e eu fui um 
dos que prime_iro levantou a voz, nesta Casa por 
uin-a Constituinte autônoma, ainda que· paralela~ 
nós obtivemos a Constituinte -pura. A Nação não 
nas deu, o próprio regime da força, na época, 
não concordaria com ela, e veio a dar a Consti­
tuinte Congressual. Então, essa Coris'fituinte pode 
tudo. Isso que é a diferenÇa Mas ela somente_ 
pode, no bojo da Constituição que vier a gerar. 
Ela não pode fazer nada no contexto da atual. 
Ela não tem condições de introduzir o Parlamen­
tarismo agora, ela só poderá fazer quando? De­
pois da promulgação da futura Constituição. E, 
na época, assim como poderá promulgar o parla­
mentarismo poderá fazer, inclusive, quanto o pre­
sidencialismo existente. 

Sr. Presidente, antevirilos essas cüficuldades 
que estamos vivendo- e V. Ex" vai ver - procu­
ramos nos antecipar. Porque o que é bom para 
o- País, não deve ser delongado. Vejam, V. Ex"1

, 

os juristas. Aqui, inclusive, é lamentável. Quando 
é um jurista, que o é pelos fato_s da vida, tudo 
bem. Mas, quando é -o advogado e usa interpre­
taÇões corno essa, me apavora. 

O que é que existe em relação ao mandato 
do Presidente Sarney? 



Maiode1987 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A Presidência comunica a V. Ex' que já está 
ultrapassado em 21 minutos o tempo previsto 
para o seu pronunCiamento. Dentro de quatro 
mktutos esta Presidência encerrará a sessi!lo, por­
que estará esgotado o tempo regimental. 

O SR. LEITE CHAVES -Parece que o re16-­
gio de V. Ex! anda numa outra velocidade. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- É o relógio oficial. 

O SR. LEITE CHAVES - Vou concluir e 
agradeço a V. Ex' a gentileza... _ 

Q.lero tenninar com isso para a retlexao desta 
Casa. Mtütos Senadores não estão aqui, estão nos 
gabinetes, ouvindo, para discutir comigo esta pro­
posição. Quero, apenas, lembrar que os dois Se­
nadores que deram motivação para assinar a 
emenda, não tiveram condições de dar réplica. 

O meu argumento é o de que o mandato do 
Presidente Sarney, pela Constituição, é de seis 
anos. Houve, entretanto- ao que se diz- desde 
a ~ de Tancredo Neves. um entendimento 

DIÁRIO DO mffORESSO NAOolw. (Seção I) 

para que esse mandato passasse a ser rle quatro 
anos. Segundo consta, o Presidente aceitou. Isso 
foi o resultado do entendimento dos dois partidos 
que formaram a Aliança._ Para que isso possa pre­
valecer- e ~ extra Congresso- teria: que haver 
o acordo, agreement:,. entre o Presidente, a Alian­
ça e o P.MDB, que é o meu partido. 

Quem diria que, a essa altura, o Partido da 
Frente Uberal concordaria com a redução do 
mandato de S. Ex" parã- quatro anos,· desejosos 
que estão os Ministros do PFL de provar serviço 
para perrQanecerem noS cargos? Por outro lado, 
se eles não concordam, comQ reduziriam esse 
mandato? Pela Constituinte eles não podem, por­
que a Constituinte não pode gerar normas de 
resultado, agora. Eles teriam que o fazer através 
do Congresso. Para fazer pelo Congresso, teriam 
que ter 2/3 e nós, do PMDB, nãa.temos. Ainda 
que houvesse combinação entre os dois Partidos, 
e essa emenda passasse, o próprio Presidente 
da República ainda poderia invocar direito adqui­
rido; ele não tem direito SdCJ!.!irido em relação 
à futura Consbluição, mas poderia invocar em 
.relação a esta. A decisão, ainda que não entrasse 
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no mérito poderia levar o Supremo Tribunal Fede­
ral, a uma decisão de reconhecimento. Por que 
não? S. Ex' foi eleito por seis anos. Concordaria 
na redução, desde que houvesse aquele enlen­
di!'flento. 

Nesta Constituição, o Presidente da República 
abriria mão de parte de seus poderes para gozar 
um restinho de tranqüiliQade. 

Estou sabendo e vou verificar, que Sua Exce­
lência _apresentou, aqui, um projeto parlamenta­
rista. Sua Excelência é sábio e sensível o bastante, 
para ver que, no instante em que ele passar a 
ser Presidente da República, com os poderes que 
tem, com a moderação que sabe exercitar, _no 
instante em que S. Ex' perceber que será o deten­
tor de toda a respeitabilidade nacional que a vida 
pública lhe deu, no instante em que souber que 
pode indicar ou destituir o Pdmei_ro Miriistro, mas· 
sempre com o apoio desta Casa, Sr. Presidente, 
não tenho dúvida, que Sua Excelência haverá de 
aceitar essa emenda e o Brasil começará a trilhar 
melhores caminhos. 

Muito obrigado pela sua tolerância . 
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